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SENADO FEDERAL  

Faço saber que o Senado Federal aprovou, e eu, José Sarney, Presidente, nos 
termos do art. 48, inciso XXVIII, do Regimento Interno, promulgo as seguintes 

Resoluções: 
 

 
  

RESOLUÇÃO Nº 01, DE 2012 

Suspende, nos termos do art. 52, inciso X, da Consti-
tuição Federal, a execução do parágrafo único do art. 99 da Lei 
Orgânica do Município de Betim, Estado de Minas Gerais. 

O Senado Federal resolve: 
Art. 1º É suspensa a execução do parágrafo único do art. 99 da Lei Orgâ-

nica do Município de Betim, Estado de Minas Gerais, declarado inconstitucional 
por decisão definitiva do Supremo Tribunal Federal nos autos do Recurso 
Extraordinário nº 317.574/MG. 

Art. 2º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 
Senado Federal, em 15 de fevereiro de 2012. – Senador José Sarney, 

Presidente do Senado Federal.  

RESOLUÇÃO Nº 2, DE 2012 

Suspende, nos termos do art. 52, inciso X, da Consti-
tuição Federal, a execução da expressão “ e a seguradora”  do 
item 4 do § 1º do art. 7º da Lei nº 6.374, de 1º de março de 1989, 
do Estado de São Paulo. 

O Senado Federal resolve: 
Art. 1º É suspensa a execução da expressão “e a seguradora” do item 4 

do § 1º do art. 7º da Lei nº 6.374, de 1º de março de 1989, do Estado de São 
Paulo, declarada inconstitucional por decisão definitiva do Supremo Tribunal 
Federal nos autos do Recurso Extraordinário nº 588.149/SP. 

Art. 2º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 
Senado Federal, em 15 de fevereiro de 2012. – Senador José Sarney, 

Presidente do Senado Federal. 

RESOLUÇÃO Nº 3, DE 2012 

Suspende, nos termos do art. 52, inciso X, da Constitui-
ção Federal, a execução da alteração promovida na Tabela “ D”  
da Lei nº 7.603, de 27 de dezembro de 2001, pela Lei nº 8.943, 
de 29 de julho de 2008, do Estado de Mato Grosso. 

O Senado Federal resolve: 
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Art. 1º É suspensa a execução da alteração promovida na Tabela “D” da 
Lei nº 7.603, de 27 de dezembro de 2001, pela Lei nº 8.943, de 29 de julho 
de 2008, do Estado de Mato Grosso, declarada inconstitucional por decisão 
definitiva do Supremo Tribunal Federal nos autos do Mandado de Segurança 
nº 28.141/MT.

Art. 2º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.
Senado Federal, em 15 de fevereiro de 2012. – Senador José Sarney, 

Presidente do Senado Federal. 

RESOLUÇÃO Nº 4, DE 2012

Suspende, nos termos do art. 52, inciso X, da Consti-
tuição Federal, a execução dos arts. 190 a 193 do Regimento 
Interno do Tribunal Superior do Trabalho.

O Senado Federal resolve:
Art. 1º É suspensa a execução dos arts. 190 a 193 do Regimento Inter-

no do Tribunal Superior do Trabalho, declarados inconstitucionais por decisão 
definitiva do Supremo Tribunal Federal nos autos do Recurso Extraordinário 
nº 405.031/AL.

Art. 2º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.
Senado Federal, em 15 de fevereiro de 2012. – Senador José Sarney, 

Presidente do Senado Federal. 

RESOLUÇÃO Nº 5, DE 2012

Suspende, nos termos do art. 52, inciso X, da Constitui-
ção Federal, a execução de parte do § 4º do art. 33 da Lei nº 
11.343, de 23 de agosto de 2006.

O Senado Federal resolve:
Art. 1º É suspensa a execução da expressão “vedada a conversão em pe-

nas restritivas de direitos” do § 4º do art. 33 da Lei nº 11.343, de 23 de agosto 
de 2006, declarada inconstitucional por decisão definitiva do Supremo Tribunal 
Federal nos autos do Habeas Corpus nº 97.256/RS.

Art. 2º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.
Senado Federal, em 15 de fevereiro de 2012. – Senador José Sarney, 

Presidente do Senado Federal. 

RESOLUÇÃO Nº 6, DE 2012

Autoriza o Município do Rio de Janeiro a contratar ope-
ração de crédito externo, com garantia da União, com o Ban-
co Interamericano de Desenvolvimento (BID), no valor de até 
US$ 150.000.000,00 (cento e cinquenta milhões de dólares 
norte-americanos), de principal, destinada a financiar par-
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cialmente o “Programa de Urbanização de Assentamentos 
Populares – Proap – Etapa III”.

O Senado Federal resolve:
Art. 1º É o Município do Rio de Janeiro autorizado a contratar operação 

de crédito externo, com garantia da União, com o Banco Interamericano de 
Desenvolvimento (BID), no valor de até US$ 150.000.000,00 (cento e cinquen-
ta milhões de dólares norte-americanos).

Parágrafo único. Os recursos dessa operação de crédito destinam-se a 
financiar parcialmente o “Programa de Urbanização de Assentamentos Popu-
lares – Proap – Etapa III”.

Art. 2º A operação de crédito referida no art. 1º deverá ser realizada nas 
seguintes condições:

I – devedor: Município do Rio de Janeiro;
II – credor: Banco Interamericano de Desenvolvimento (BID);
III – garantidor: República Federativa do Brasil;
IV – valor: até US$ 150.000.000,00 (cento e cinquenta mi-

lhões de dólares norte-americanos), de principal;
V – modalidade: empréstimo do mecanismo unimonetário 

com taxa de juros baseada na Libor;
VI – prazo de desembolso: 5 (cinco) anos e 6 (seis) meses, 

contado da vigência do contrato;
VII – amortização: parcelas semestrais, consecutivas e, 

sempre que possível, iguais, vencendo a primeira 5 (cinco) anos 
e 6 (seis) meses após a data de vigência do contrato e a última, 
até 25 (vinte e cinco) anos após essa data, a serem pagas em 
15 de abril e em 15 de outubro de cada ano;

VIII – juros: exigidos semestralmente nas mesmas datas de 
pagamento da amortização e calculados sobre o saldo devedor 
periódico do empréstimo, a uma taxa anual para cada trimestre 
determinada pelo BID e composta:

a) pela taxa de juros Libor trimestral para dólar norte-ame-
ricano;

b) mais ou menos uma margem de custo relacionada aos 
empréstimos do BID que financiam os empréstimos do mecanis-
mo unimonetário baseado na Libor;

c) mais a margem (spread) para empréstimos do capital 
ordinário;

IX – comissão de crédito: a ser estabelecida periodicamente 
pelo BID, de até 0,75% a.a. (setenta e cinco centésimos por cento 
ao ano) sobre o saldo não desembolsado do empréstimo, exigida 
juntamente com os juros, entrando em vigor 60 (sessenta) dias 
após a assinatura do contrato;
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X – despesas com inspeção e supervisão geral: atualmente, 
o BID não cobra despesas com manutenção e supervisão; se essa 
política for revista, o valor cobrado em um semestre determinado 
não poderá ser superior a 1% (um por cento) do financiamento, 
dividido pelo número de semestres compreendido no prazo ori-
ginal de desembolsos.

§ 1º As datas de pagamento do principal, dos encargos fi-
nanceiros e dos desembolsos previstos poderão ser alteradas em 
função da data de assinatura do contrato de empréstimo.

§ 2º É facultado ao mutuário, com consentimento por escrito 
do fiador, desde que respeitados os termos e condições estabele-
cidos no contrato de empréstimo, exercer a opção de conversão 
da taxa de juros aplicável ao montante total ou parcial do emprés-
timo, de flutuante, baseada na Libor, para fixa, e vice-versa, em 
montantes mínimos e prazos definidos no contrato de empréstimo.

§ 3º Para o exercício das opções referidas no § 2º, é autori-
zada a cobrança dos custos incorridos pelo BID na sua realização. 

Art. 3º É a União autorizada a conceder garantia ao Município do Rio de 
Janeiro na contratação da operação de crédito externo referida nesta Resolução.

§ 1º O exercício da autorização prevista no caput é condicionado a que 
o Município do Rio de Janeiro celebre contrato com a União para a concessão 
de contragarantias, sob a forma de vinculação das receitas de que tratam os 
arts. 156, 158 e 159, em conformidade com o § 4º do art. 167, todos da Cons-
tituição Federal, e outras garantias em direito admitidas, podendo o Governo 
Federal requerer as transferências de recursos necessários para cobertura 
dos compromissos honrados diretamente das contas centralizadoras da arre-
cadação do Estado ou das transferências federais.

§ 2º Previamente à assinatura do contrato, o Ministério da Fazenda ve-
rificará e atestará a adimplência do Município do Rio de Janeiro quanto aos 
pagamentos e prestações de contas de que trata o art. 10 da Resolução nº 
48, de 2007, com a redação dada pela Resolução nº 41, de 2009, ambas do 
Senado Federal, bem como o cumprimento das condições prévias ao primei-
ro desembolso.

Art. 4º O prazo máximo para o exercício da presente autorização é de 540 
(quinhentos e quarenta) dias, contado a partir da vigência desta Resolução.

Art. 5º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.
Senado Federal, em 1º de março de 2012. – Senador José Sarney, Pre-

sidente do Senado Federal. 

RESOLUÇÃO Nº 7, DE 2012

Autoriza o Estado do Amazonas a contratar operação 
de crédito externo, com garantia da União, com o Banco In-
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teramericano de Desenvolvimento (BID), no valor de até US$ 
280.000.000,00 (duzentos e oitenta milhões de dólares norte-
-americanos).

O Senado Federal resolve:
Art. 1º É o Estado do Amazonas autorizado a contratar operação de 

crédito externo, com garantia da União, com o Banco Interamericano de De-
senvolvimento (BID), no valor de até US$ 280.000.000,00 (duzentos e oitenta 
milhões de dólares norte-americanos).

Parágrafo único. Os recursos dessa operação de crédito destinam-se a fi-
nanciar o “Programa Social e Ambiental dos Igarapés de Manaus (Prosamim III)”.

Art. 2º A operação de crédito referida no art. 1º deverá ser realizada nas 
seguintes condições:

I – devedor: Estado do Amazonas;
II – credor: Banco Interamericano de Desenvolvimento (BID);
III – garantidor: República Federativa do Brasil;
IV – valor: até US$ 280.000.000,00 (duzentos e oitenta mi-

lhões de dólares norte-americanos);
V – modalidade: empréstimo do mecanismo unimonetário 

com taxa de juros baseada na Libor;
VI – prazo de desembolso: 5 (cinco) anos, contado a partir 

da vigência do contrato;
VII – amortização: em parcelas semestrais, sucessivas, de 

valores tanto quanto possível iguais, pagas em 30 de julho e em 
30 de janeiro de cada ano, vencendo a primeira depois de trans-
corridos 5 (cinco) anos e a última, antes de transcorridos 25 (vinte 
e cinco) anos, ambos contados da data de assinatura do contrato;

VIII – juros: exigidos semestralmente nas mesmas datas de 
pagamento da amortização e calculados sobre os saldos devedores 
diários do empréstimo, a uma taxa anual para cada trimestre de-
terminada pelo BID e composta pela taxa de juros Libor trimestral 
para dólar norte-americano, mais ou menos uma margem de custo 
relacionada aos empréstimos do BID que financiam empréstimos 
do mecanismo unimonetário com taxa de juros baseada na Libor, 
mais a margem (spread) para empréstimos do capital ordinário;

IX – comissão de crédito: a ser estabelecida periodicamente 
pelo BID, de até 0,75% a.a. (setenta e cinco centésimos por cento 
ao ano) sobre o saldo não desembolsado do financiamento, exi-
gida juntamente com os juros e entrando em vigor 60 (sessenta) 
dias após a assinatura do contrato;

X – despesas com inspeção e supervisão geral: em um 
semestre determinado, o valor devido não poderá ser superior 
a 1% (um por cento) do financiamento, dividido pelo número de 
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semestres compreendido no prazo original de desembolsos, sen-
do que, durante o período de desembolsos, o Banco não cobrará 
montante para atender a essas despesas.

§ 1º As datas de pagamento do principal, dos encargos fi-
nanceiros e dos desembolsos previstos poderão ser alteradas em 
função da data de assinatura do contrato de empréstimo.

§ 2º É permitido ao mutuário, já devidamente autorizado por 
esta Resolução, com o consentimento formal do fiador, observa-
dos os prazos e montantes mínimos requeridos no contrato de 
empréstimo, exercer a opção de conversão para uma taxa de ju-
ros fixa, de parte ou da totalidade dos saldos devedores sujeitos 
à taxa de juros baseada na Libor, e uma nova conversão de parte 
ou da totalidade dos saldos devedores do empréstimo calculados 
a uma taxa de juros fixa para taxa de juros baseada na Libor.

§ 3º Para o exercício da opção referida no § 2º, é autoriza-
da a cobrança dos custos incorridos pelo BID na sua realização, 
assim como o recebimento de eventuais ganhos decorrentes da 
conversão.

Art. 3º É a União autorizada a conceder garantia ao Estado do Amazo-
nas na contratação da operação de crédito externo referida nesta Resolução.

§ 1º O exercício da autorização prevista no caput é condicionado a que 
o Estado do Amazonas celebre contrato com a União para a concessão de 
contragarantias, sob a forma de vinculação das receitas de que tratam os arts. 
155, 157 e 159, nos termos do § 4° do art. 167, todos da Constituição Fede-
ral, e de outras garantias em direito admitidas, podendo o Governo Federal 
requerer as transferências de recursos necessários para cobertura dos com-
promissos honrados diretamente das contas centralizadoras da arrecadação 
do Estado ou das transferências federais.

§ 2º Previamente à assinatura do contrato, o Ministério da Fazenda ve-
rificará e atestará a adimplência do Estado do Amazonas quanto aos paga-
mentos e prestações de contas de que trata o art. 10 da Resolução nº 48, de 
2007, do Senado Federal, bem como o cumprimento das condições prévias 
ao primeiro desembolso.

Art. 4º O prazo máximo para o exercício da presente autorização é de 540 
(quinhentos e quarenta) dias, contado a partir da vigência desta Resolução.

Art. 5º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.
Senado Federal, em 1º de março de 2012. – Senador José Sarney, Pre-

sidente do Senado Federal. 

RESOLUÇÃO Nº 8, DE 2012

Autoriza a contratação de operação de crédito externo 
entre o Estado de Pernambuco e o Banco Internacional para 
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Reconstrução e Desenvolvimento – Banco Mundial (Bird) 
–, com garantia da República Federativa do Brasil, no valor 
de até US$ 500.000.000,00 (quinhentos milhões de dólares 
norte-americanos), de principal, para financiar o “Programa 
de Desenvolvimento das Políticas Públicas do Estado de 
Pernambuco – Expandindo Oportunidades e Aumentando a 
Equidade”.

O Senado Federal resolve:
Art. 1º É o Estado de Pernambuco autorizado a contratar operação de 

crédito externo com o Banco Internacional para Reconstrução e Desenvol-
vimento – Banco Mundial (Bird) –, com garantia da República Federativa do 
Brasil, no valor de até US$ 500.000.000,00 (quinhentos milhões de dólares 
norte-americanos), de principal.

Parágrafo único. Os recursos advindos da operação de crédito referida 
no caput destinam-se ao financiamento do “Programa de Desenvolvimento das 
Políticas Públicas do Estado de Pernambuco – Expandindo Oportunidades e 
Aumentando a Equidade”.

Art. 2º A operação de crédito referida no art. 1º deverá ser realizada nas 
seguintes condições:

I – devedor: Estado de Pernambuco;
II – credor: Banco Internacional para Reconstrução e De-

senvolvimento – Banco Mundial (Bird);
III – garantidor: República Federativa do Brasil;
IV – valor: até US$ 500.000.000,00 (quinhentos milhões de 

dólares norte-americanos);
V – modalidade: margem variável (variable spread loan);
VI – amortização: em 50 (cinquenta) parcelas semestrais 

e consecutivas, de valores tanto quanto possível iguais, pagas 
em 15 de maio e em 15 de novembro de cada ano, vencendo a 
primeira parcela em 15 de maio de 2017 e a última em 15 de no-
vembro de 2041, sendo que cada parcela corresponderá a 2% 
(dois por cento) do valor total do empréstimo;

VII – juros: exigidos semestralmente nas mesmas datas 
dos pagamentos da amortização e calculados sobre o saldo de-
vedor periódico do empréstimo, a uma taxa composta pela taxa 
de juros Libor semestral para dólar norte-americano, acrescidos 
de uma margem (spread) a ser determinada pelo Bird a cada 
exercício fiscal;

VIII – comissão à vista (front-end fee): 0,25% (vinte e cinco 
centésimos por cento) sobre o valor total do empréstimo, a ser 
debitada na data em que o contrato entrar em efetividade;
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IX – juros de mora: 0,5% a.a. (cinco décimos por cento ao 
ano) acrescidos aos juros devidos e ainda não pagos, vencidos 
30 (trinta) dias após a data prevista para o pagamento, sendo a 
mora aplicada nos termos contratuais;

X – opção de alteração de modalidade de empréstimo: a 
modalidade da operação referida nesta Resolução poderá ser 
alterada para margem fixa mediante solicitação formal ao credor, 
conforme cláusula contratual.

Parágrafo único. As datas de pagamento do principal e dos 
encargos financeiros, bem como dos desembolsos previstos, po-
derão ser alteradas em função da data de assinatura do contrato 
de empréstimo.

Art. 3º É a União autorizada a conceder garantia ao Estado de Pernam-
buco na contratação da operação de crédito externo referida nesta Resolução.

Parágrafo único. O exercício da autorização prevista no caput é condicio-
nado a que o Estado de Pernambuco:

I – celebre contrato com a União para a concessão de con-
tragarantias, sob a forma de vinculação das receitas próprias de 
que trata o art. 155 e das cotas de repartição de receitas de que 
tratam os arts. 157 e 159, combinados com o § 4º do art. 167, 
todos da Constituição Federal, e outras garantias em direito ad-
mitidas, podendo o Governo Federal requerer as transferências 
de recursos necessários para cobertura dos compromissos hon-
rados diretamente das contas centralizadoras da arrecadação do 
Estado ou das transferências federais;

II – comprove junto ao Ministério da Fazenda:
a) a adimplência quanto aos pagamentos e prestações de 

contas de que trata o art. 10 da Resolução nº 48, de 2007, do 
Senado Federal;

b) o cumprimento substancial das condições prévias ao pri-
meiro desembolso do contrato de empréstimo.

Art. 4º O prazo máximo para o exercício desta autorização é de 540 
(quinhentos e quarenta) dias, contados a partir da vigência desta Resolução.

Art. 5º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.
Senado Federal, em 2 de abril de 2012. – Senador José Sarney, Presi-

dente do Senado Federal. 

RESOLUÇÃO Nº 9, DE 2012

Prorroga o prazo para o exercício da autorização esta-
belecido no art. 4º da Resolução nº 46, de 31 de agosto de 
2010, do Senado Federal.
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O Senado Federal resolve:
Art. 1º É prorrogado em 180 (cento e oitenta) dias o prazo para o exercício 

da autorização estabelecido no art. 4º da Resolução nº 46, de 31 de agosto 
de 2010, do Senado Federal.

Art. 2º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação, produ-
zindo efeitos a partir de 22 de fevereiro de 2012.

Senado Federal, em 10 de abril de 2012. – Senador José Sarney, Pre-
sidente do Senado Federal. 

RESOLUÇÃO Nº 10, DE 2012

Autoriza o Estado da Bahia a contratar operação de cré-
dito externo, com garantia da República Federativa do Brasil, 
no valor de até US$ 60.000.000,00 (sessenta milhões de dó-
lares norte-americanos).

O Senado Federal resolve:
Art. 1º É o Estado da Bahia autorizado a contratar operação de crédito ex-

terno, com garantia da União, com o Banco Internacional para Reconstrução e 
Desenvolvimento – Banco Mundial (Bird) –, no valor de até US$ 60.000.000,00 
(sessenta milhões de dólares norte-americanos).

Parágrafo único. Os recursos da operação destinam-se ao “Programa 
com Enfoque Setorial Amplo das Áreas de Saúde e Recursos Hídricos do 
Estado da Bahia”.

Art. 2º A operação de crédito referida no art. 1º deverá ser realizada nas 
seguintes condições:

I – devedor: Estado da Bahia;
II – credor: Banco Internacional para Reconstrução e De-

senvolvimento – Banco Mundial (Bird);
III – garantidor: República Federativa do Brasil;
IV – valor: até US$ 60.000.000,00 (sessenta milhões de dó-

lares norte-americanos);
V – modalidade: margem variável;
VI – prazo de desembolso: até 31 de dezembro de 2015;
VII – amortização: 50 (cinquenta) parcelas semestrais su-

cessivas, pagas em 15 de abril e em 15 de outubro de cada ano, 
vencendo a primeira em 15 de abril de 2015, com valores equi-
valentes a 1/50 (um cinquenta avos) do desembolso, exceto no 
caso da última parcela, que será igual ao saldo remanescente;

VIII – juros: taxa composta pela taxa de juros de referência 
do mercado interbancário londrino (Libor) semestral para dólar 
norte-americano, acrescida de uma margem (spread) a ser de-
terminada pelo Bird, exigida semestralmente nas mesmas datas 
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de pagamento da amortização e calculada sobre o saldo devedor 
periódico do empréstimo;

IX – juros de mora: 0,5% a.a. (cinco décimos por cento ao 
ano) acrescidos aos juros devidos e ainda não pagos após 30 
(trinta) dias das datas previstas para o seu pagamento, quando 
estará constituída a situação de mora do mutuário;

X – comissão à vista: 0,25% (vinte e cinco centésimos por 
cento) sobre o valor do empréstimo, a ser debitada na data em 
que o contrato entrar em efetividade;

XI – opção de alteração de modalidade de empréstimo: 
mediante solicitação formal ao credor e cobrança dos encargos 
incorridos pelo Bird e de uma comissão de transação, poder-se-á 
mudar a modalidade de contratação de “margem variável” para 
“margem fixa”, com esta última permitindo ao mutuário a utiliza-
ção dos seguintes instrumentos financeiros:

a) converter de flutuante para fixa e vice-versa a taxa de ju-
ros aplicável ao montante parcial ou total do empréstimo;

b) alterar a moeda de referência da operação de crédito para 
os montantes já desembolsados e a desembolsar.

Parágrafo único. As datas de pagamento do principal, dos 
encargos financeiros e dos desembolsos previstos poderão ser 
alteradas em função da data de assinatura do contrato de em-
préstimo.

Art. 3º É a União autorizada a conceder garantia ao Estado da Bahia na 
operação de crédito externo referida nesta Resolução.

Parágrafo único. A autorização prevista no caput é condicionada a:

I – que o Estado da Bahia celebre contrato com a União 
para a concessão de contragarantias, sob a forma de vinculação 
das cotas ou parcelas da participação do Estado na arrecadação 
da União, na forma do disposto no art. 159, incisos I, alínea “a”, 
e II da Constituição Federal, ou das resultantes dessas cotas ou 
parcelas transferíveis, bem como das receitas próprias a que se 
referem os arts. 155 e 157, igualmente da Constituição Federal;

II – que seja comprovada a situação de adimplência de to-
das as obrigações da administração direta do Estado da Bahia, 
junto à União e suas controladas.

Art. 4º O prazo máximo para o exercício desta autorização é de 540 
(quinhentos e quarenta) dias, contados a partir da vigência desta Resolução.

Art. 5º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.
Senado Federal, em 12 de abril de 2012. – Senador José Sarney, Pre-

sidente do Senado Federal. 
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RESOLUÇÃO Nº 11, DE 2012

Autoriza o Estado de Pernambuco a contratar operação 
de crédito externo, com garantia da República Federativa do 
Brasil, no valor de até US$ 100.000.000,00 (cem milhões de 
dólares norte-americanos).

O Senado Federal resolve:
Art. 1º É o Estado de Pernambuco autorizado a contratar operação de 

crédito externo, com garantia da União, com o Banco Internacional para Re-
construção e Desenvolvimento –Banco Mundial (Bird) –, no valor de até US$ 
100.000.000,00 (cem milhões de dólares norte-americanos).

Parágrafo único. Os recursos da operação destinam-se ao “Projeto Per-
nambuco Rural Sustentável – ProRural III”.

Art. 2º A operação de crédito referida no art. 1º deverá ser realizada nas 
seguintes condições:

I – devedor: Estado de Pernambuco;
II – credor: Banco Internacional para Reconstrução e De-

senvolvimento – Banco Mundial (Bird);
III – garantidor: República Federativa do Brasil;
IV – valor: até US$ 100.000.000,00 (cem milhões de dólares 

norte-americanos);
V – modalidade: margem variável;
VI – amortização: 46 (quarenta e seis) parcelas semestrais 

sucessivas, pagas em 15 de maio e em 15 de novembro de cada 
ano, vencendo a primeira em 15 de maio de 2018 e a última em 
15 de novembro de 2040, com as 45 (quarenta e cinco) primei-
ras parcelas correspondendo a 2,17% (dois inteiros e dezessete 
centésimos por cento) do valor do empréstimo e a última parcela, 
a 2,35% (dois inteiros e trinta e cinco centésimos por cento) do 
mesmo montante;

VII – comissão à vista: 0,25% (vinte e cinco centésimos por 
cento) sobre o valor do empréstimo, a ser debitada na data em 
que o contrato entrar em efetividade;

VIII – juros: taxa composta pela taxa de juros de referência 
do mercado interbancário londrino (Libor) semestral para dólar 
norte-americano acrescida de uma margem (spread) a ser deter-
minada pelo Bird a cada exercício fiscal, exigida semestralmente 
nas mesmas datas do pagamento da amortização e calculada 
sobre o saldo devedor periódico do empréstimo;

IX – juros de mora: 0,5% a.a. (cinco décimos por cento ao 
ano) acrescidos aos juros devidos e ainda não pagos após 30 
(trinta) dias das datas previstas para o seu pagamento, quando 
estará constituída a situação de mora do mutuário;
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X – opção de alteração de modalidade de empréstimo: me-
diante solicitação formal ao credor e cobrança dos encargos in-
corridos pelo Bird e de uma comissão de transação, poder-se-á 
mudar a modalidade de contratação de “margem variável” para 
“margem fixa”, permitindo ao mutuário a utilização dos seguintes 
instrumentos financeiros:

a) converter de flutuante para fixa e vice-versa a taxa de ju-
ros aplicável ao montante parcial ou total do empréstimo;

b) alterar a moeda de referência da operação de crédito para 
os montantes já desembolsados e a desembolsar.

Parágrafo único. As datas de pagamento do principal, dos 
encargos financeiros e dos desembolsos previstos poderão ser 
alteradas em função da data de assinatura do contrato de em-
préstimo.

Art. 3º É a União autorizada a conceder garantia ao Estado de Pernam-
buco na operação de crédito externo referida nesta Resolução.

Parágrafo único. A autorização prevista no caput é condicionada a:

I – que o Estado de Pernambuco celebre contrato com a União 
para a concessão de contragarantias, sob a forma de vinculação 
das cotas ou parcelas da participação do Estado na arrecadação 
da União, na forma do disposto no art. 159, incisos I, alínea “a”, 
e II da Constituição Federal, ou das resultantes dessas cotas ou 
parcelas transferíveis, bem como das receitas próprias a que se 
referem os arts. 155 e 157, igualmente da Constituição Federal;

II – que seja comprovada a situação de adimplência de todas 
as obrigações da administração direta do Estado de Pernambuco 
junto à União e suas controladas;

III – que seja comprovada a publicação, mediante portaria, 
do manual operacional do projeto, condição de eficácia do con-
trato de empréstimo.

Art. 4º O prazo máximo para o exercício desta autorização é de 540 
(quinhentos e quarenta) dias, contados a partir da vigência desta Resolução.

Art. 5º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.
Senado Federal, em 25 de abril de 2012. – Senadora Marta Suplicy, 

Primeira Vice-Presidente do Senado Federal, no exercício da Presidência.

RESOLUÇÃO Nº 12, DE 2012

Autoriza o Estado do Piauí a contratar operação de cré-
dito externo, com garantia da União, com o Banco Interna-
cional para Reconstrução e Desenvolvimento (Bird), no valor 
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de até US$ 350.000.000,00 (trezentos e cinquenta milhões de 
dólares norte-americanos).

O Senado Federal resolve:
Art. 1º É o Estado do Piauí autorizado a contratar operação de crédito 

externo, com garantia da União, com o Banco Internacional para Reconstru-
ção e Desenvolvimento (Bird), no valor de até US$ 350.000.000,00 (trezentos 
e cinquenta milhões de dólares norte-americanos).

Parágrafo único. Os recursos dessa operação de crédito destinam-se a 
financiar o “Programa de Desenvolvimento Sustentável do Piauí”.

Art. 2º A operação de crédito referida no art. 1º deverá ser realizada nas 
seguintes condições:

I – devedor: Estado do Piauí;
II – credor: Banco Internacional para Reconstrução e De-

senvolvimento (Bird);
III – garantidor: República Federativa do Brasil;
IV – valor: até US$ 350.000.000,00 (trezentos e cinquenta 

milhões de dólares norte-americanos);
V – modalidade: margem fixa (fixed spread loan);
VI – amortização: em 27 (vinte e sete) parcelas semestrais, 

sucessivas e, sempre que possível, iguais, pagas em 15 de agosto 
e em 15 de fevereiro de cada ano, vencendo a primeira em 15 de 
agosto de 2017 e a última em 15 de fevereiro de 2030, sendo que 
as primeiras 26 (vinte e seis) parcelas corresponderão a 3,70% 
(trezentos e setenta centésimos por cento) do valor total do em-
préstimo, e a última parcela corresponderá a 3,80% (trezentos e 
oitenta centésimos por cento) do valor total;

VII – comissão à vista (front-end fee): 0,25% (vinte e cinco 
centésimos por cento) sobre o valor do empréstimo, a ser debi-
tada na data em que o contrato entrar em efetividade; 

VIII – juros aplicáveis: exigidos semestralmente nas mesmas 
datas de pagamento da amortização e calculados sobre o saldo 
devedor periódico do empréstimo, a uma taxa composta pela taxa 
de juros Libor semestral para dólar norte-americano acrescida de 
um spread a ser determinado pelo Bird a cada exercício fiscal e 
fixado na data de assinatura do contrato;

IX – juros de mora: 0,50% a.a. (cinquenta centésimos por 
cento ao ano), acrescidos aos juros devidos e ainda não pagos, 
vencidos 30 (trinta) dias após a data prevista para pagamento 
dos juros, sendo a mora aplicada conforme o disposto na Seção 
3.2 (d) das Normas Gerais.

Art. 3º É a União autorizada a conceder garantia ao Estado do Piauí na 
contratação da operação de crédito externo referida nesta Resolução.
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Parágrafo único. O exercício da autorização prevista no caput é condi-
cionado a que, antes da formalização dos instrumentos contratuais, sejam 
atendidas as seguintes exigências:

I – seja verificada a adimplência do Estado com a União, 
inclusive quanto ao cumprimento do disposto no inciso VI do art. 
21 da Resolução nº 43, de 2001, do Senado Federal;

II – seja formalizado o respectivo contrato de contragarantia; e
III – o pleito seja excepcionalizado pelo Senhor Ministro da 

Fazenda, nos termos da Portaria MF nº 276, de 23 de outubro 
de 1997.

Art. 4º O prazo máximo para o exercício da presente autorização é de 540 
(quinhentos e quarenta) dias, contados a partir da vigência desta Resolução.

Art. 5º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.
Senado Federal, em 25 de abril de 2012. – Senadora Marta Suplicy, 

Primeira Vice-Presidente do Senado Federal, no exercício da Presidência.

RESOLUÇÃO Nº 13, DE 2012

Estabelece alíquotas do Imposto sobre Operações Re-
lativas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestação de 
Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de 
Comunicação (ICMS), nas operações interestaduais com bens 
e mercadorias importados do exterior.

O Senado Federal resolve:
Art. 1º A alíquota do Imposto sobre Operações Relativas à Circulação 

de Mercadorias e sobre Prestação de Serviços de Transporte Interestadual e 
Intermunicipal e de Comunicação (ICMS), nas operações interestaduais com 
bens e mercadorias importados do exterior, será de 4% (quatro por cento).

§ 1º O disposto neste artigo aplica-se aos bens e mercadorias importa-
dos do exterior que, após seu desembaraço aduaneiro:

I – não tenham sido submetidos a processo de industriali-
zação;

II – ainda que submetidos a qualquer processo de transfor-
mação, beneficiamento, montagem, acondicionamento, reacon-
dicionamento, renovação ou recondicionamento, resultem em 
mercadorias ou bens com Conteúdo de Importação superior a 
40% (quarenta por cento).

§ 2º O Conteúdo de Importação a que se refere o inciso II 
do § 1º é o percentual correspondente ao quociente entre o valor 
da parcela importada do exterior e o valor total da operação de 
saída interestadual da mercadoria ou bem.
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§ 3º O Conselho Nacional de Política Fazendária (Confaz) 
poderá baixar normas para fins de definição dos critérios e pro-
cedimentos a serem observados no processo de Certificação de 
Conteúdo de Importação (CCI).

§ 4º O disposto nos §§ 1º e 2º não se aplica:

I – aos bens e mercadorias importados do exterior que não 
tenham similar nacional, a serem definidos em lista a ser edita-
da pelo Conselho de Ministros da Câmara de Comércio Exterior 
(Camex) para os fins desta Resolução;

II – aos bens produzidos em conformidade com os proces-
sos produtivos básicos de que tratam o Decreto-Lei nº 288, de 
28 de fevereiro de 1967, e as Leis nºs 8.248, de 23 de outubro 
de 1991, 8.387, de 30 de dezembro de 1991, 10.176, de 11 de 
janeiro de 2001, e 11.484, de 31 de maio de 2007.

Art. 2º O disposto nesta Resolução não se aplica às operações que des-
tinem gás natural importado do exterior a outros Estados.

Art. 3º Esta Resolução entra em vigor em 1º de janeiro de 2013.
Senado Federal, em 25 de abril de 2012. Senadora Marta Suplicy, Pri-

meira Vice-Presidente do Senado Federal, no exercício da Presidência.

RESOLUÇÃO Nº 14, DE 2012

Autoriza o Estado de São Paulo a contratar operação 
de crédito externo, com garantia da União, com o Banco In-
teramericano de Desenvolvimento (BID), no valor de até US$ 
1.148.633.000,00 (um bilhão, cento e quarenta e oito milhões, 
seiscentos e trinta e três mil dólares norte-americanos).

O Senado Federal resolve:
Art. 1º É o Estado de São Paulo autorizado a contratar operação de cré-

dito externo, com garantia da União, com o Banco Interamericano de Desen-
volvimento (BID), no valor de até US$ 1.148.633.000,00 (um bilhão, cento e 
quarenta e oito milhões, seiscentos e trinta e três mil dólares norte-americanos).

Parágrafo único. Os recursos da operação de crédito referida no caput 
destinam-se a financiar o “Projeto Rodoanel Mário Covas – Trecho Norte”.

Art. 2º A operação de crédito referida no art. 1º deverá ser realizada nas 
seguintes condições:

I – devedor: Estado de São Paulo;
II – credor: Banco Interamericano de Desenvolvimento (BID);
III – garantidor: República Federativa do Brasil;
IV – valor: até US$ 1.148.633.000,00 (um bilhão, cento e 

quarenta e oito milhões, seiscentos e trinta e três mil dólares 
norte-americanos);
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V – modalidade: empréstimo do mecanismo unimonetário 
com taxa de juros baseada na Libor;

VI – prazo de desembolso: 5 (cinco) anos, contados a partir 
da vigência do contrato;

VII – amortização: em parcelas semestrais, sucessivas, de 
valores tanto quanto possível iguais, pagas em 15 de março e 
em 15 de setembro de cada ano, vencendo a primeira depois de 
transcorridos até 5,5 (cinco e meio) anos, e a última antes de 
transcorridos 25 (vinte e cinco) anos, ambos contados da data 
de assinatura do contrato;

VIII – juros: exigidos semestralmente nas mesmas datas 
de pagamento da amortização e calculados sobre os saldos de-
vedores periódicos do empréstimo, a uma taxa anual para cada 
trimestre determinada pelo BID e composta pela taxa de juros 
Libor trimestral para dólar norte-americano, mais ou menos uma 
margem de custo relacionada aos empréstimos do BID que fi-
nanciam empréstimos do mecanismo unimonetário com taxa de 
juros baseada na Libor, mais a margem (spread) para emprésti-
mos do capital ordinário;

IX – comissão de crédito: a ser estabelecida periodicamente 
pelo BID, até 0,75% a.a. (setenta e cinco centésimos por cento ao 
ano) sobre o saldo não desembolsado do financiamento, exigida 
juntamente com os juros e entrando em vigor 60 (sessenta) dias 
após a assinatura do contrato;

X – despesas com inspeção e supervisão geral: em um se-
mestre determinado, o valor devido não poderá ser superior a 1% 
(um por cento) do financiamento, dividido pelo número de semes-
tres compreendido no prazo original de desembolsos.

§ 1º As datas de pagamento do principal, dos encargos fi-
nanceiros e dos desembolsos previstos poderão ser alteradas em 
função da data de assinatura do contrato de empréstimo.

§ 2º É permitido ao mutuário, já devidamente autorizado por 
esta Resolução, com o consentimento formal do fiador, observa-
dos os prazos e montantes mínimos requeridos no contrato de 
empréstimo, exercer a opção de conversão para uma taxa de ju-
ros fixa, de parte ou da totalidade dos saldos devedores sujeitos 
à taxa de juros baseada na Libor, e uma nova conversão de parte 
ou da totalidade dos saldos devedores do empréstimo calculados 
a uma taxa de juros fixa para taxa de juros baseada na Libor.

§ 3º Para o exercício da opção referida no § 2º, é autorizada a cobrança 
dos custos incorridos pelo BID na sua realização, assim como o repasse ao 
devedor de eventuais ganhos decorrentes da conversão.
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Art. 3º É a União autorizada a conceder garantia ao Estado de São Pau-
lo na contratação da operação de crédito externo referida nesta Resolução.

§ 1º O exercício da autorização prevista no caput é condicionado a que 
o Estado de São Paulo celebre contrato com a União para a concessão de 
contragarantias, sob a forma de vinculação das receitas de que tratam os arts. 
155, 157 e 159, nos termos do § 4º do art. 167, todos da Constituição Fede-
ral, e de outras garantias em direito admitidas, podendo o Governo Federal 
requerer as transferências de recursos necessários para cobertura dos com-
promissos honrados diretamente das contas centralizadoras da arrecadação 
do Estado ou das transferências federais.

§ 2º Previamente à assinatura do contrato, o Ministério da Fazenda ve-
rificará e atestará a adimplência do Estado de São Paulo quanto aos paga-
mentos e prestações de contas de que trata o art. 10 da Resolução nº 48, de 
2007, do Senado Federal, bem como o cumprimento das condições prévias 
ao primeiro desembolso.

Art. 4º O prazo máximo para o exercício da presente autorização é de 540 
(quinhentos e quarenta) dias, contados a partir da vigência desta Resolução.

Art. 5º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.
Senado Federal, em 24 de maio de 2012. – Senador José Sarney, Pre-

sidente do Senado Federal. 

RESOLUÇÃO Nº 15, DE 2012

Institui o Prêmio Mérito Ambiental, a ser conferido anu-
almente pelo Senado Federal.

O Senado Federal resolve:
Art. 1º É instituído o Prêmio Mérito Ambiental, destinado a agraciar pessoas 

naturais ou jurídicas que, no País, tenham desenvolvido iniciativas relevantes 
na defesa do meio ambiente e na promoção do desenvolvimento sustentável.

Art. 2º O prêmio consistirá na concessão de diploma de menção honrosa 
aos agraciados e outorga de placa, medalha ou troféu.

Art. 3º A cerimônia de entrega do prêmio será realizada em sessão do 
Senado Federal especialmente convocada para esse fim.

Art. 4º A cada ano, o Prêmio Mérito Ambiental será concedido em 3 (três) 
categorias:

I – Responsabilidade Ambiental: iniciativas de proteção am-
biental que promovam crescimento econômico e inclusão social 
na comunidade;

II – Gestão Sustentável: iniciativas de prevenção ou mitiga-
ção dos impactos ambientais das atividades humanas;

III – Inovação Ambiental: iniciativas inéditas para o aprimo-
ramento significativo de sistemas, processos ou produtos, com 
vistas à promoção do desenvolvimento sustentável.
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Art. 5º As indicações dos candidatos ao prêmio serão encaminhadas pelas 
entidades e organizações da sociedade civil à Comissão de Meio Ambiente, 
Defesa do Consumidor e Fiscalização e Controle (CMA) do Senado Federal, 
que divulgará, anualmente, normas para inscrição, inclusive por meio da rede 
mundial de computadores (internet).

Parágrafo único. A indicação deverá conter curriculum vitae do indicado 
ou dos responsáveis pela instituição indicada, documentação comprobatória 
das atividades realizadas na área ambiental e identificação da categoria a 
que concorre.

Art. 6º Para proceder à apreciação das indicações e à escolha dos agra-
ciados será constituído o Conselho do Prêmio Mérito Ambiental, composto por 
1 (um) representante de cada partido político com assento no Senado Federal, 
1 (um) representante da sociedade civil organizada, 1 (um) pesquisador com 
produção científica relevante e 1 (um) representante do setor produtivo ligado 
ao tema do meio ambiente.

Parágrafo único. O Conselho do Prêmio Mérito Ambiental escolherá, 
anualmente, entre seus integrantes, o seu presidente, a quem caberá a coor-
denação dos trabalhos.

Art. 7º É vedada a concessão do prêmio a quem não preencha as exi-
gências pertinentes à elegibilidade nos termos da Lei Complementar nº 64, 
de 18 de maio de 1990. 

Art. 8º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.
Senado Federal, em 13 de junho de 2012. – Senador José Sarney, Pre-

sidente do Senado Federal. 

RESOLUÇÃO Nº 16, DE 2012

Autoriza o Município de Toledo – PR a contratar opera-
ção de crédito externo, com garantia da União, com a Agên-
cia Francesa de Desenvolvimento (AFD), no valor de até € 
9.463.000,00 (nove milhões e quatrocentos e sessenta e três 
mil euros).

O Senado Federal resolve:
Art. 1º É o Município de Toledo – PR autorizado a contratar operação de 

crédito externo, com garantia da União, com a Agência Francesa de Desen-
volvimento (AFD), no valor de até € 9.463.000,00 (nove milhões e quatrocentos 
e sessenta e três mil euros).

Parágrafo único. Os recursos dessa operação de crédito destinam-se ao 
financiamento parcial do “Programa de Desenvolvimento Ambiental Susten-
tável de Toledo”.

Art. 2º A operação de crédito referida no art. 1º deverá ser realizada nas 
seguintes condições:

I – devedor: Município de Toledo – PR;
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II – credor: Agência Francesa de Desenvolvimento (AFD);
III – garantidor: República Federativa do Brasil;
IV – valor: até € 9.463.000,00 (nove milhões e quatrocentos 

e sessenta e três mil euros);
V – prazo de desembolso: 5 (cinco) anos, contado a partir 

da data de vigência do contrato;
VI – amortização do saldo devedor: em 30 (trinta) parce-

las semestrais e consecutivas, de valores tanto quanto possível 
iguais, pagas em 16 de maio e em 16 de novembro de cada ano, 
vencendo-se a primeira após transcorridos 5 (cinco) anos da data 
de assinatura do contrato de empréstimo;

VII – juros aplicáveis: exigidos semestralmente nas mesmas 
datas de pagamento da amortização e calculados sobre o saldo 
devedor periódico do empréstimo, a uma taxa semestral baseada 
na Euribor acrescida de spread de 0,80% a.a. (oitenta centésimos 
por cento ao ano);

VIII – juros de mora: 3,5% a.a. (três inteiros e cinco décimos 
por cento ao ano) acrescidos aos juros devidos e ainda não pagos;

IX – taxas legais: até € 8.000,00 (oito mil euros), que deverão 
ser pagos ao credor até a primeira data de desembolso;

X – despesas com inspeção e supervisão gerais: até € 
7.000,00 (sete mil euros).

Parágrafo único. As datas de pagamento do principal, dos 
encargos financeiros e dos desembolsos previstos poderão ser 
alteradas em função da data de assinatura do contrato de em-
préstimo.

Art. 3º É a União autorizada a conceder garantia ao Município de Toledo 
– PR na contratação da operação de crédito externo referida nesta Resolução.

§ 1º O exercício da autorização prevista no caput é condicionado a que o 
Município de Toledo – PR celebre contrato com a União para a concessão de 
contragarantias, sob a forma de vinculação das receitas de que tratam os arts. 
156, 158 e 159, todos da Constituição Federal, e outras garantias em direito 
admitidas, podendo o Governo Federal requerer as transferências de recursos 
necessários para cobertura dos compromissos honrados diretamente das contas 
centralizadoras da arrecadação do Município ou das transferências federais.

§ 2º Previamente à assinatura do contrato, o Ministério da Fazenda veri-
ficará e atestará a adimplência do Município de Toledo – PR quanto aos paga-
mentos e prestações de contas de que trata o art. 10 da Resolução nº 48, de 
2007, do Senado Federal, bem como o cumprimento das condições prévias 
ao primeiro desembolso.

Art. 4º O prazo máximo para o exercício da presente autorização é de 540 
(quinhentos e quarenta) dias, contados a partir da vigência desta Resolução.
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Art. 5º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.
Senado Federal, em 28 de junho de 2012. – Senador José Sarney, Pre-

sidente do Senado Federal. – Senador José Sarney, Presidente do Senado 
Federal. 

RESOLUÇÃO Nº 17, DE 2012

Autoriza o Estado de Sergipe a contratar operação de 
crédito externo, com garantia da União, com o Banco Inter-
nacional para Reconstrução e Desenvolvimento (Bird), no 
valor de até US$ 70.275.000,00 (setenta milhões e duzentos 
e setenta e cinco mil dólares norte-americanos).

O Senado Federal resolve:
Art. 1º É o Estado de Sergipe autorizado a contratar operação de crédito 

externo, com garantia da União, com o Banco Internacional para Reconstrução 
e Desenvolvimento (Bird), no valor de até US$ 70.275.000,00 (setenta milhões 
e duzentos e setenta e cinco mil dólares norte-americanos).

Parágrafo único. Os recursos dessa operação de crédito destinam-se ao 
financiamento parcial do “Programa Águas de Sergipe”.

Art. 2º A operação de crédito referida no art. 1º deverá ser realizada nas 
seguintes condições:

I – devedor: Estado de Sergipe;
II – credor: Banco Internacional para Reconstrução e De-

senvolvimento (Bird);
III – garantidor: República Federativa do Brasil;
IV – valor: até US$ 70.275.000,00 (setenta milhões e duzen-

tos e setenta e cinco mil dólares norte-americanos);
V – modalidade: empréstimo de margem fixa (fixed spread 

loan);
VI – prazo de desembolso: até 60 (sessenta) meses, con-

tado a partir da data de vigência do contrato;
VII – amortização do saldo devedor: em 40 (quarenta) par-

celas semestrais, sucessivas e iguais, pagas em 15 de maio e 
em 15 de novembro de cada ano, vencendo-se a primeira em 15 
de maio de 2017 e a última em 15 de novembro de 2036, sendo 
cada parcela correspondente a 2,5% (dois inteiros e cinco déci-
mos por cento) do valor total do empréstimo;

VIII – juros aplicáveis: exigidos semestralmente nas mes-
mas datas de pagamento da amortização e calculados sobre o 
saldo devedor periódico do empréstimo, a uma taxa composta 
pela taxa de juros Libor semestral para o dólar norte-americano, 
acrescida de um spread a ser determinado pelo Bird e fixado na 
data de assinatura do contrato;



SENADO FEDERAL 21 

IX – juros de mora: 0,5% a.a. (cinco décimos por cento ao 
ano) acrescidos aos juros devidos e ainda não pagos;

X – comissões: 0,25% (vinte e cinco centésimos por cento) 
sobre o valor do empréstimo, a ser debitado na data em que o 
contrato entrar em efetividade;

Parágrafo único. As datas de pagamento do principal, dos 
encargos financeiros e dos desembolsos previstos poderão ser 
alteradas em função da data de assinatura do contrato de em-
préstimo.

Art. 3º É a União autorizada a conceder garantia ao Estado de Sergipe 
na contratação da operação de crédito externo referida nesta Resolução.

§ 1º O exercício da autorização prevista no caput é condicionado a que 
o Estado de Sergipe celebre contrato com a União para a concessão de con-
tragarantias, sob a forma de vinculação das receitas de que tratam os arts. 
155, 157 e 159, todos da Constituição Federal, e outras garantias em direito 
admitidas, podendo o Governo Federal requerer as transferências de recursos 
necessários para cobertura dos compromissos honrados diretamente das con-
tas centralizadoras da arrecadação do Estado ou das transferências federais.

§ 2º Previamente à assinatura do contrato, o Ministério da Fazenda veri-
ficará e atestará a adimplência do Estado de Sergipe quanto aos pagamentos 
e prestações de contas de que trata o art. 10 da Resolução nº 48, de 2007, 
do Senado Federal, bem como o cumprimento das condições prévias ao pri-
meiro desembolso.

Art. 4º O prazo máximo para o exercício da presente autorização é de 540 
(quinhentos e quarenta) dias, contados a partir da vigência desta Resolução.

Art. 5º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.
Senado Federal, em 28 de junho de 2012. – Senador José Sarney, Pre-

sidente do Senado Federal. 

RESOLUÇÃO Nº 18, DE 2012

Autoriza o Estado do Tocantins a contratar operação de 
crédito externo, com garantia da União, com o Banco Inte-
ramericano de Desenvolvimento (BID), no valor de até US$ 
99.000.000,00 (noventa e nove milhões de dólares norte-
-americanos).

O Senado Federal resolve:
Art. 1º É o Estado do Tocantins autorizado a contratar operação de crédito 

externo, com garantia da União, com o Banco Interamericano de Desenvolvi-
mento (BID), no valor de até US$ 99.000.000,00 (noventa e nove milhões de 
dólares norte-americanos).
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Parágrafo único. Os recursos dessa operação de crédito destinam-se a 
financiar o “Programa de Desenvolvimento da Região Sudoeste do Estado do 
Tocantins (Prodoeste)”.

Art. 2º A operação de crédito referida no art. 1º deverá ser realizada nas 
seguintes condições:

I – devedor: Estado do Tocantins;
II – credor: Banco Interamericano de Desenvolvimento (BID);
III – garantidor: República Federativa do Brasil;
IV – valor: até US$ 99.000.000,00 (noventa e nove milhões 

de dólares norte-americanos);
V – modalidade: empréstimo do mecanismo unimonetário 

com taxa de juros baseada na Libor;
VI – prazo de desembolso: 5 (cinco) anos, contado a partir 

da vigência do contrato;
VII – amortização: em parcelas semestrais e consecutivas, 

de valores tanto quanto possível iguais, pagas em 15 de maio e 
em 15 de novembro de cada ano, vencendo-se a primeira depois 
de transcorridos até 5,5 anos (cinco anos e meio), e a última an-
tes de transcorridos até 25 (vinte e cinco) anos, ambos contados 
da data de assinatura do contrato;

VIII – juros: exigidos semestralmente nas mesmas datas de 
pagamento da amortização e calculados sobre o saldo devedor 
periódico do empréstimo, a uma taxa anual para cada trimestre 
determinada pelo BID e composta pela taxa de juros Libor trimestral 
para dólar norte-americano, mais ou menos uma margem de custo 
relacionada aos empréstimos do BID que financiam empréstimos 
do mecanismo unimonetário com taxa de juros baseada na Libor, 
mais a margem (spread) para empréstimos do capital ordinário;

IX – comissão de crédito: a ser estabelecida periodicamente 
pelo BID, até 0,75% a.a. (setenta e cinco centésimos por cento ao 
ano) sobre o saldo não desembolsado do financiamento, exigida 
juntamente com os juros e entrando em vigor 60 (sessenta) dias 
após a assinatura do contrato;

X – despesas com inspeção e supervisão geral: em um se-
mestre determinado, o valor devido não poderá ser superior a 1% 
(um por cento) do financiamento, dividido pelo número de semes-
tres compreendido no prazo original de desembolsos.

§ 1º As datas de pagamento do principal, dos encargos fi-
nanceiros e dos desembolsos previstos poderão ser alteradas em 
função da data de assinatura do contrato de empréstimo.

§ 2º É permitido ao mutuário, já devidamente autorizado por 
esta Resolução, com o consentimento formal do fiador, observa-
dos os prazos e montantes mínimos requeridos no contrato de 
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empréstimo, exercer a opção de conversão para uma taxa de ju-
ros fixa, de parte ou da totalidade dos saldos devedores sujeitos 
à taxa de juros baseada na Libor, e uma nova conversão de parte 
ou da totalidade dos saldos devedores do empréstimo calculados 
a uma taxa de juros fixa para a taxa de juros baseada na Libor.

§ 3º Para o exercício da opção referida no § 2º, é autoriza-
da a cobrança dos custos incorridos pelo BID na sua realização, 
assim como o repasse ao mutuário de eventuais ganhos decor-
rentes da conversão.

Art. 3º É a União autorizada a conceder garantia ao Estado do Tocan-
tins na contratação da operação de crédito externo referida nesta Resolução.

§ 1º O exercício da autorização prevista no caput é condicionado a que o 
Estado do Tocantins celebre contrato com a União para a concessão de contra-
garantias, sob a forma de vinculação das receitas de que tratam os arts. 155, 
157 e 159, nos termos do § 4º do art. 167, todos da Constituição Federal, e de 
outras garantias em direito admitidas, podendo o Governo Federal requerer 
as transferências de recursos necessários para cobertura dos compromissos 
honrados diretamente das contas centralizadoras da arrecadação do Estado 
ou das transferências federais.

§ 2º Previamente à assinatura do contrato, o Ministério da Fazenda verifi-
cará e atestará a adimplência do Estado do Tocantins quanto aos pagamentos 
e prestações de contas de que trata o art. 10 da Resolução nº 48, de 2007, do 
Senado Federal, bem como o cumprimento substancial das condições prévias 
ao primeiro desembolso.

Art. 4º O prazo máximo para o exercício da presente autorização é 
de 540 (quinhentos e quarenta) dias, contados a partir da vigência desta 
Resolução.

Art. 5º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.
Senado Federal, em 28 de junho de 2012. – Senador José Sarney, Pre-

sidente do Senado Federal. 

RESOLUÇÃO Nº 19, DE 2012

Denomina “Museu Histórico Senador Itamar Franco” o 
Museu Histórico do Senado Federal.

O Senado Federal resolve:
Art. 1º O Museu Histórico do Senado Federal, instituído pela Resolução 

nº 26, de 1991, do Senado Federal, passa a denominar-se “Museu Histórico 
Senador Itamar Franco”.

Art. 2º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.
Senado Federal, em 2 de julho de 2012. – Senador José Sarney, Pre-

sidente do Senado Federal. 
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RESOLUÇÃO Nº 20, DE 2012

Decreta a perda do mandato do Senador Demóstenes 
Lázaro Xavier Torres.

O Senado Federal resolve:
Art. 1º É decretada a perda do mandato do Senador Demóstenes Lázaro 

Xavier Torres, nos termos do art. 55, inciso II, da Constituição Federal, com-
binado com o art. 5º, incisos II e III, e o art. 11, inciso II, da Resolução nº 20, 
de 1993, do Senado Federal.

Art. 2º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.
Senado Federal, em 11 de julho de 2012. – Senador José Sarney, Pre-

sidente do Senado Federal. 

RESOLUÇÃO Nº 21, DE 2012

Altera o § 2º do art. 32 da Resolução nº 43, de 2001, do 
Senado Federal, para aprimorar procedimentos de instrução 
de operações de crédito e concessão de garantias.

O Senado Federal resolve:
Art. 1º O § 2° do art. 32 da Resolução nº 43, de 2001, do Senado Fede-

ral, passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art.32..................................................................................
............................................................................................
§ 2º Os Estados, o Distrito Federal e os Municípios são 

obrigados a promover, junto ao Cadastro Nacional da Pessoa 
Jurídica (CNPJ), até o dia 30 de junho de 2013, a vinculação de 
todos os CNPJs de suas unidades administrativas ou órgãos que 
não possuem personalidade jurídica própria ao CNPJ principal 
da entidade tomadora da operação de crédito.

................................................................................. ” (NR).

Art. 2º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.
Senado Federal, em 18 de julho de 2012. – Senador José Sarney, Pre-

sidente do Senado Federal. 

RESOLUÇÃO Nº 22, DE 2012

Autoriza o Estado do Tocantins a contratar operação de 
crédito externo, com garantia da União, com o Banco Inte-
ramericano de Desenvolvimento (BID), no valor de até US$ 
40.431.000,00 (quarenta milhões e quatrocentos e trinta e um 
mil dólares norte-americanos).

O Senado Federal resolve:
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Art. 1º É o Estado do Tocantins autorizado a contratar operação de crédito 
externo, com garantia da União, com o Banco Interamericano de Desenvolvi-
mento (BID), no valor de até US$ 40.431.000,00 (quarenta milhões e quatro-
centos e trinta e um mil dólares norte-americanos).

Parágrafo único. Os recursos dessa operação de crédito destinam-se a 
financiar, parcialmente, o Projeto de Modernização Fiscal do Estado do To-
cantins (Profisco-TO).

Art. 2º A operação de crédito referida no art. 1º deverá ser realizada nas 
seguintes condições:

I – devedor: Estado do Tocantins;
II – credor: Banco Interamericano de Desenvolvimento (BID);
III – garantidor: República Federativa do Brasil;
IV – valor: até US$ 40.431.000,00 (quarenta milhões e qua-

trocentos e trinta e um mil dólares norte-americanos);
V – modalidade: empréstimo do Mecanismo Unimonetário 

com taxa de juros baseada na Libor;
VI – prazo de desembolso: 5 (cinco) anos, contado a partir 

da vigência do contrato;
VII – amortização: em parcelas semestrais e consecutivas, 

de valores tanto quanto possível iguais, pagas em 15 de junho e 
em 15 de dezembro de cada ano, vencendo-se a primeira depois 
de transcorridos até 5,5 anos (cinco anos e meio), e a última an-
tes de transcorridos até 20 (vinte) anos, ambos contados da data 
de assinatura do contrato;

VIII – juros: exigidos semestralmente nas mesmas datas de 
pagamento da amortização e calculados sobre o saldo devedor 
periódico do empréstimo, a uma taxa anual para cada trimestre 
determinada pelo BID e composta pela taxa de juros Libor trimes-
tral para dólar norte-americano, mais ou menos uma margem de 
custo relacionada aos empréstimos do BID que financiam emprés-
timos do Mecanismo Unimonetário com taxa de juros baseada 
na Libor, mais a margem (spread) para empréstimos do capital 
ordinário vigente na data de determinação da taxa de juros para 
cada trimestre expressa em termos de uma porcentagem anual;

IX – comissão de crédito: a ser estabelecida periodicamente 
pelo BID, até 0,75% a.a. (setenta e cinco centésimos por cento ao 
ano) sobre o saldo não desembolsado do financiamento, exigida 
juntamente com os juros e entrando em vigor 60 (sessenta) dias 
após a assinatura do contrato;

X – despesas com inspeção e supervisão geral: em um se-
mestre determinado, o valor devido não poderá ser superior a 1% 
(um por cento) do financiamento, dividido pelo número de semes-
tres compreendido no prazo original de desembolsos.
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§ 1º As datas de pagamento do principal, dos encargos fi-
nanceiros e dos desembolsos previstos poderão ser alteradas em 
função da data de assinatura do contrato de empréstimo.

§ 2º É permitido ao mutuário, já devidamente autorizado por 
esta Resolução, com o consentimento formal do fiador, observa-
dos os prazos e montantes mínimos requeridos no contrato de 
empréstimo, exercer a opção de conversão para uma taxa de ju-
ros fixa, de parte ou da totalidade dos saldos devedores sujeitos 
à taxa de juros baseada na Libor, e uma nova conversão de parte 
ou da totalidade dos saldos devedores do empréstimo calculados 
a uma taxa de juros fixa para a taxa de juros baseada na Libor.

§ 3º Para o exercício da opção referida no § 2º, é autoriza-
da a cobrança dos custos incorridos pelo BID na sua realização, 
assim como o recebimento de eventuais ganhos decorrentes da 
conversão.

Art. 3º É a União autorizada a conceder garantia ao Estado do Tocan-
tins na contratação da operação de crédito externo referida nesta Resolução.

§ 1º O exercício da autorização prevista no caput é condicionado a que o 
Estado do Tocantins celebre contrato com a União para a concessão de contra-
garantias, sob a forma de vinculação das receitas de que tratam os arts. 155, 
157 e 159, nos termos do § 4º do art. 167, todos da Constituição Federal, e de 
outras garantias em direito admitidas, podendo o Governo Federal requerer 
as transferências de recursos necessários para cobertura dos compromissos 
honrados diretamente das contas centralizadoras da arrecadação do Estado 
ou das transferências federais.

§ 2º Previamente à assinatura do contrato, o Ministério da Fazenda verifi-
cará e atestará a adimplência do Estado do Tocantins quanto aos pagamentos 
e prestações de contas de que trata o art. 10 da Resolução nº 48, de 2007, do 
Senado Federal, bem como o cumprimento substancial das condições prévias 
ao primeiro desembolso.

Art. 4º O prazo máximo para o exercício da presente autorização é de 540 
(quinhentos e quarenta) dias, contado a partir da vigência desta Resolução.

Art. 5º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.
Senado Federal, em 18 de julho de 2012. – Senador José Sarney, Pre-

sidente do Senado Federal. 

RESOLUÇÃO Nº 23, DE 2012

Autoriza a contratação de operação de crédito externo, 
com garantia da República Federativa do Brasil, entre a Com-
panhia Estadual de Distribuição de Energia Elétrica (CEEE-D) 
e o Banco Interamericano de Desenvolvimento (BID), no valor 
de até US$ 130.556.650,00 (cento e trinta milhões, quinhentos 
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e cinquenta e seis mil e seiscentos e cinquenta dólares norte-
-americanos), destinados a financiar parcialmente o “Programa 
de Expansão e Modernização do Sistema Elétrico da Região 
Metropolitana de Porto Alegre e da Área de Abrangência do 
Grupo CEEE (Pró-Energia RS)”.

O Senado Federal resolve:
Art. 1º É a União autorizada a conceder garantia na operação de crédito 

externo, no valor de até US$ 130.556.650,00 (cento e trinta milhões, quinhentos 
e cinquenta e seis mil e seiscentos e cinquenta dólares norte-americanos), a 
ser celebrada entre a Companhia Estadual de Distribuição de Energia Elétrica 
(CEEE-D) e o Banco Interamericano de Desenvolvimento (BID).

Parágrafo único. Os recursos dessa operação de crédito destinam-se a 
financiar, parcialmente, o “Programa de Expansão e Modernização do Sistema 
Elétrico da Região Metropolitana de Porto Alegre e da Área de Abrangência 
do Grupo CEEE (Pró-Energia RS)”.

Art. 2º A operação de crédito referida no art. 1º deverá ser realizada nas 
seguintes condições:

I – devedor: Companhia Estadual de Distribuição de Ener-
gia Elétrica (CEEE-D);

II – credor: Banco Interamericano de Desenvolvimento (BID);
III – garantidor: República Federativa do Brasil;
IV – valor: até US$ 130.556.650,00 (cento e trinta milhões, 

quinhentos e cinquenta e seis mil e seiscentos e cinquenta dóla-
res norte-americanos);

V – prazo de desembolso: até 4 (quatro) anos, contado a 
partir da data de vigência do contrato;

VI – amortização: em parcelas semestrais, consecutivas e, 
na medida do possível, iguais, vencendo-se a primeira 4 (quatro) 
anos e 6 (seis) meses após a data de vigência do contrato, e a 
última até 24 (vinte e quatro) anos após essa data;

VII – juros: exigidos semestralmente nas mesmas datas de 
pagamento da amortização e calculados sobre o saldo devedor 
periódico do empréstimo, a uma taxa anual para cada trimestre 
determinada pelo BID e composta por: a) taxa de juros Libor tri-
mestral para dólar norte-americano; b) mais ou menos uma mar-
gem de custo relacionada aos empréstimos do BID que financiam 
os empréstimos do Mecanismo Unimonetário com taxa de juros 
baseada na Libor; c) mais a margem para empréstimos do ca-
pital ordinário vigente na data de determinação da taxa de juros 
para cada trimestre, expressa em termos de porcentagem anual;

VIII – comissão de crédito: a ser estabelecida periodica-
mente pelo Banco, calculada sobre o saldo não desembolsado 
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do financiamento e exigida juntamente com os juros, entrando em 
vigor 60 (sessenta) dias após a assinatura do contrato. Em caso 
algum poderá exceder o percentual de 0,75% (setenta e cinco 
centésimos por cento);

IX – despesas de inspeção e supervisão geral: por decisão 
da política atual, o Banco não cobrará o montante para atender a 
despesas de inspeção e supervisão geral. Conforme revisão pe-
riódica de suas políticas, o Banco notificará ao mutuário o valor 
devido em um semestre determinado, que não poderá ser supe-
rior a 1% (um por cento) do financiamento, dividido pelo número 
de semestres compreendido no prazo original de desembolsos.

§ 1º As datas de pagamento do principal e dos encargos 
financeiros, bem como dos desembolsos previstos, poderão ser 
alteradas em função da data de assinatura do contrato de em-
préstimo.

§ 2º É permitido ao mutuário, já devidamente autorizado por 
esta Resolução, com o consentimento formal do fiador, observa-
dos os prazos e montantes mínimos requeridos no contrato de 
empréstimo, exercer a opção de conversão para uma taxa de ju-
ros fixa, de parte ou da totalidade dos saldos devedores sujeitos 
à taxa de juros baseada na Libor, e uma nova conversão de parte 
ou da totalidade dos saldos devedores do empréstimo calculados 
a uma taxa de juros fixa para a taxa de juros baseada na Libor.

§ 3º Para o exercício da opção referida no § 2º, é autoriza-
da a cobrança dos custos incorridos pelo BID na sua realização, 
assim como o recebimento de eventuais ganhos decorrentes da 
conversão.

Art. 3º O exercício da autorização a que se refere o caput do art. 1º é 
condicionado a que:

I – a Companhia Estadual de Distribuição de Energia Elé-
trica (CEEE-D) celebre contrato com a União para concessão 
de contragarantias por meio da indicação e vinculação de suas 
receitas próprias;

II – o Estado do Rio Grande do Sul, devidamente autorizado 
por esta Resolução, celebre contrato com a União para a conces-
são de contragarantias, sob a forma de vinculação das receitas de 
que tratam os arts. 155, 157 e 159, todos da Constituição Fede-
ral, e outras garantias em direito admitidas, podendo o Governo 
Federal requerer as transferências de recursos necessários para 
cobertura dos compromissos honrados diretamente das contas 
centralizadoras da arrecadação do Estado ou das transferências 
federais, nos termos do art. 167, § 4º, da Constituição Federal;
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III – previamente à assinatura do contrato, o Ministério da 
Fazenda verifique e ateste a adimplência da Companhia Estadual 
de Distribuição de Energia Elétrica (CEEE-D) quanto aos paga-
mentos e prestações de contas de que trata o art. 10 da Resolu-
ção nº 48, de 2007, do Senado Federal.

Art. 4º O prazo máximo para o exercício da presente autorização é de 540 
(quinhentos e quarenta) dias, contado a partir da vigência desta Resolução.

Art. 5º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.
Senado Federal, em 18 de julho de 2012. – Senador José Sarney, Pre-

sidente do Senado Federal.

RESOLUÇÃO Nº 24, DE 2012

Autoriza o Estado do Rio Grande do Sul a contratar 
operação de crédito externo, com garantia da União, com o 
Banco Internacional para Reconstrução e Desenvolvimento 
(Bird), no valor de até US$ 480.000.000,00 (quatrocentos e 
oitenta milhões de dólares norte-americanos).

O Senado Federal resolve:
Art. 1º É o Estado do Rio Grande do Sul autorizado a contratar operação 

de crédito externo, com garantia da União, com o Banco Internacional para 
Reconstrução e Desenvolvimento (Bird), no valor de até US$ 480.000.000,00 
(quatrocentos e oitenta milhões de dólares norte-americanos).

Parágrafo único. Os recursos dessa operação de crédito destinam-se a 
financiar o “Programa de Apoio à Retomada do Desenvolvimento Econômico 
e Social do Rio Grande do Sul (Proredes RS)”, de abordagem setorial ampla.

Art. 2º A operação de crédito referida no art. 1º deverá ser realizada nas 
seguintes condições:

I – devedor: Estado do Rio Grande do Sul;
II – credor: Banco Internacional para Reconstrução e De-

senvolvimento (Bird);
III – garantidor: República Federativa do Brasil;
IV – valor: até US$ 480.000.000,00 (quatrocentos e oitenta 

milhões de dólares norte-americanos);
V – modalidade: empréstimo do Mecanismo de Margem 

Variável, com taxa de juros baseada na Libor semestral mais 
margem (spread);

VI – prazo de desembolso: até 60 (sessenta) meses, con-
tado a partir da vigência do contrato;

VII – amortização: em 52 (cinquenta e duas) parcelas se-
mestrais, sucessivas, de valores customizados (percentuais vari-
áveis), pagas em 15 de maio e em 15 de novembro de cada ano, 
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vencendo-se a primeira em 15 de maio de 2016 e a última em 15 
de novembro de 2041;

VIII – juros: exigidos semestralmente nas mesmas datas de 
pagamento da amortização e calculados sobre o saldo devedor 
periódico do empréstimo, a uma taxa anual para cada semestre 
determinada pelo Bird e composta pela taxa de juros Libor se-
mestral para dólar norte-americano, acrescidos de uma margem 
(spread) a ser determinada pelo Bird a cada exercício fiscal;

IX – comissão de crédito: 0,25% (vinte e cinco centésimos 
por cento) sobre o valor do empréstimo, a ser debitada na data 
em que o contrato entrar em efetividade;

X – juros de mora: 0,5% a.a. (cinco décimos por cento ao 
ano), acrescidos aos juros devidos e ainda não pagos.

§ 1º As datas de pagamento do principal, dos encargos fi-
nanceiros e dos desembolsos previstos poderão ser alteradas em 
função da data de assinatura do contrato de empréstimo.

§ 2º É permitido ao mutuário, já devidamente autorizado 
por esta Resolução, com o consentimento formal do fiador, por 
solicitação formal ao credor, exercer a opção de:

I – conversão para uma taxa de juros fixa, de parte ou da 
totalidade dos saldos devedores sujeitos à taxa de juros basea-
da na Libor, e uma nova conversão de parte ou da totalidade dos 
saldos devedores do empréstimo calculados a uma taxa de juros 
fixa para a taxa de juros baseada na Libor;

II – estabelecer tetos e bandas para flutuação da taxa de juros;
III – alterar a moeda de referência da operação de crédito 

para o montante já desembolsado e a desembolsar.
§ 3º Para o exercício das opções referidas no § 2º, é auto-

rizada a cobrança dos custos incorridos pelo Bird, bem como de 
comissão de transação.

Art. 3º É a União autorizada a conceder garantia ao Estado do Rio Gran-
de do Sul.

§ 1º O exercício da autorização prevista no caput é condicionado a que 
o Estado do Rio Grande do Sul celebre contrato com a União para a conces-
são de contragarantias, sob a forma de vinculação das receitas de que tratam 
os arts. 155, 157 e 159, nos termos do § 4° do art. 167, todos da Constituição 
Federal, e de outras garantias em direito admitidas, podendo o Governo Fe-
deral requerer as transferências de recursos necessários para cobertura dos 
compromissos honrados diretamente das contas centralizadoras da arreca-
dação do Estado ou das transferências federais.

§ 2º Previamente à assinatura do contrato, o Ministério da Fazenda ve-
rificará e atestará a adimplência do Estado do Rio Grande do Sul quanto aos 



SENADO FEDERAL 31 

pagamentos e prestações de contas de que trata o art. 10 da Resolução nº 
48, de 2007, do Senado Federal, bem como o cumprimento das condições 
prévias ao primeiro desembolso.

Art. 4º O prazo máximo para o exercício da presente autorização é de 540 
(quinhentos e quarenta) dias, contado a partir da vigência desta Resolução.

Art. 5º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.
Senado Federal, em 18 de julho de 2012. – Senador José Sarney, Pre-

sidente do Senado Federal. 

RESOLUÇÃO Nº 25, DE 2012

Autoriza o Estado do Rio de Janeiro a contratar opera-
ção de crédito externo, com garantia da União, com o Banco 
Internacional para Reconstrução e Desenvolvimento (Bird), 
no valor de até US$ 600.000.000,00 (seiscentos milhões de 
dólares norte-americanos).

O Senado Federal resolve:
Art. 1º É o Estado do Rio de Janeiro autorizado a contratar operação 

de crédito externo, com garantia da União, com o Banco Internacional para 
Reconstrução e Desenvolvimento (Bird), no valor de até US$ 600.000.000,00 
(seiscentos milhões de dólares norte-americanos).

Parágrafo único. Os recursos dessa operação de crédito destinam-se a 
financiar o “Programa Estadual de Transporte 2 (PET 2)”.

Art. 2º A operação de crédito referida no art. 1º deverá ser realizada nas 
seguintes condições:

I – devedor: Estado do Rio de Janeiro;
II – credor: Banco Internacional para Reconstrução e De-

senvolvimento (Bird);
III – garantidor: República Federativa do Brasil;
IV – valor: até US$ 600.000.000,00 (seiscentos milhões de 

dólares norte-americanos);
V – modalidade: Margem Variável;
VI – prazo de desembolso: até 60 (sessenta) meses, con-

tado a partir da vigência do contrato;
VII – amortização: 49 (quarenta e nove) parcelas semestrais, 

sucessivas, pagas em 15 de maio e em 15 de novembro de cada 
ano, sendo que cada uma das 48 (quarenta e oito) parcelas ini-
ciais corresponderá a 2,04% (dois inteiros e quatro centésimos 
por cento) do valor total do empréstimo, e a última corresponderá 
a 2,08% (dois inteiros e oito centésimos por cento), vencendo-
-se a primeira em 15 de novembro de 2017 e a última em 15 de 
novembro de 2041;



32 RESOLUÇÕES – 2012

VIII – juros: exigidos semestralmente nas mesmas datas de 
pagamento da amortização e calculados sobre o saldo devedor 
periódico do empréstimo, a uma taxa composta pela taxa de juros 
Libor semestral para dólar norte-americano, acrescidos de uma 
margem (spread) a ser determinada pelo Bird;

IX – juros de mora: 0,50% a.a. (cinquenta centésimos por 
cento ao ano), acrescidos aos juros devidos e ainda não pagos 
30 (trinta) dias após a data prevista para o seu pagamento;

X – comissão à vista: 0,25% (vinte e cinco centésimos por 
cento) sobre o valor do empréstimo, a ser debitada na data em 
que o contrato entrar em efetividade.

§ 1º As datas de pagamento do principal, dos encargos fi-
nanceiros e dos desembolsos previstos poderão ser alteradas em 
função da data de assinatura do contrato de empréstimo.

§ 2º É permitido ao mutuário, já devidamente autorizado por 
esta Resolução, mediante solicitação formal ao credor, exercer 
a opção de alteração da modalidade do empréstimo, de margem 
variável para margem fixa, sendo-lhe facultada a utilização dos 
seguintes instrumentos financeiros:

I – conversão da taxa de juros aplicável ao montante parcial 
ou total do empréstimo, de flutuante para fixa e vice-versa;

II – estabelecimento de tetos e bandas para flutuação da 
taxa de juros;

III – alteração da moeda de referência da operação de cré-
dito para o montante já desembolsado e para o montante a de-
sembolsar.

§ 3º Para o exercício da opção referida no § 2º, é autorizada 
a cobrança dos custos incorridos pelo Bird na sua realização e 
de uma comissão de transação.

Art. 3º É a União autorizada a conceder garantia ao Estado do Rio de Ja-
neiro na contratação da operação de crédito externo referida nesta Resolução.

§ 1º O exercício da autorização prevista no caput é condicionado a que o 
Estado do Rio de Janeiro celebre contrato com a União para a concessão de 
contragarantias, sob a forma de vinculação das receitas de que tratam os arts. 
155, 157 e 159, todos da Constituição Federal, e outras garantias em direito 
admitidas, podendo o Governo Federal requerer as transferências de recursos 
necessários para cobertura dos compromissos honrados diretamente das con-
tas centralizadoras da arrecadação do Estado ou das transferências federais.

§ 2º Previamente à assinatura do contrato, o Ministério da Fazenda veri-
ficará e atestará a adimplência do Estado do Rio de Janeiro quanto aos paga-
mentos e prestações de contas de que trata o art. 10 da Resolução nº 48, de 
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2007, do Senado Federal, bem como o cumprimento das condições prévias 
ao primeiro desembolso.

Art. 4º O prazo máximo para o exercício da presente autorização é de 540 
(quinhentos e quarenta) dias, contado a partir da vigência desta Resolução.

Art. 5º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.
Senado Federal, em 18 de julho de 2012. – Senador José Sarney, Pre-

sidente do Senado Federal. 

RESOLUÇÃO Nº 26, DE 2012

Autoriza o Estado do Pará a contratar operação de cré-
dito externo, com garantia da União, com a Agência de Co-
operação Internacional do Japão (Jica), no valor de até ¥ 
16.411.000.000,00 (dezesseis bilhões e quatrocentos e onze 
milhões de ienes).

O Senado Federal resolve:
Art. 1º É o Estado do Pará autorizado a contratar operação de crédito 

externo, com garantia da União, com a Agência de Cooperação Internacional 
do Japão (Jica), no valor de até ¥ 16.411.000.000,00 (dezesseis bilhões e 
quatrocentos e onze milhões de ienes).

Parágrafo único. Os recursos da operação de crédito referida no caput 
destinam-se a financiar o “Projeto Ação Metrópole – 2ª Etapa”.

Art. 2º A operação de crédito referida no art. 1º deverá ser realizada nas 
seguintes condições:

I – devedor: Estado do Pará;
II – credor: Agência de Cooperação Internacional do Japão 

(Jica);
III – garantidor: República Federativa do Brasil;
IV – valor: até ¥ 16.411.000.000,00 (dezesseis bilhões e 

quatrocentos e onze milhões de ienes);
V – destinação: ¥ 13.855.000.000,00 (treze bilhões e oitocen-

tos e cinquenta e cinco milhões de ienes) para o pagamento de 
obras civis e da comissão de compromisso, e ¥ 2.556.000.000,00 
(dois bilhões e quinhentos e cinquenta e seis milhões de ienes) 
para o pagamento de consultoria, de juros durante a construção 
e de contingências;

VI – prazo de desembolso: 5 (cinco) anos e 6 (seis) meses, 
contado a partir da vigência do contrato;

VII – amortização: em 41 (quarenta e uma) parcelas semes-
trais, sucessivas, de valores tanto quanto possível iguais, sendo 
que o primeiro pagamento se dará após 10 (dez) anos e no dia 
20 do mês em que o contrato foi assinado, e as demais sequen-
cialmente a cada 6 (seis) meses, sempre no dia 20;
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VIII – juros: de até 0,50% a.a. (cinquenta centésimos por 
cento ao ano) sobre o montante alocado às obras de enge-
nharia civil, às contingências, à comissão de compromisso e 
aos pagamentos dos juros durante a construção referentes aos 
itens anteriores, e de até 0,01% a.a. (um centésimo por cento 
ao ano) sobre o montante destinado aos serviços de consul-
toria e respectivos juros durante a construção, sendo que, no 
período de desembolsos, os juros serão pagos semestralmen-
te, iniciando-se no dia 20 do 7º mês seguinte ao da assinatura 
do contrato, findo o qual a data de pagamento será a mesma 
data da amortização; 

IX – comissão de compromisso: até 0,1% a.a. (um décimo por 
cento ao ano) sobre o saldo não desembolsado do financiamento 
referente às obras de engenharia, aos serviços de consultoria, 
aos juros durante a construção e às contingências;

X – despesas de mora: até 2% a.a. (dois por cento ao ano) 
acima dos juros devidos, em caso de mora.

Parágrafo único. As datas de pagamento do principal, dos 
encargos financeiros e dos desembolsos previstos poderão ser 
alteradas em função da data de assinatura do contrato de em-
préstimo.

Art. 3º É a União autorizada a conceder garantia ao Estado do Pará na 
contratação da operação de crédito externo referida nesta Resolução.

§ 1º O exercício da autorização prevista no caput é condicionado a que 
o Estado do Pará celebre contrato com a União para a concessão de contra-
garantias, sob a forma de vinculação das receitas de que tratam os arts. 155, 
157 e 159, nos termos do § 4° do art. 167, todos da Constituição Federal, e 
de outras garantias em direito admitidas, podendo o Governo Federal requerer 
as transferências de recursos necessários para cobertura dos compromissos 
honrados diretamente das contas centralizadoras da arrecadação do Estado 
ou das transferências federais.

§ 2º Previamente à assinatura do contrato, o Ministério da Fazenda ve-
rificará e atestará a adimplência do Estado do Pará quanto aos pagamentos 
e prestações de contas de que trata o art. 10 da Resolução nº 48, de 2007, 
do Senado Federal, bem como o cumprimento das condições prévias ao pri-
meiro desembolso. 

Art. 4º O prazo máximo para o exercício da presente autorização é 
de 540 (quinhentos e quarenta) dias, contado a partir da vigência desta 
Resolução.

Art. 5º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.
Senado Federal, em 18 de julho de 2012. – Senador José Sarney, Pre-

sidente do Senado Federal. 
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RESOLUÇÃO Nº 27, DE 2012

Autoriza o Município de Aparecida de Goiânia, Estado 
de Goiás, a contratar operação de crédito externo, com ga-
rantia da União, com a Corporação Andina de Fomento (CAF), 
no valor de até US$ 35.000.000,00 (trinta e cinco milhões de 
dólares norte-americanos).

O Senado Federal resolve:
Art. 1º É o Município de Aparecida de Goiânia, Estado de Goiás, auto-

rizado a contratar operação de crédito externo, com garantia da União, com 
a Corporação Andina de Fomento (CAF), no valor de até US$ 35.000.000,00 
(trinta e cinco milhões de dólares norte-americanos).

Parágrafo único. Os recursos dessa operação de crédito destinam-se ao 
financiamento parcial do “Programa de Reestruturação Viária da Bacia de Ri-
beirão de Santo Antônio de Aparecida de Goiânia”.

Art. 2º A operação de crédito referida no art. 1º deverá ser realizada nas 
seguintes condições:

I – devedor: Município de Aparecida de Goiânia, Estado de 
Goiás;

II – credor: Corporação Andina de Fomento (CAF);
III – garantidor: República Federativa do Brasil;
IV – valor: até US$ 35.000.000,00 (trinta e cinco milhões de 

dólares norte-americanos);
V – prazo de desembolso: 4 (quatro) anos, contado a partir 

da data da vigência do contrato;
VI – amortização do saldo devedor: em 24 (vinte e quatro) 

parcelas semestrais e consecutivas, de valores tanto quanto pos-
sível iguais, vencendo-se a primeira aos 54 (cinquenta e quatro) 
meses a contar da data de assinatura do contrato;

VII – juros aplicáveis: exigidos semestralmente e calculados 
com base na Libor semestral para dólar norte-americano, acresci-
dos de um spread, expresso como percentagem anual, estimado 
em 2,65% a.a. (dois inteiros e sessenta e cinco centésimos por 
cento ao ano);

VIII – juros de mora: em caso de mora, de até 2% a.a. (dois 
por cento ao ano), acrescidos aos juros aplicáveis ao empréstimo;

IX – comissão de compromisso: até 0,35% a.a. (trinta e cinco 
centésimos por cento ao ano) sobre o saldo não desembolsado 
do empréstimo, entrando em vigor a partir do vencimento do pri-
meiro semestre após a assinatura do contrato;

X – comissão de financiamento: até 0,85% (oitenta e cinco 
centésimos por cento) sobre o montante total do empréstimo, de-
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vida a partir do início de vigência do contrato e, no mais tardar, na 
oportunidade em que se realizar o primeiro desembolso.

Parágrafo único. As datas de pagamento do principal, dos 
encargos financeiros e dos desembolsos previstos poderão ser 
alteradas em função da data de assinatura do contrato de em-
préstimo.

Art. 3º É a União autorizada a conceder garantia ao Município de Apa-
recida de Goiânia, Estado de Goiás, na contratação da operação de crédito 
externo referida nesta Resolução.

Parágrafo único. A autorização prevista no caput é condicionada ao aten-
dimento do seguinte:

I – que o Município de Aparecida de Goiânia, Estado de 
Goiás, celebre contrato com a União para a concessão de con-
tragarantias, sob a forma de vinculação das cotas de repartição 
de receitas de que tratam os arts. 158 e 159, complementadas 
pelas receitas tributárias estabelecidas no art. 156, consoante o 
art. 167, § 4º, todos da Constituição Federal, e outras garantias em 
direito admitidas, podendo o Governo Federal reter as transferên-
cias de recursos necessários para cobertura dos compromissos 
honrados diretamente das contas centralizadoras da arrecadação 
do Município ou das transferências federais;

II – que seja comprovado o cumprimento das condições 
prévias ao primeiro desembolso;

III – que o Ministério da Fazenda verifique e ateste a adim-
plência do ente garantido junto à União e suas controladas.

Art. 4º O prazo máximo para o exercício da presente autorização é de 540 
(quinhentos e quarenta) dias, contado a partir da vigência desta Resolução.

Art. 5º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.
Senado Federal, em 18 de julho de 2012. – Senador José Sarney, Pre-

sidente do Senado Federal. 

RESOLUÇÃO Nº 28, DE 2012

Autoriza o Estado da Paraíba a contratar operação de 
crédito externo, com garantia da União, com o Fundo Inter-
nacional de Desenvolvimento Agrícola (Fida), no valor total 
de até SDR 16.064.876 (dezesseis milhões, sessenta e quatro 
mil, oitocentos e setenta e seis direitos especiais de saque).

O Senado Federal resolve:
Art. 1º É o Estado da Paraíba autorizado a contratar operação de crédito 

externo, com garantia da União, com o Fundo Internacional de Desenvolvimen-
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to Agrícola (Fida), no valor total de até SDR 16.064.876 (dezesseis milhões, 
sessenta e quatro mil, oitocentos e setenta e seis direitos especiais de saque).

Parágrafo único. Os recursos advindos da operação de crédito externo 
referida no caput destinam-se ao financiamento parcial do “Projeto de Desen-
volvimento Sustentável do Cariri e Seridó”.

Art. 2º A operação de crédito referida no art. 1º deverá ser realizada nas 
seguintes condições:

I – devedor: Estado da Paraíba;
II – credor: Fundo Internacional de Desenvolvimento Agrí-

cola (Fida); 
III – garantidor: República Federativa do Brasil; 
IV – valor: até SDR 16.064.876 (dezesseis milhões, ses-

senta e quatro mil, oitocentos e setenta e seis direitos especiais 
de saque); 

V – modalidade: empréstimo ordinário; 
VI – prazo de desembolso: 72 (setenta e dois) meses; 
VII – amortização: 30 (trinta) parcelas a serem pagas semes-

tralmente, nos dias 15 de maio e 15 de novembro de cada ano;
VIII – juros: definidos semestralmente pelo credor, acresci-

dos da variação cambial.

Art. 3º É a União autorizada a conceder garantia ao Estado da Paraíba 
na operação de crédito externo referida nesta Resolução. 

§ 1º A autorização prevista no caput é condicionada a que o Estado da 
Paraíba celebre contrato com a União para a concessão de contragarantias, 
sob a forma de vinculação das receitas previstas nos arts. 155, 157 e 159, em 
conformidade com o § 4º do art. 167, todos da Constituição Federal, e outras 
garantias em direito admitidas, podendo o Governo Federal reter os recursos 
necessários para cobertura dos compromissos honrados diretamente das 
contas centralizadoras da arrecadação do Estado da Paraíba ou das transfe-
rências federais. 

§ 2º Previamente à assinatura dos instrumentos contratuais, o Estado 
da Paraíba comprovará, junto ao Ministério da Fazenda, o cumprimento das 
condições para o primeiro desembolso, conforme estipulado no contrato de 
empréstimo, e a adimplência do Estado e de todos os seus órgãos e entida-
des quanto aos pagamentos e prestações de contas de que trata o art. 10 da 
Resolução nº 48, de 2007, do Senado Federal.

Art. 4º O prazo máximo para o exercício da presente autorização é de 540 
(quinhentos e quarenta) dias, contado a partir da vigência desta Resolução. 

Art. 5º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.
Senado Federal, em 18 de julho de 2012. – Senador José Sarney, Pre-

sidente do Senado Federal. 
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RESOLUÇÃO Nº 29, DE 2012

Autoriza o Estado do Rio de Janeiro a contratar opera-
ção de crédito externo, com garantia da União, com a Cor-
poração Andina de Fomento (CAF), no valor total de até US$ 
100.000.000,00 (cem milhões de dólares norte-americanos).

O Senado Federal resolve:
Art. 1º É o Estado do Rio de Janeiro autorizado a contratar operação de 

crédito externo, com garantia da União, com a Corporação Andina de Fomen-
to (CAF), no valor total de até US$ 100.000.000,00 (cem milhões de dólares 
norte-americanos). 

Parágrafo único. Os recursos advindos da operação de crédito externo 
referida no caput destinam-se ao financiamento parcial do “Programa Emer-
gencial Rodoviário da Região Serrana”. 

Art. 2º A operação de crédito referida no art. 1º deverá ser realizada nas 
seguintes condições:

I – devedor: Estado do Rio de Janeiro;
II – credor: Corporação Andina de Fomento (CAF); 
III – garantidor: República Federativa do Brasil; 
IV – valor: US$ 100.000.000,00 (cem milhões de dólares 

norte-americanos); 
V – prazo de desembolso: 4 (quatro) anos, contado a partir 

da vigência do contrato; 
VI – amortização: 21 (vinte e uma) parcelas semestrais e 

consecutivas, de valores preferencialmente iguais, vencendo-se 
a primeira aos 24 (vinte e quatro) meses a contar da data de as-
sinatura do contrato;

VII – juros: exigidos semestralmente, calculados com base 
na Libor semestral para dólar norte-americano e acrescidos de 
um spread, expresso como percentagem anual de 2,55% a.a. 
(dois inteiros e cinquenta e cinco centésimos por cento ao ano). 
Durante o período de 8 (oito) anos corridos a partir da data de 
início da vigência do contrato, a CAF se obriga a financiar 0,8% 
(oito décimos por cento) da taxa de juros. Assim, a margem de 
2,55% a.a. (dois inteiros e cinquenta e cinco centésimos por cen-
to ao ano) corresponderá a 1,75% (um inteiro e setenta e cinco 
centésimos por cento) nos 8 (oito) primeiros anos, podendo ser 
ampliado por igual período, dependendo da disponibilidade do 
Fundo Compensatório e a critério da CAF; 

VIII – comissões: 0,35% a.a. (trinta e cinco centésimos por 
cento ao ano) calculados sobre o saldo não desembolsado do 
empréstimo, entrando em vigor a partir do vencimento do primei-
ro semestre após a assinatura do contrato; 
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IX – despesas: custo de avaliação de US$ 15.000,00 (quin-
ze mil dólares norte-americanos) debitados do financiamento no 
momento do primeiro desembolso; 

X – comissão de financiamento: 0,65% (sessenta e cinco 
centésimos por cento) sobre o montante total do empréstimo, de-
vida a partir do início da vigência do contrato e, no mais tardar, na 
oportunidade em que se realizar o primeiro desembolso; 

XI – juros de mora: para o caso de mora, serão devidos em 
adição aos juros 2,00% a.a. (dois por cento ao ano).

Parágrafo único. As datas de pagamento do principal, dos 
encargos financeiros e dos desembolsos previstos poderão ser 
alteradas em função da data de assinatura do contrato de em-
préstimo. 

Art. 3º É a União autorizada a conceder garantia ao Estado do Rio de 
Janeiro na operação de crédito externo referida nesta Resolução. 

§ 1º A autorização prevista no caput é condicionada a que o Estado do 
Rio de Janeiro celebre contrato com a União para a concessão de contraga-
rantias, sob a forma de vinculação das receitas previstas nos arts. 155, 157 
e 159, nos termos do art. 167, § 4º, todos da Constituição Federal, e outras 
garantias em direito admitidas, podendo o Governo Federal reter os recursos 
necessários para cobertura dos compromissos honrados diretamente das 
contas centralizadoras da arrecadação do Estado do Rio de Janeiro ou das 
transferências federais. 

§ 2º Previamente à assinatura do contrato, o Ministério da Fazenda ve-
rificará e atestará a adimplência do Estado do Rio de Janeiro quanto aos pa-
gamentos e prestações de contas de que trata o art. 10 da Resolução nº 48, 
de 2007, do Senado Federal. 

Art. 4º O prazo máximo para o exercício da presente autorização é de 540 
(quinhentos e quarenta) dias, contado a partir da vigência desta Resolução. 

Art. 5º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.
Senado Federal, em 18 de julho de 2012. – Senador José Sarney, Pre-

sidente do Senado Federal. 

RESOLUÇÃO Nº 30, DE 2012

Autoriza o Estado do Rio de Janeiro a contratar opera-
ção de crédito externo, com garantia da União, com a Cor-
poração Andina de Fomento (CAF), no valor total de até US$ 
319.675.000,00 (trezentos e dezenove milhões seiscentos e 
setenta e cinco mil dólares norte-americanos).

O Senado Federal resolve:
Art. 1º É o Estado do Rio de Janeiro autorizado a contratar operação de 

crédito externo, com garantia da União, com a Corporação Andina de Fomento 
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(CAF), no valor total de até US$ 319.675.000,00 (trezentos e dezenove milhões 
seiscentos e setenta e cinco mil dólares norte-americanos).

Parágrafo único. Os recursos advindos da operação de crédito externo 
referida no caput destinam-se ao financiamento parcial do “Programa de Me-
lhorias e Implantação da Infraestrutura Viária do Rio de Janeiro (Pro-Vias)”.

Art. 2º A operação de crédito referida no art. 1º deverá ser realizada nas 
seguintes condições:

I – devedor: Estado do Rio de Janeiro;
II – credor: Corporação Andina de Fomento (CAF);
III – garantidor: República Federativa do Brasil;
IV – valor: US$ 319.675.000,00 (trezentos e dezenove mi-

lhões, seiscentos e setenta e cinco mil dólares norte-americanos);
V – prazo de desembolso: 3 (três) anos, contado a partir da 

vigência do contrato; 
VI – amortização: 24 (vinte e quatro) parcelas semestrais e 

consecutivas, de valores preferencialmente iguais, vencendo-se 
a primeira aos 42 (quarenta e dois) meses a contar da data de 
assinatura do contrato;

VII – juros: exigidos semestralmente, calculados com base 
na Libor semestral para dólar norte-americano e acrescidos de 
um spread, expresso como percentagem anual de 2,60% a.a. 
(dois inteiros e sessenta centésimos por cento ao ano). Durante 
o período de 8 (oito) anos corridos a partir da data de início da 
vigência do contrato, a CAF se obriga a financiar 0,8% (oito dé-
cimos por cento) da taxa de juros. Assim, a margem de 2,60% 
a.a. (dois inteiros e sessenta centésimos por cento ao ano) cor-
responderá a 1,80% (um inteiro e oitenta centésimos por cento) 
nos 8 (oito) primeiros anos, podendo ser ampliado, dependendo 
da disponibilidade do Fundo Compensatório e a critério da CAF;

VIII – comissões: 0,35% a.a. (trinta e cinco centésimos por 
cento ao ano) calculados sobre o saldo não desembolsado do 
empréstimo, entrando em vigor a partir do vencimento do primei-
ro semestre após a assinatura do contrato;

IX – despesas: custo de avaliação de US$ 25.000,00 (vinte 
e cinco mil dólares norte-americanos) debitados do financiamento 
no momento do primeiro desembolso;

X – comissão de financiamento: 0,85% (oitenta e cinco cen-
tésimos por cento) sobre o montante total do empréstimo, devi-
da a partir do início da vigência do contrato e, no mais tardar, na 
oportunidade em que se realizar o primeiro desembolso;
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XI – juros de mora: para o caso de mora, serão devidos em 
adição aos juros 2,00% a.a. (dois por cento ao ano). 

Parágrafo único. As condições financeiras acima terão validade de 12 
(doze) meses, contados a partir da data de aprovação do financiamento pela 
CAF. Caso o contrato não seja assinado pelas partes nesse período, as con-
dições financeiras poderão ser alteradas de acordo com as políticas de ges-
tão da CAF.

Art. 3º É a União autorizada a conceder garantia ao Estado do Rio de 
Janeiro na operação de crédito externo referida nesta Resolução.

§ 1º A autorização prevista no caput é condicionada a que o Estado do 
Rio de Janeiro celebre contrato com a União para a concessão de contraga-
rantias, sob a forma de vinculação das receitas previstas nos arts. 155, 157 
e 159, nos termos do art. 167, § 4º, todos da Constituição Federal, e outras 
garantias em direito admitidas, podendo o Governo Federal reter os recursos 
necessários para cobertura dos compromissos honrados diretamente das 
contas centralizadoras da arrecadação do Estado do Rio de Janeiro ou das 
transferências federais.

§ 2º Previamente à assinatura do contrato, o Ministério da Fazenda ve-
rificará a adimplência do Estado do Rio de Janeiro com a União, formalizará 
o contrato de contragarantia e verificará o cumprimento substancial das se-
guintes condicionalidades:

I – apresentar ato administrativo de criação da Unidade de 
Gerenciamento do Programa (UGP), incluindo nesse ato as atri-
buições da Fundação Departamento de Estradas de Rodagem do 
Estado do Rio de Janeiro (DER-RJ) no Programa, e que este está 
em operação dentro da Secretaria de Estado de Obras (Seobras);

II – apresentar o cronograma de execução e o orçamento 
estimado e atualizado do Programa com os estudos e obras, in-
cluindo o orçamento ambiental e social; e

III – apresentar o cronograma da gestão socioambiental para 
o conjunto das obras a serem financiadas pela CAF no âmbito do 
Programa que inclua a concepção e a estratégia para a execução 
e supervisão das medidas de gestão socioambiental específicas 
para os projetos, assim como a definição das responsabilidades 
dos contratados e da Seobras e suas relações com os órgãos 
ambientais competentes. 

Art. 4º O prazo máximo para o exercício da presente autorização é de 540 
(quinhentos e quarenta) dias, contado a partir da vigência desta Resolução.

Art. 5º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.
Senado Federal, em 18 de julho de 2012. – Senador José Sarney, Pre-

sidente do Senado Federal. 
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RESOLUÇÃO Nº 31, DE 2012

Autoriza o Estado do Ceará a contratar operação de 
crédito externo com a empresa MLW Intermed Handels – und 
Consultinggesellschaft für Erzeugnisse und Ausrüstungen 
des Gesundheits – und Bildungswesens GmbH (MLW Inter-
med GmbH), no valor total de até € 50.000.000,00 (cinquenta 
milhões de euros).

O Senado Federal resolve:
Art. 1º É o Estado do Ceará autorizado a contratar operação de crédito 

externo com a empresa MLW Intermed Handels – und Consultinggesellschaft 
für Erzeugnisse und Ausrüstungen des Gesundheits – und Bildungswesens 
GmbH (MLW Intermed GmbH), no valor total de até € 50.000.000,00 (cinquen-
ta milhões de euros).

Parágrafo único. Os recursos advindos da operação de crédito referida 
no caput destinam-se ao financiamento do “Projeto de Modernização Tecno-
lógica do Estado do Ceará (Promotec)”.

Art. 2º A operação de crédito referida no art. 1º deverá ser realizada nas 
seguintes condições:

I – devedor: Estado do Ceará;
II – credor: MLW Intermed Handels – und Consultinggesells-

chaft für Erzeugnisse und Ausrüstungen des Gesundheits – und 
Bildungswesens GmbH (MLW Intermed GmbH);

III – valor: até € 50.000.000,00 (cinquenta milhões de euros);
IV – juros e atualização monetária: 3,89% a.a. (três intei-

ros e oitenta e nove centésimos por cento ao ano), em parcelas 
semestrais, acrescidos da atualização cambial da moeda do fi-
nanciamento;

V – liberação: € 17.725.000,00 (dezessete milhões, setecen-
tos e vinte e cinco mil euros) em 2012; € 26.080.000,00 (vinte e 
seis milhões e oitenta mil euros) em 2013; e € 6.195.000,00 (seis 
milhões, cento e noventa e cinco mil euros) em 2014;

VI – prazo de carência: 6 (seis) meses;
VII – prazo de amortização: 84 (oitenta e quatro) meses;
VIII – lei estadual autorizadora: nº 14.948, de 27 de junho 

de 2011.
Parágrafo único. As datas de pagamento do principal e dos 

encargos financeiros, bem como as das liberações, poderão ser 
alteradas em função da data de assinatura do contrato de finan-
ciamento.

Art. 3º A contratação da operação de crédito referida nos arts. 1º e 2º é 
condicionada:
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I – à verificação e comprovação pelo Ministério da Fazen-
da do cumprimento, pelo Estado do Ceará, do disposto no art. 
21, inciso VI, da Resolução nº 43, de 2001, do Senado Federal;

II – à comprovação pelo Estado do Ceará, junto ao contra-
tante, da condição de adimplente, em conformidade com os re-
quisitos estabelecidos nos arts. 16, 21, inciso VIII, e 32, § 1º, da 
Resolução nº 43, de 2001, do Senado Federal.

Art. 4º O prazo máximo para o exercício da presente autorização é de 540 
(quinhentos e quarenta) dias, contado a partir da vigência desta Resolução.

Art. 5º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.
Senado Federal, em 8 de agosto de 2012. – Senador José Sarney, Pre-

sidente do Senado Federal. 

RESOLUÇÃO Nº 32, DE 2012

Autoriza o Estado do Ceará a contratar operação de 
crédito externo, com garantia da União, com o Banco Inter-
nacional para Reconstrução e Desenvolvimento (Bird), no 
valor de até US$ 100.000.000,00 (cem milhões de dólares 
norte-americanos).

O Senado Federal resolve:
Art. 1º É o Estado do Ceará autorizado a contratar operação de crédito 

externo, com garantia da União, com o Banco Internacional para Reconstrução 
e Desenvolvimento (Bird), no valor de até US$ 100.000.000,00 (cem milhões 
de dólares norte-americanos).

Parágrafo único. Os recursos dessa operação de crédito destinam-se a fi-
nanciar o “Projeto de Desenvolvimento Rural Sustentável – Projeto São José III”.

Art. 2º A operação de crédito referida no art. 1º deverá ser realizada nas 
seguintes condições:

I – devedor: Estado do Ceará;
II – credor: Banco Internacional para Reconstrução e De-

senvolvimento (Bird);
III – garantidor: República Federativa do Brasil;
IV – valor: até US$ 100.000.000,00 (cem milhões de dólares 

norte-americanos);
V – modalidade: empréstimo com taxa de juros baseada na 

Libor semestral mais margem fixa (fixed spread loan);
VI – prazo de desembolso: até 60 (sessenta) meses, con-

tado a partir da vigência do contrato;
VII – prazo de carência: 60 (sessenta) meses;
VIII – amortização: em 40 (quarenta) parcelas semestrais 

e consecutivas, de valores iguais, pagas em 15 de junho e em 
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15 de dezembro de cada ano, vencendo-se a primeira em 15 de 
junho de 2017 e a última em 15 de dezembro de 2036;

IX – juros: exigidos semestralmente nas mesmas datas de 
pagamento da amortização e calculados sobre o saldo devedor 
periódico do empréstimo, a uma taxa composta pela taxa de ju-
ros Libor semestral para dólar norte-americano, acrescidos de 
uma margem (spread) fixa a ser determinada pelo Bird a cada 
exercício fiscal;

X – comissão de crédito: 0,25% (vinte e cinco centésimos 
por cento) sobre o valor do empréstimo, a ser debitada na data 
em que o contrato entrar em efetividade;

XI – juros de mora: 0,5% a.a. (cinco décimos por cento ao 
ano), acrescidos aos juros devidos e ainda não pagos.

§ 1º As datas de pagamento do principal, dos encargos fi-
nanceiros e dos desembolsos previstos poderão ser alteradas em 
função da data de assinatura do contrato de empréstimo.

§ 2º É permitido ao mutuário, já devidamente autorizado por 
esta Resolução, com o consentimento do fiador, por solicitação 
formal ao credor, exercer a opção de:

I – converter a taxa de juros aplicável ao montante parcial 
ou total do empréstimo, de fixa para flutuante, e converter nova-
mente parte ou a totalidade dos saldos devedores do empréstimo 
de flutuante para fixa;

II – estabelecer tetos e bandas para flutuação da taxa de juros;
III – alterar a moeda de referência da operação de crédito 

para o montante já desembolsado e a desembolsar.
§ 3º Para o exercício das opções referidas no § 2º, é auto-

rizada a cobrança dos custos incorridos pelo Bird, bem como de 
comissão de transação.

Art. 3º É a União autorizada a conceder garantia ao Estado do Ceará.
§ 1º O exercício da autorização prevista no caput é condicionado a que 

o Estado do Ceará celebre contrato com a União para a concessão de contra-
garantias, sob a forma de vinculação das receitas de que tratam os arts. 155, 
157 e 159, nos termos do § 4° do art. 167, todos da Constituição Federal, e 
de outras garantias em direito admitidas, podendo o Governo Federal requerer 
as transferências de recursos necessários para cobertura dos compromissos 
honrados diretamente das contas centralizadoras da arrecadação do Estado 
ou das transferências federais.

§ 2º Previamente à assinatura do contrato, o Ministério da Fazenda veri-
ficará e atestará a adimplência do Estado do Ceará quanto aos pagamentos 
e prestações de contas de que trata o art. 10 da Resolução nº 48, de 2007, 
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do Senado Federal, bem como o cumprimento das condições prévias ao pri-
meiro desembolso.

Art. 4º O prazo máximo para o exercício da presente autorização é de 540 
(quinhentos e quarenta) dias, contado a partir da vigência desta Resolução.

Art. 5º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.
Senado Federal, em 8 de agosto de 2012. – Senador José Sarney, Pre-

sidente do Senado Federal. 

RESOLUÇÃO Nº 33, DE 2012

Autoriza o Município de Blumenau, Estado de Santa Ca-
tarina, a contratar operação de crédito externo, com garantia 
da União, com o Banco Interamericano de Desenvolvimento 
(BID), no valor de até US$ 59.000.000,00 (cinquenta e nove 
milhões de dólares norte-americanos).

O Senado Federal resolve:
Art. 1º É o Município de Blumenau, Estado de Santa Catarina, autorizado 

a contratar operação de crédito externo, com garantia da União, com o Banco 
Interamericano de Desenvolvimento (BID), no valor de até US$ 59.000.000,00 
(cinquenta e nove milhões de dólares norte-americanos). 

Parágrafo único. Os recursos dessa operação de crédito destinam-se 
a financiar, parcialmente, o Programa Mobilidade Sustentável de Blumenau.

Art. 2º A operação de crédito referida no art. 1º deverá ser realizada nas 
seguintes condições: 

I – devedor: Município de Blumenau, Estado de Santa Ca-
tarina; 

II – credor: Banco Interamericano de Desenvolvimento (BID); 
III – garantidor: República Federativa do Brasil; 
IV – valor: até US$ 59.000.000,00 (cinquenta e nove milhões 

de dólares norte-americanos); 
V – modalidade: empréstimo do Mecanismo Unimonetário 

com taxa de juros baseada na Libor; 
VI – prazo de desembolso: 5 (cinco) anos, contado a partir 

da vigência do contrato; 
VII – amortização: em parcelas semestrais e consecutivas, 

de valores tanto quanto possível iguais, pagas em 30 de março e 
em 30 de setembro de cada ano, vencendo-se a primeira depois 
de transcorridos até 5 (cinco) anos e a última antes de transcor-
ridos até 25 (vinte e cinco) anos, ambos contados da data de 
assinatura do contrato; 

VIII – juros: exigidos semestralmente nas mesmas datas de 
pagamento da amortização e calculados sobre o saldo devedor 
periódico do empréstimo, a uma taxa anual para cada trimestre 
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determinada pelo BID e composta pela taxa de juros Libor trimes-
tral para dólar norte-americano, mais ou menos uma margem de 
custo calculada trimestralmente como média ponderada de todas 
as margens de custo relacionadas aos empréstimos na modalida-
de Libor, mais o valor líquido de qualquer custo/lucro gerado por 
operações para mitigar as flutuações da Libor e mais a margem 
(spread) para empréstimos do capital ordinário; 

IX – comissão de crédito: a ser estabelecida periodicamente 
pelo BID, até 0,75% a.a. (setenta e cinco centésimos por cento ao 
ano) sobre o saldo não desembolsado do financiamento, exigida 
juntamente com os juros e entrando em vigor 60 (sessenta) dias 
após a assinatura do contrato; 

X – despesas com inspeção e supervisão geral: em um se-
mestre determinado, o valor devido não poderá ser superior a 1% 
(um por cento) do financiamento, dividido pelo número de semes-
tres compreendido no prazo original de desembolsos.

§ 1º As datas de pagamento do principal, dos encargos fi-
nanceiros e dos desembolsos previstos poderão ser alteradas em 
função da data de assinatura do contrato de empréstimo. 

§ 2º É permitido ao mutuário, já devidamente autorizado 
por esta Resolução, com o consentimento formal do fiador, por 
intermédio da Secretaria do Tesouro Nacional, observados os 
termos e condições estabelecidos no contrato de empréstimo, 
solicitar ao Banco: 

a) conversão para uma taxa de juros fixa, de parte ou da 
totalidade dos saldos devedores sujeitos à taxa de juros basea-
da na Libor; e 

b) uma nova conversão de parte ou da totalidade dos sal-
dos devedores do empréstimo calculados a uma taxa de juros 
fixa para a taxa de juros baseada na Libor. 

§ 3º Para efeitos da aplicação da taxa fixa de juros aos saldos devedo-
res do empréstimo, cada conversão somente poderá ser realizada em valor 
mínimo equivalente a 25% (vinte e cinco por cento) do montante líquido apro-
vado do financiamento ou US$ 3.000.000,00 (três milhões de dólares norte-
-americanos), o que for maior, salvo se a conversão for pelo saldo devedor 
remanescente do empréstimo do Mecanismo Unimonetário sujeito à taxa de 
juros baseada na Libor, caso em que, com a aprovação do Banco, o montante 
da conversão poderá ser inferior. 

Art. 3º É a União autorizada a conceder garantia ao Município de Blume-
nau na contratação da operação de crédito externo referida nesta Resolução. 

§ 1º O exercício da autorização prevista no caput é condicionado a que 
o Município de Blumenau celebre contrato com a União para a concessão de 
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contragarantias, sob a forma de vinculação das receitas de que tratam os arts. 
156, 158 e 159, nos termos do § 4° do art. 167, todos da Constituição Fede-
ral, e de outras garantias em direito admitidas, podendo o Governo Federal 
requerer as transferências de recursos necessários para cobertura dos com-
promissos honrados diretamente das contas centralizadoras da arrecadação 
do Município ou das transferências federais.

§ 2º Previamente à assinatura do contrato, o Ministério da Fazenda veri-
ficará e atestará a adimplência do Município de Blumenau quanto aos paga-
mentos e prestações de contas de que trata o art. 10 da Resolução nº 48, de 
2007, do Senado Federal, bem como o cumprimento substancial das condições 
prévias ao primeiro desembolso. 

Art. 4º O prazo máximo para o exercício da presente autorização é de 540 
(quinhentos e quarenta) dias, contado a partir da vigência desta Resolução.

Art. 5º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.
Senado Federal, em 8 de agosto de 2012. – Senador José Sarney, Pre-

sidente do Senado Federal. 

RESOLUÇÃO Nº 34, DE 2012

Autoriza o Município de Colatina a contratar operação 
de crédito externo, com garantia da União, com o Banco In-
teramericano de Desenvolvimento (BID), no valor de até US$ 
11.000.000,00 (onze milhões de dólares norte-americanos), 
de principal, destinada a financiar parcialmente o “Programa 
de Desenvolvimento Urbano e Saneamento Ambiental de Co-
latina – ES”, no âmbito do Programa Procidades.

O Senado Federal resolve:
Art. 1º É o Município de Colatina – ES autorizado a contratar operação 

de crédito externo, com garantia da União, com o Banco Interamericano de 
Desenvolvimento (BID), no valor de até US$ 11.000.000,00 (onze milhões de 
dólares norte-americanos).

Parágrafo único. Os recursos desta operação de crédito destinam-se a 
financiar parcialmente o “Programa de Desenvolvimento Urbano e Saneamento 
Ambiental de Colatina – ES”, no âmbito do Programa Procidades.

Art. 2º A operação de crédito referida no art. 1º deverá ser realizada nas 
seguintes condições:

I – devedor: Município de Colatina – ES;
II – credor: Banco Interamericano de Desenvolvimento (BID);
III – garantidor: República Federativa do Brasil;
IV – valor: equivalente a até US$ 11.000.000,00 (onze mi-

lhões de dólares norte-americanos), de principal;
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V – opções de conversão: o mutuário poderá exercer a “Op-
ção de Conversão dos Desembolsos de Moeda” e/ou a “Opção 
de Conversão de Moeda dos Saldos Devedores”;

VI – modalidade: empréstimo do Mecanismo Unimonetário 
com taxa de juros baseada na Libor;

VII – prazo de desembolso: 4 (quatro) anos, contado da vi-
gência do contrato, prevendo-se o primeiro desembolso para o 
segundo semestre do exercício de 2012;

VIII – amortização do saldo devedor em dólares: parcelas 
semestrais e consecutivas, de valores tanto quanto possível iguais, 
pagas em 15 de abril e em 15 de outubro de cada ano, vencendo-
-se a primeira após transcorridos 5 (cinco) anos, e a última, o mais 
tardar, 25 (vinte e cinco) anos, da data da assinatura do contrato;

IX – amortização do saldo devedor em reais: cada conver-
são terá seu próprio cronograma de pagamentos e será fixada 
para cada desembolso convertido para reais, sendo que o pra-
zo final de amortização das conversões não excederá aqueles 
estabelecidos originalmente no contrato, ou seja, de 25 (vinte e 
cinco) anos, condições estas oferecidas pelo BID ao mutuário, 
que constarão da “Carta de Cotação Indicativa da Conversão de 
Desembolso ao Mutuário” e da “Carta de Notificação de Conver-
são de Desembolso”;

X – juros aplicáveis para saldo devedor em dólares: exigidos 
semestralmente nas mesmas datas de pagamento da amortização 
e calculados sobre o saldo devedor periódico do empréstimo, a 
uma taxa anual para cada trimestre composta pela taxa de juros 
Libor trimestral para dólar norte-americano, mais, ou menos, uma 
margem de custo calculada trimestralmente como média ponderada 
de todas as margens de custo relacionadas aos empréstimos do 
BID na modalidade Libor, mais o valor líquido de qualquer custo/
lucro gerado por operações para mitigar as flutuações da Libor, 
e mais a margem para empréstimos do capital ordinário; 

XI – juros aplicáveis para saldo devedor em reais: no caso 
de conversão de moeda, o BID indicará, por meio de Cartas de 
Notificação, a taxa de juros base, que significa a taxa de juros 
equivalente no mercado de BRL à soma da taxa USD Libor, para 
3 (três) meses, menos 20 (vinte) pbs. A taxa de juros base será 
determinada para cada conversão em função de taxa fixa de ju-
ros aplicada a um montante nominal corrigido pela inflação, a ser 
estabelecida em cada Carta de Notificação da Conversão, e se 
aplica durante todo o período de conversão ao montante de BRL 
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ajustado pelo Fator de Conversão, do cronograma de pagamentos, 
da data de conversão, e do montante nominal de cada conversão; 

XII – comissão de crédito: a ser estabelecida periodicamen-
te pelo BID, em até 0,75% a.a. (setenta e cinco centésimos por 
cento ao ano), calculada sobre o saldo não desembolsado do 
empréstimo, exigida juntamente com os juros, entrando em vigor 
60 (sessenta) dias após a assinatura do contrato; 

XIII – despesas com inspeção e supervisão geral: por deci-
são da política atual, o BID não cobrará despesas com manuten-
ção e supervisão; se essa política for revista, o Banco notificará 
ao mutuário um valor devido em um semestre determinado, que 
não poderá ser superior a 1% (um por cento) do financiamento, 
dividido pelo número de semestres compreendido no prazo ori-
ginal de desembolsos. 

§ 1º As datas de pagamento do principal, dos encargos fi-
nanceiros e dos desembolsos previstos poderão ser alteradas em 
função da data de assinatura do contrato de empréstimo.

§ 2º É facultado ao mutuário, com consentimento por escri-
to do fiador, por intermédio da Secretaria do Tesouro Nacional, 
desde que respeitados os termos e condições estabelecidos no 
contrato de empréstimo, exercer a opção de conversão da taxa 
de juros aplicável ao montante total ou parcial do empréstimo, de 
flutuante, baseada na Libor, para uma taxa de juros fixa, e vice-
-versa, em montantes mínimos e prazos definidos no contrato 
de empréstimo.

§ 3º Para o exercício das opções referidas no § 2º, a conver-
são somente poderá ser realizada em um valor mínimo equivalente 
a 25% (vinte e cinco por cento) do montante do financiamento ou 
a US$ 3.000.000,00 (três milhões de dólares norte-americanos), 
o que for maior, salvo se a conversão for pelo saldo devido rema-
nescente do empréstimo do Mecanismo Unimonetário sujeito à 
taxa de juros baseada na Libor. 

Art. 3º É a União autorizada a conceder garantia ao Município de Colatina 
– ES na contratação da operação de crédito externo referida nesta Resolução.

§ 1º O exercício da autorização prevista no caput é condicionado a que 
o Município de Colatina celebre contrato com a União para a concessão de 
contragarantias, sob a forma de vinculação das receitas de que tratam os arts. 
156, 158 e 159, em conformidade com o § 4º do art. 167, todos da Constituição 
Federal, e outras garantias em direito admitidas, podendo o Governo Federal 
requerer as transferências de recursos necessários para cobertura dos com-
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promissos honrados diretamente das contas centralizadoras da arrecadação 
do Estado ou das transferências federais.

§ 2º Previamente à assinatura do contrato, o Ministério da Fazenda ve-
rificará e atestará:

I – a adimplência do Município de Colatina e de todos os 
órgãos e entidades integrantes do Município quanto aos paga-
mentos e prestações de contas de que trata o art. 10 da Resolu-
ção nº 48, de 2007, com a redação dada pela Resolução nº 41, 
de 2009, ambas do Senado Federal;

II – o cumprimento das condições prévias ao primeiro de-
sembolso;

III – a validade das certidões de regularidade de que trata o 
art. 21, inciso VIII, da Resolução nº 43, de 2001, do Senado Federal.

Art. 4º O prazo máximo para o exercício da presente autorização é de 540 
(quinhentos e quarenta) dias, contados a partir da vigência desta Resolução.

Art. 5º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.
Senado Federal, em 8 de agosto de 2012. – Senador José Sarney, Pre-

sidente do Senado Federal. 

RESOLUÇÃO Nº 35, DE 2012

Dispõe sobre o Regulamento do Sistema Integrado de 
Saúde (SIS).

O Senado Federal resolve:
Art. 1º O Regulamento do Sistema Integrado de Saúde (SIS) passa a 

vigorar na forma do Anexo a esta Resolução.
Art. 2º Revogam-se:

I – as Resoluções do Senado Federal nº 86, de 1991, nº 5 
e nº 91, de 1992;

II – os Atos da Comissão Diretora nº 7, de 1995, nº 38 e nº 
41, de 1997, nº 25, de 2002, nº 19, de 2003, nº 2, de 2007, nº 13, 
de 2009, e nº 1, de 2010;

III – o Ato do Presidente do Senado Federal nº 15, de 2009;
IV – os Atos do Conselho de Supervisão nº 1 e nº 2, de 1997;
V – o Ato do Diretor-Geral nº 2.051, de 1997.

Art. 3º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.
Senado Federal, em 14 de agosto de 2012. – Senador José Sarney, 

Presidente do Senado Federal. 
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ANEXO 
(À Resolução nº 35, de 2012)

REGULAMENTO DO SISTEMA INTEGRADO DE SAÚDE (SIS)

TÍTULO I 
Disposições Preliminares

CAPÍTULO I 
Da Natureza e da Finalidade do Sistema Integrado de Saúde (SIS)

Art. 1º O Sistema Integrado de Saúde (SIS) tem por finalidade proporcio-
nar aos servidores ativos e inativos do Senado Federal e a seus dependentes, 
bem como aos titulares de pensões instituídas por morte dos servidores efeti-
vos do Senado Federal, ativos ou inativos, assistência com vistas à prevenção 
de doenças e à promoção, tratamento, recuperação e manutenção da saúde, 
mediante modelo associativo fechado, de caráter social, sem fins lucrativos, 
sob modalidade de autogestão.

Art. 2º O Plano de Assistência à Saúde do SIS adota as definições cons-
tantes do Anexo deste Regulamento e consistirá de:

I – serviços próprios prestados pela Secretaria de Assistên-
cia Médica e Social (Sams), sem ônus para o servidor, nos ter-
mos do Regulamento Administrativo do Senado Federal e suas 
normas complementares;

II – serviços prestados por instituições públicas e privadas 
credenciadas pelo SIS;

III – serviços prestados por profissionais liberais e institui-
ções públicas e privadas de livre escolha dos beneficiários, não 
credenciadas pelo SIS;

IV – serviços de internação domiciliar, denominados home 
care.

Parágrafo único. Na opção pelos serviços de que tratam os incisos II, III 
e IV, haverá participação financeira dos beneficiários, na forma definida neste 
Regulamento.

CAPÍTULO II 
Dos Beneficiários

Art. 3º São beneficiários do SIS:

I – o beneficiário-titular;
II – o beneficiário-dependente.
Art. 4º São beneficiários-titulares, desde que regularmente 

inscritos:
I – o servidor ativo e o servidor inativo do Senado Federal;
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II – o titular de pensão instituída por morte de servidor efe-
tivo, ativo ou inativo, do Senado Federal.

§ 1º Prevalecerá, para fins de inscrição no SIS como pen-
sionista, o cônjuge sobrevivente ou o companheiro do instituidor 
que conste nos seus assentamentos funcionais.

§ 2º O servidor ativo que se afastar temporariamente do 
serviço no Senado Federal para exercer mandato eletivo, ter 
exercício em outro órgão ou entidade pública, sem ônus para 
o Senado, ou gozar de licença sem vencimentos poderá, no 
prazo de até 15 (quinze) dias, contado da data de seu afasta-
mento, requerer à Secretaria do SIS a sua manutenção como 
beneficiário-titular.

Art. 5º São beneficiários-dependentes de servidor ativo e inativo do Se-
nado Federal, desde que regularmente inscritos:

I – o cônjuge;
II – o companheiro ou companheira que comprove, mediante 

escritura pública, convivência duradoura, pública e contínua, nos 
termos da Lei nº 9.278, de 10 de maio de 1996;

III – o filho ou enteado solteiro menor de 21 (vinte e um) anos;
IV – o filho ou enteado solteiro maior de 21 (vinte e um) 

anos e menor de 24 (vinte e quatro) anos, desde que estudante 
regularmente matriculado em estabelecimento de ensino superior;

V – o filho ou enteado inválido de qualquer idade, sem ren-
dimentos próprios;

VI – o menor de 18 (dezoito) anos solteiro, sem rendimentos 
próprios, que viva sob a guarda judicial e dependência econômica 
exclusiva de servidor;

VII – o irmão órfão solteiro inválido, sem rendimentos próprios, 
que viva sob a dependência econômica exclusiva de servidor;

VIII – o pai ou padrasto, a mãe ou madrasta, que viva sob 
a dependência econômica exclusiva de servidor.

Parágrafo único. O cônjuge ou companheiro que seja ser-
vidor do Senado Federal somente poderá inscrever-se como 
beneficiário-titular.

Art. 6º O titular de pensão, vitalícia ou temporária, não poderá inscrever 
dependente no SIS.

Parágrafo único. Ressalva-se do disposto neste artigo a inscrição de 
beneficiário-dependente que, na data do falecimento do beneficiário-titular, 
esteja inscrito como seu beneficiário-dependente no SIS e passe a ser depen-
dente do pensionista, observadas as demais normas aplicáveis à inscrição de 
beneficiário-dependente previstas neste Regulamento.
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CAPÍTULO III 
Da Inscrição, dos Prazos de Carência, do Desligamento 

 e da Reinscrição de Beneficiários

Art. 7º Somente poderão inscrever-se no SIS beneficiários regularmente 
cadastrados na Secretaria de Recursos Humanos (SERH) do Senado Federal.

Parágrafo único. Para fins do disposto no caput, o SIS utilizará os dados 
do beneficiário existentes na SERH.

Art. 8º A inscrição de beneficiário no SIS implica a aceitação das con-
dições estabelecidas neste Regulamento e suas normas complementares, 
dispensando-se qualquer formalidade adicional.

Art. 9º O requerimento de inscrição de beneficiário-titular e de benefi-
ciário-dependente será protocolizado exclusivamente na Secretaria do SIS, 
com o preenchimento dos formulários próprios, contendo as assinaturas do 
proponente, ou de seu representante legal, e do servidor responsável pelo 
recebimento da documentação.

Parágrafo único. O requerimento a que se refere o caput estará sujeito 
à homologação do SIS.

Art. 10. A inscrição de beneficiário-titular será feita por ele ou por seu 
representante legal, mediante a apresentação dos seguintes documentos:

I – autorização para que o Senado Federal efetue o descon-
to, de sua remuneração ou de qualquer verba a que tiver direito 
em virtude de exoneração ou demissão:

a) da sua contribuição mensal e das contribuições mensais 
dos seus beneficiários-dependentes;

b) da sua participação e da de seus beneficiários-dependen-
tes nas despesas realizadas pelo SIS em seu benefício;

c) dos débitos porventura existentes, nas hipóteses de des-
ligamento do SIS, exoneração ou demissão do Senado Federal, 
ou perda da pensão temporária;

II – termo de compromisso pelo ressarcimento de qualquer 
despesa realizada pelo SIS em seu benefício ou de seus bene-
ficiários-dependentes, em atendimento ao disposto na alínea “c” 
do inciso I deste artigo;

III – declaração de saúde, sua e de cada um dos seus be-
neficiários-dependentes;

IV – autorização para que o médico perito do SIS:
a) tenha acesso a qualquer informação, inclusive a prontuários 

e relatórios médicos e a resultados de exames, sobre o seu estado 
de saúde e o de seus beneficiários-dependentes;

b) realize exame médico e requeira os exames comple-
mentares que considerar necessários à avaliação do seu estado 



54 RESOLUÇÕES – 2012

de saúde e do de seus beneficiários-dependentes, correndo tais 
despesas à custa do SIS;

c) na hipótese de internação, examine-o ou os seus be-
neficiários dependentes e acompanhe, se julgar necessário, a 
realização de procedimentos solicitados pelo médico assistente.

§ 1º O beneficiário-titular obriga-se a declarar qualquer do-
ença ou lesão preexistente de que ele e seus beneficiários-de-
pendentes sejam portadores na data da inscrição.

§ 2º A omissão da declaração de doença ou lesão preexisten-
te será imputada como fraude, sujeitando o infrator à exclusão do 
SIS, independentemente das demais penalidades previstas em lei.

§ 3º Na hipótese de a declaração de saúde ou os exames 
médicos indicarem a existência de doença ou lesão preexistente, a 
inscrição ficará sujeita à aprovação por médico perito do SIS, que 
poderá indeferi-la, propor deferimento mediante o pagamento de 
agravo ou determinar restrições à cobertura do Plano de Assis-
tência à Saúde pelo prazo de 24 (vinte e quatro) meses, contado 
da data de deferimento da inscrição.

Art. 11. A inscrição de beneficiário de pensão vitalícia ou temporária im-
plica, além das formalidades previstas no art. 10, a apresentação dos seguin-
tes documentos:

I – cópia do ato de concessão da pensão;
II – declaração de saúde, na forma definida pelo SIS, exceto 

se o pensionista já detinha a condição de beneficiário-dependente 
do servidor falecido.

Parágrafo único. No ato da inscrição, serão devolvidas ao 
SIS as carteiras de identificação por ele emitidas em nome do 
servidor falecido e de seus beneficiários- dependentes.

Art. 12. A inscrição de beneficiários-dependentes será fei-
ta pelo beneficiário-titular, ou por seu representante legal, que, 
além das formalidades previstas no art. 10, apresentará, no ato 
de inscrição, os seguintes documentos:

I – no caso de cônjuge, cópia da certidão de casamento;
II – no caso de companheiro, cópia da escritura pública que 

reconheceu a união estável;
III – no caso de filho ou enteado solteiro menor de 21 (vinte 

e um) anos, cópia da última declaração exigível de rendimentos 
apresentada pelo beneficiário-titular à Secretaria da Receita Fe-
deral do Brasil, na qual conste o nome do filho ou enteado como 
dependente;
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IV – no caso de filho ou enteado solteiro maior de 21 (vinte 
e um) anos e menor de 24 (vinte e quatro) anos, desde que es-
tudante em estabelecimento de ensino superior:

a) declaração do estabelecimento de que o dependente é 
aluno nele regularmente matriculado;

b) cópia da última declaração exigível de rendimentos apre-
sentada pelo beneficiário-titular à Secretaria da Receita Federal 
do Brasil, na qual conste o nome do filho ou enteado como de-
pendente;

V – no caso de filho ou enteado inválido de qualquer idade 
sem rendimentos próprios:

a) laudo médico e exames complementares que comprovem 
a invalidez, a serem apreciados pela Junta Médica do Senado 
Federal, admitindo-se para os residentes fora do Distrito Federal 
laudo médico emitido por junta médica oficial, desde que homo-
logado pela Junta Médica do Senado Federal;

b) cópia da última declaração de rendimentos apresenta-
da pelo beneficiário-titular à Secretaria da Receita Federal do 
Brasil, na qual conste o nome do filho ou enteado inválido como 
dependente;

VI – no caso de menor de 18 (dezoito) anos solteiro, sem 
rendimentos próprios, que viva sob a guarda judicial e dependên-
cia econômica exclusiva do beneficiário-titular:

a) cópia da certidão judicial de posse e guarda, devidamen-
te atualizada;

b) cópia da última declaração exigível de rendimentos apre-
sentada pelo beneficiário-titular à Secretaria da Receita Federal 
do Brasil, na qual conste o nome do menor como dependente;

VII – no caso de irmão órfão solteiro inválido, sem rendimen-
tos próprios, que viva sob a dependência econômica exclusiva 
do beneficiário-titular:

a) cópias das certidões de óbito dos pais;
b) laudo médico e exames complementares que comprovem 

a invalidez, a serem apreciados pela Junta Médica do Senado 
Federal, admitindo-se para os residentes fora do Distrito Federal 
laudo médico emitido por junta médica oficial, desde que homo-
logado pela Junta Médica do Senado Federal;

c) cópia da última declaração de rendimentos apresentada 
pelo beneficiário-titular à Secretaria da Receita Federal do Brasil, 
na qual conste o nome do irmão órfão como dependente;

VIII – no caso de pai ou padrasto, mãe ou madrasta, que viva 
sob a dependência econômica exclusiva do beneficiário-titular:

a) cópia do documento de identidade do dependente;
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b) cópia da última declaração de rendimentos apresentada 
pelo beneficiário-titular à Secretaria da Receita Federal do Bra-
sil, na qual conste o nome do pai ou padrasto, mãe ou madrasta, 
como dependente.

§ 1º A inclusão de beneficiário-dependente não terá cará-
ter definitivo, devendo o SIS efetuar revisões periódicas no seu 
cadastro para verificar a exatidão das informações, exigindo, a 
seu critério, a comprovação de todas as declarações prestadas 
pelos beneficiários-titulares.

§ 2º Em nenhuma hipótese será admitida para qualquer 
beneficiário-titular a inscrição de mais de um beneficiário-depen-
dente na condição de cônjuge ou companheiro.

§ 3º O beneficiário-titular é obrigado a enviar à Secretaria 
do SIS, anualmente, até o dia 15 de maio, cópia da declaração de 
rendimentos por ele apresentada à Secretaria da Receita Federal 
do Brasil e, após este prazo, das eventuais declarações retifica-
doras, para fins de comprovação da condição de seus benefici-
ários-dependentes, nas hipóteses dos incisos III, IV, V, VI, VII e 
VIII deste artigo, sob pena de desligamento desses beneficiários-
-dependentes do SIS.

§ 4º O beneficiário-titular é obrigado a apresentar à Secre-
taria do SIS, semestralmente, até os dias 1º de março e 1º de 
setembro, para fins de comprovação da condição de beneficiá-
rio-dependente prevista no inciso IV deste artigo, declaração do 
respectivo estabelecimento de ensino de que o dependente é 
aluno nele regularmente matriculado, sob pena de desligamento 
do beneficiário-dependente do SIS.

§ 5º A Junta Médica do Senado Federal poderá solicitar, a 
seu exclusivo critério, exames complementares que comprovem a 
invalidez dos beneficiários-dependentes de que tratam os incisos 
V e VII deste artigo, correndo as despesas com esses exames à 
custa do respectivo beneficiário-titular.

§ 6º Na inscrição de beneficiário-dependente como inválido, 
a Junta Médica do Senado Federal indicará a data de retorno do 
paciente para a reavaliação de sua condição de invalidez.

§ 7º Será automaticamente desligado do SIS o beneficiário-
-dependente inválido que, transcorridos 30 (trinta) dias da data 
de que trata o § 6º, deixar de ter o seu estado de invalidez con-
firmado pela Junta Médica do Senado Federal.

§ 8º O beneficiário-titular é obrigado a apresentar, anual-
mente, para fins de comprovação da condição de beneficiário-
-dependente prevista no inciso VI deste artigo, a certidão referida 
na alínea “a” daquele inciso, até a obtenção da posse e guarda 
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definitivas, sob pena de desligamento do beneficiário-dependente 
do SIS.

§ 9º Compete ao beneficiário-titular solicitar a exclusão do 
SIS de qualquer dos seus beneficiários-dependentes.

Art. 13. A inscrição ou reinscrição no SIS acarretará ao beneficiário-titular 
e a seus beneficiários-dependentes o cumprimento dos seguintes prazos de 
carência, contados da data da inscrição ou da reinscrição:

I – 24 (vinte e quatro) horas, para atendimento:
a) sem restrições, quando decorrente de acidente pessoal;
b) limitado às primeiras 12 (doze) horas em pronto-socorro, 

sem cobertura para internação clínica ou cirúrgica, nos casos de 
urgência médica, sem risco iminente de morte, durante o período 
de carência para internação hospitalar;

II – 30 (trinta) dias para consultas médicas, exames labora-
toriais simples e exames de raios X;

III – 90 (noventa) dias para ultrassonografia, ecocardiogra-
fia, teste ergométrico, prova de Holter, cintilografia e fisioterapia;

IV – 300 (trezentos) dias para parto a termo;
V – 24 (vinte e quatro) meses para procedimentos cirúrgicos, 

uso de leitos de alta tecnologia e procedimentos de alta comple-
xidade, relacionados com doenças ou lesões preexistentes;

VI – 180 (cento e oitenta) dias para os demais procedimentos.
§ 1º Ficam isentos dos prazos de carência previstos neste 

artigo os beneficiários-titulares e os beneficiários-dependentes 
que, na data de inscrição ou reinscrição no SIS, comprovem es-
tar inscritos em outro plano de saúde há pelo menos 24 (vinte e 
quatro) meses.

§ 2º Ficam dispensados dos prazos de carência fixados neste 
artigo o beneficiário-titular ocupante de cargo de provimento em 
comissão e seus beneficiários-dependentes que estejam inscritos 
no SIS há pelo menos 24 (vinte e quatro) meses, na hipótese de 
o beneficiário-titular vir a ser exonerado e novamente nomeado 
para cargo de provimento em comissão no prazo de 60 (sessenta) 
dias do desligamento, desde que requeira, dentro desse prazo, 
sua reintegração ao SIS.

§ 3º Os beneficiários ficam dispensados de cumprir os prazos 
de carência estabelecidos neste artigo em caso de emergência, 
com risco iminente de morte ou lesão irreparável, não relacio-
nado com doença ou lesão preexistente, declarado pelo médico 
assistente e ratificado pela perícia médica do SIS.

§ 4º Ficam igualmente desobrigados do cumprimento dos 
prazos de carência os filhos de beneficiários-titulares que venham 



58 RESOLUÇÕES – 2012

a ser inscritos como beneficiários-dependentes no prazo de 30 
(trinta) dias contado da data de nascimento.

Art. 14. O desligamento do SIS ocorrerá a pedido do beneficiário-titular 
ou ex officio, por ato do Diretor da Secretaria do SIS.

§ 1º Em qualquer hipótese, o beneficiário-titular, ou seu representante 
legal, comparecerá à Secretaria do SIS, no prazo de 15 (quinze) dias do ato 
de desligamento, para devolver a documentação do SIS em seu poder e de 
seus beneficiários-dependentes e quitar os débitos referentes às despesas 
realizadas pelo SIS.

§ 2º Os débitos porventura remanescentes, apurados após a quitação de 
que trata o § 1º deste artigo, serão pagos pelo ex-beneficiário-titular mediante:

I – desconto na folha de pagamento, caso permaneça como 
servidor ativo, servidor inativo ou pensionista do Senado Federal;

II – cheque ou boleto bancário, caso tenha sido excluído da 
folha de pagamento do Senado Federal.

§ 3º Persistindo a existência de débitos pendentes de liqui-
dação por mais de 60 (sessenta) dias contados do ato de desli-
gamento do SIS, será instaurada tomada de contas especial em 
cumprimento ao disposto na Instrução Normativa nº 56 do Tribunal 
de Contas da União, de 5 de dezembro de 2007.

§ 4º A utilização dos serviços de que tratam os incisos II e 
III do art. 2º por parte de ex-beneficiário-titular ou ex-beneficiário-
-dependente, após o desligamento do SIS, caracterizará má-fé e 
importará no pagamento integral do valor das despesas, acrescido 
de multa correspondente a 50% (cinquenta por cento) desse valor.

§ 5º Em nenhuma hipótese o desligamento importará no 
reembolso de qualquer pagamento feito pelo beneficiário-titular 
durante o período de filiação ao SIS.

§ 6º O desligamento produzirá efeitos financeiros a partir do 
mês subsequente àquele em que ocorreu.

Art. 15. O desligamento a pedido de beneficiário-titular será feito mediante 
solicitação específica e acarretará o desligamento automático dos beneficiá-
rios-dependentes.

Art. 16. Serão desligados ex officio:

I – o beneficiário-titular e seus beneficiários-dependentes, 
nas hipóteses de:

a) desligamento do beneficiário-titular do Senado Federal, 
ressalvada a hipótese prevista no art. 4º, § 2º;

b) cometimento de falta grave prevista neste Regulamento;
II – os beneficiários-dependentes, nas hipóteses de:
a) morte do beneficário-titular; ou 
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b) perda de qualquer das condições de dependência pre-
vistas no art. 5º.

Art. 17. Constitui falta grave:

I – deixar o beneficiário-titular de comunicar à Secretaria do 
SIS, por escrito, no prazo de 15 (quinze) dias, contado da data 
de ocorrência:

a) o extravio de qualquer documento emitido pelo SIS em 
seu favor ou em favor de seus beneficiários-dependentes;

b) qualquer fato que determine a perda da condição de 
beneficiário-dependente;

II – utilizar o beneficiário-titular ou o beneficiário-dependente 
os serviços do Plano de Assistência à Saúde em benefício de 
terceiros ou em desacordo com este Regulamento;

III – deixar o beneficiário-titular de atender, no prazo estipu-
lado, qualquer convocação do SIS.

Parágrafo único. O desligamento será declarado pelo Diretor 
da Secretaria do SIS, cabendo recurso ao Conselho de Supervi-
são, no prazo de 5 (cinco) dias úteis.

Art. 18. A reinscrição de beneficiário-titular ou de qualquer beneficiário-
-dependente importará na obrigatoriedade do cumprimento dos prazos de 
carência fixados no art. 13 e no pagamento de taxa de reinscrição correspon-
dente a 2 (duas) vezes o valor da contribuição mensal do beneficiário-titular e 
da de cada beneficiário-dependente.

Parágrafo único. Em nenhuma hipótese será admitida a reinscrição de 
ex-beneficiário-titular com débito no SIS.

TÍTULO II 
Da assistência à saúde

CAPÍTULO I 
Do Credenciamento, da Tabela de Procedimentos do SIS  

e do Descredenciamento dos Prestadores de Serviços de Saúde

Art. 19. O credenciamento de qualquer instituição pública ou privada como 
prestadora de serviços ao SIS atenderá aos seguintes requisitos:

I – excelência profissional;
II – existência de instalações adequadas;
III – habilitação técnica requerida pela especialidade;
IV – garantia da concessão do mesmo padrão de atendi-

mento dispensado aos clientes particulares.
§ 1º Para efeitos de constatação do cumprimento desses 

requisitos, a Secretaria do SIS remeterá o processo de creden-
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ciamento à perícia médica, que, no prazo de 30 (trinta) dias, re-
alizará a vistoria das instalações da instituição que pretende ser 
credenciada, analisará os currículos dos profissionais que nela 
trabalham e emitirá parecer sobre o credenciamento.

§ 2º É vedado à Secretaria do SIS credenciar instituição que 
tenha servidor do Senado Federal ou prestador de serviço contra-
tado pelo Senado Federal como proprietário, acionista ou sócio.

Art. 20. O credenciamento da instituição junto ao SIS importa na aceita-
ção deste Regulamento e das tabelas de procedimentos e serviços do Plano 
de Assistência à Saúde, com os respectivos preços.

Art. 21. A instituição credenciada é obrigada a garantir à equipe de perícia 
médica do SIS todas as condições para o bom desempenho de suas atividades.

Parágrafo único. O perito, desde que devidamente identificado, poderá 
analisar toda a documentação referente aos pacientes do SIS.

Art. 22. O Plano de Assistência à Saúde do SIS adotará tabelas conten-
do a discriminação de todos os procedimentos e serviços cobertos, com os 
respectivos preços.

Parágrafo único. Poderão ser adotadas tabelas especiais para os pro-
cedimentos e serviços prestados por instituições reconhecidas pela perícia 
médica do SIS como de notória especialização.

Art. 23. É vedado ao credenciado cobrar de beneficiário do SIS qualquer 
acréscimo sobre os preços dos procedimentos e serviços das tabelas do Plano 
de Assistência à Saúde, ressalvado o disposto no parágrafo único do art. 33.

Art. 24. O descredenciamento será feito a pedido do credenciado ou por 
iniciativa do SIS, em virtude do descumprimento deste Regulamento ou do 
contrato de prestação de serviços ou por conveniência administrativa.

Parágrafo único. A Secretaria do SIS comunicará aos beneficiários qual-
quer descredenciamento, no prazo de 48 (quarenta e oito) horas, contado do 
ato de descredenciamento.

CAPÍTULO II 
Do Plano de Assistência à Saúde, dos Atendimentos Ambulatorial 

 e Hospitalar em Instituição Credenciada e do Tratamento  
em Regime Domiciliar (home care)

Art. 25. O Plano de Assistência à Saúde do SIS compreende os tratamen-
tos em regime ambulatorial, hospitalar e de internação domiciliar, denominado 
home care, ressalvadas as exclusões previstas no art. 38.

Art. 26. O atendimento ambulatorial compreende:

I – consultas médicas realizadas em consultórios, clínicas, 
prontos-socorros e hospitais;

II – exames em laboratórios de análises clínicas;
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III – exames de diagnóstico por imagem;
IV – demais exames complementares necessários ao diag-

nóstico;
V – tratamentos fisioterápicos;
VI – tratamentos por acupuntura realizados por médicos 

especialistas;
VII – tratamentos psicoterápicos, conforme regulamentação 

do Conselho de Supervisão do SIS;
VIII – tratamentos de fonoaudiologia, conforme regulamen-

tação do Conselho de Supervisão do SIS;
IX – procedimentos cirúrgicos de pequeno porte;
X – tratamentos e demais procedimentos ambulatoriais so-

licitados pelo médico assistente.
Parágrafo único. O Conselho de Supervisão aprovará, por 

proposta da Secretaria do SIS, a lista dos procedimentos sujeitos 
à prévia autorização do SIS.

Art. 27. Para receber atendimento ambulatorial, o beneficiário compare-
cerá à instituição credenciada portando documento de identificação, cartão 
de identificação emitido pelo SIS, requisição do procedimento assinada pelo 
médico assistente e, quando for o caso, guia de encaminhamento do SIS, 
dispensando-se a exigência de requisição para a consulta inicial.

Art. 28. O atendimento hospitalar compreende a internação para trata-
mento clínico ou cirúrgico, que será previamente autorizada pela perícia mé-
dica do SIS, ressalvadas as internações em caso de emergência ou urgência.

Art. 29. Para obter a guia de internação, o paciente comparecerá à pe-
rícia médica do SIS portando relatório emitido pelo médico assistente, que 
deverá conter:

I – o diagnóstico detalhado da patologia identificada, inclu-
sive com a indicação do código da Classificação Estatística Inter-
nacional de Doenças e Problemas Relacionados à Saúde (CID);

II – o código do procedimento clínico ou cirúrgico a ser reali-
zado, segundo a tabela adotada pelo SIS;

III – a expectativa do número de dias de internação;
IV – o nome da instituição onde será feita a internação;
V – o nome da instituição que receberá os pagamentos dos 

honorários médicos.
§ 1º A perícia médica do SIS poderá solicitar do beneficiá-

rio, antes de autorizar a internação, que ele requisite ao seu mé-
dico assistente esclarecimentos adicionais acerca do tratamento 
proposto.

§ 2º Havendo divergência entre os procedimentos solicita-
dos pelo médico assistente e os autorizados pelo médico perito 
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do SIS, haverá pronunciamento do chefe da perícia médica do 
SIS, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas.

§ 3º Na hipótese de ser necessária a realização de procedi-
mento diverso ou adicional àquele autorizado na guia de interna-
ção, bem como no caso de prorrogação do prazo de internação, a 
instituição solicitará, obrigatoriamente, antes do término do período 
de internação autorizado, retificação da guia de internação, por 
meio de relatório médico detalhado, justificando tais alterações.

Art. 30. Na hipótese de internação em caso de emergência ou urgência, 
o beneficiário-titular, ou seu representante, comparecerá à perícia médica do 
SIS, no prazo de 2 (dois) dias úteis contado da data de internação, para soli-
citar a guia de internação do paciente, portando relatório emitido pelo médico 
assistente em que constem as informações previstas nos incisos do art. 29.

Art. 31. O atendimento obstétrico inclui a cobertura assistencial ao recém-
-nascido, filho de beneficiário-titular ou de beneficiária-dependente, durante 
os primeiros 30 (trinta) dias após o parto.

Art. 32. As próteses e as órteses necessárias ao ato cirúrgico deverão 
ser previamente autorizadas pela perícia médica do SIS.

Art. 33. As internações nas instituições credenciadas serão contratadas 
para acomodação do paciente em apartamento individual, com banheiro pri-
vativo e acomodação e alimentação para o acompanhante.

Parágrafo único. É facultado ao beneficiário-titular ou, na hipótese de seu 
impedimento, a seu responsável, optar por acomodação de padrão superior 
ao contratado pelo SIS, cabendo-lhe a responsabilidade exclusiva pelo paga-
mento, diretamente à instituição, das diferenças de valores de diárias, taxas 
hospitalares e outras despesas decorrentes dessa opção.

Art. 34. Na hipótese de opção do beneficiário por internação em institui-
ção reconhecida como de notória especialização, caberá a ele o pagamentos 
dos honorários, diretamente aos médicos assistentes, cabendo ressarcimento 
parcial, de acordo com os valores previstos nas tabelas adotadas pelo SIS para 
os mesmos procedimentos, dele deduzindo-se a importância correspondente 
à sua participação financeira na despesa.

Art. 35. A assistência fora do Distrito Federal será prestada nas instituições 
credenciadas pelo SIS e naquelas credenciadas pela instituição operadora do 
plano de saúde contratada pelo SIS com essa finalidade.

Art. 36. A remoção de beneficiário, de uma instituição credenciada para 
outra, será autorizada pela perícia médica do SIS, assegurando-se à primeira 
o pagamento pelos serviços prestados até a efetiva transferência.

§ 1º Caso o beneficiário se encontre em uma instituição que não dispo-
nha dos recursos técnicos necessários ao seu atendimento, será autorizada 
a remoção para a instituição credenciada mais próxima que seja habilitada a 
realizar o atendimento.
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§ 2º Na hipótese prevista no § 1º, o beneficiário-titular ou, em caso de 
seu impedimento, o responsável pelo paciente adotará as providências ne-
cessárias à remoção, que serão pagas pela instituição operadora do plano de 
saúde contratada para o atendimento dos beneficiários do SIS fora do Distrito 
Federal ou reembolsadas integralmente pelo SIS, quando a remoção ocorrer 
dentro do território do Distrito Federal.

§ 3º Caso o beneficiário se encontre internado em uma instituição que, 
a juízo da perícia médica do SIS, disponha dos recursos técnicos necessá-
rios ao seu atendimento, as despesas com a remoção do paciente serão de 
exclusiva responsabilidade do beneficiário-titular.

Art. 37. Os tratamentos em regime de internação domiciliar, conhecido 
como home care, estarão sujeitos à regulamentação do Conselho de Super-
visão e serão previamente autorizados pela perícia médica do SIS.

CAPÍTULO III 
Das Exclusões do Plano de Assistência à Saúde do SIS

Art. 38. Excluem-se da cobertura do Plano de Assistência à Saúde do SIS:

I – tratamentos ilícitos ou antiéticos, assim definidos sob o 
aspecto médico ou não reconhecidos pelas autoridades compe-
tentes;

II – tratamentos clínicos ou cirúrgicos experimentais;
III – procedimentos clínicos ou cirúrgicos para fins estéticos, 

bem como próteses e órteses com os mesmos fins;
IV – tratamentos de rejuvenescimento ou de emagrecimento 

com finalidade estética;
V – mamoplastia, ressalvado o disposto no inciso III do pa-

rágrafo único deste artigo;
VI – internação e tratamentos em:
a) clínicas de emagrecimento, exceto para tratamento de 

obesidade mórbida, autorizado pela perícia médica do SIS;
b) clínicas de repouso;
c) estâncias hidrominerais;
d) estabelecimentos denominados spas, que reúnam servi-

ços de hotelaria e atividades de lazer saudáveis, terapêuticas ou 
de cuidados corporais, inclusive emagrecimento;

e) estabelecimentos destinados ao acolhimento de idosos, 
em internações que não requeiram cuidados médicos em am-
biente hospitalar;

VII – atos cirúrgicos cuja finalidade seja mudança de sexo 
ou recanalização do canal deferente ou das tubas uterinas;
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VIII – cirurgia refrativa, exceto em pacientes maiores de 18 
(dezoito) anos, com grau estável há pelo menos 2 (dois) anos, 
conforme regulamentação do Conselho de Supervisão do SIS;

IX – inseminação artificial;
X – exames para reconhecimento de paternidade;
XI – aparelhos destinados a substituir ou complementar 

qualquer função, inclusive: óculos, lentes de contato, aparelhos 
de surdez, aparelhos CPAP, Bipap e congêneres, aparelhos orto-
pédicos, órteses e próteses não compreendidas no ato cirúrgico;

XII – tratamentos clínicos ou cirúrgicos realizados fora do país;
XIII – vacinas dessensibilizantes ou imunizantes;
XIV – fornecimento ou reembolso de medicamentos de uso 

domiciliar, ressalvados aqueles incluídos na lista aprovada pelo 
Conselho de Supervisão, por proposta da perícia médica do SIS;

XV – qualquer procedimento não incluído nas tabelas ado-
tadas pelo Plano de Assistência à Saúde do SIS;

XVI – assistência odontológica, exceto cirurgia e traumato-
logia buco-maxilo-facial em virtude de acidente ocorrido após a 
inscrição do beneficiário no SIS, autorizada pela perícia médica 
do SIS;

XVII – enfermagem de caráter particular em hospital ou re-
sidência, ressalvados os tratamentos em regime de internação 
domiciliar, denominados home care, previamente autorizados pela 
perícia médica do SIS;

XVIII – permanência hospitalar após a alta médica;
XIX – ressarcimento de qualquer despesa realizada em 

instituição credenciada, ressalvados os honorários médicos de 
que trata o art. 34;

XX – acomodação hospitalar em padrão de conforto supe-
rior ao estabelecido no contrato de credenciamento, ressalvado 
o disposto no parágrafo único do art. 33;

XXI – despesas extraordinárias, não incluídas na diária hos-
pitalar, realizadas pelo paciente ou seu acompanhante, tais como 
ligações telefônicas, frigobar, lavagem de roupa, artigos de higie-
ne, jornais e revistas, aluguel de aparelhos de som e imagem, 
e outros serviços não contratados pelo SIS com as instituições 
credenciadas.

Parágrafo único. Ressalvam-se do disposto neste artigo, 
desde que aprovadas pela perícia médica do SIS:

I – cirurgia plástica destinada exclusivamente a restaurar a 
aparência ou as funções de órgãos, regiões e membros lesados 
em decorrência de acidente ocorrido ou enfermidade adquirida 
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após a inscrição do beneficiário no SIS, ou má-formação congêni-
ta em filho nascido após a inscrição do beneficiário-titular no SIS;

II – cirurgia para tratamento da obesidade mórbida;
III – mamoplastia, conforme regulamentação do Conselho 

de Supervisão do SIS, nas seguintes hipóteses:
a) cirurgia restauradora, com a finalidade de corrigir defor-

midades decorrentes de mastectomia parcial ou total, em caso 
de acidente ocorrido ou neoplasia maligna adquirida após a ins-
crição do beneficiário no SIS;

b) cirurgia restauradora, com a finalidade de corrigir defor-
midades decorrentes de adenomastectomia e mastectomia pro-
filáticas, realizadas após a inscrição do beneficiário no SIS, na 
hipótese de alto risco de câncer de mama;

c) cirurgia redutora e mastopexia pós-gastroplastia, realiza-
das após a inscrição do beneficiário no SIS, quando o excesso de 
pele e a ptose mamária decorrentes da perda de peso acarretem 
transtornos à saúde;

d) cirurgia corretora de amastasia;
e) cirurgia corretora de assimetria mamária superior a 30% 

(trinta por cento);
f) cirurgia corretora de hipertrofia mamária significativa, as-

sim entendida aquela em que o volume da mama é superior a 
1.000 cm³ (mil centímetros cúbicos).

CAPÍTULO IV 
Do Ressarcimento de Despesas com Serviços Prestados  
por Profissionais Liberais e Instituições de Livre Escolha  

dos Beneficiários, não CredenciadOs pelo SIS

Art. 39. É facultado ao beneficiário do SIS utilizar serviços prestados por 
profissionais e instituições de sua livre escolha, não credenciados pelo SIS, 
sendo assegurado ao beneficiário-titular o reembolso parcial da despesa, limi-
tado aos respectivos valores das tabelas adotadas pelo SIS, dele deduzindo-
-se a importância correspondente à sua participação financeira na despesa.

Parágrafo único. Em nenhuma hipótese serão ressarcidas despesas re-
lativas às exclusões enumeradas no art. 38.

Art. 40. É competente para requerer ao SIS o ressarcimento das despe-
sas com assistência na modalidade de livre escolha o beneficiário-titular ou 
seu representante legal.

§ 1º O pedido de ressarcimento será feito por meio de formulário próprio, 
protocolizado na Secretaria do SIS, até 60 (sessenta) dias após a realização 
do procedimento, acompanhado dos seguintes documentos:

I – original do respectivo documento fiscal, recibo ou fatura, 
de forma legível, sem rasura ou emenda, emitido em nome do 
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beneficiário-titular, até 60 (sessenta) dias após a realização do 
procedimento;

II – declaração do beneficiário-titular, devidamente datada 
e assinada no verso dos documentos originais, de que os servi-
ços foram prestados a ele ou a seus beneficiários-dependentes;

III – quando se tratar de atendimento em regime de inter-
nação hospitalar:

a) relatório emitido pelo médico assistente, de que constem: 
o diagnóstico detalhado da patologia identificada, com a indica-
ção do respectivo CID, a descrição dos procedimentos realizados, 
as datas da internação e da alta hospitalar, o número de visitas 
médicas realizadas durante a internação, o nome do profissional 
que prestou o atendimento e sua especialidade, e o número de 
seu registro no respectivo conselho profissional;

b) cópias dos pareceres solicitados pelo médico assistente, 
contendo a justificativa da requisição e a identificação dos profis-
sionais que os emitiram, conforme definido na alínea “a”;

c) cópias dos laudos dos exames realizados;
d) cópia legível do boletim anestésico, quando for o caso, 

contendo a assinatura do anestesista e a identificação dos pro-
fissionais que participaram do ato cirúrgico, conforme definida 
na alínea “a”;

e) lista dos materiais e medicamentos utilizados segundo 
a tabela Brasíndice ou a nota fiscal e o lacre correspondentes;

f) discriminação das taxas cobradas;
g) demais documentos eventualmente solicitados pela pe-

rícia médica do SIS.
§ 2º Em se tratando de recibo, o documento conterá: o nome 

completo do paciente; o nome completo do profissional que reali-
zou o atendimento; o carimbo do profissional com a indicação do 
número do registro no respectivo conselho profissional; o núme-
ro de inscrição do profissional no Cadastro de Pessoas Físicas 
(CPF); a especificação da natureza do atendimento, com o res-
pectivo CID; o endereço do profissional e o número do telefone 
comercial; e o nome completo do pagador e o número de seu CPF.

§ 3º No caso de nota fiscal ou fatura, o documento conterá: 
o nome completo do paciente; a especificação da natureza do 
atendimento, com o respectivo CID; o endereço e o número do 
telefone comercial; e o nome completo do pagador e o número 
de seu CPF.

§ 4º No ressarcimento de despesas decorrentes de exames 
complementares, a nota fiscal ou a fatura serão acompanhadas 
das cópias do pedido médico e do laudo dos exames.
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§ 5º Na hipótese de tratamento sob regime de internação 
hospitalar, clínico ou cirúrgico, o pedido de ressarcimento será 
submetido à avaliação da perícia médica do SIS quanto à regu-
laridade dos procedimentos praticados e à quantia a ser ressar-
cida, em conformidade com as tabelas adotadas pelo Plano de 
Assistência à Saúde.

§ 6º Os documentos recebidos para fins de ressarcimento 
somente serão devolvidos ao beneficiário em caso de indeferi-
mento ou desistência do requerente, desde que a devolução seja 
solicitada antes do encaminhamento dos documentos ao Serviço 
de Pagamento do SIS.

§ 7º Ao final do exercício financeiro, a Secretaria do SIS for-
necerá ao beneficiário-titular, com base nos documentos recebi-
dos, declaração contendo a indicação dos valores por ele pagos 
e dos valores reembolsados pelo SIS.

Art. 41. O tratamento continuado, realizado na modalidade de livre es-
colha, será previamente autorizado pela perícia médica do SIS, que se ma-
nifestará sobre:

I – a adequação dos procedimentos a serem adotados du-
rante o tratamento;

II – o valor a ser ressarcido pelo SIS;
III – as datas em que o paciente deverá comparecer à perícia 

médica para avaliação dos resultados alcançados e deliberação 
quanto à continuação, alteração ou interrupção do tratamento.

Parágrafo único. Para o ressarcimento da despesa, o bene-
ficiário-titular encaminhará mensalmente à Secretaria do SIS os 
documentos indicados nos incisos I e II do § 1º do art. 40.

CAPÍTULO V 
Dos Atendimentos de Psiquiatria, Psicologia, Fonoaudiologia 

 e Terapia Ocupacional

Art. 42. Os atendimentos de psicologia e psiquiatria, inclusive psicote-
rapia, fonoaudiologia e terapia ocupacional, em regime ambulatorial, realiza-
dos por profissionais integrantes da rede credenciada ou da livre escolha dos 
beneficiários, sujeitos a reembolso, serão regulamentados pelo Conselho de 
Supervisão do SIS.

Art. 43. Nos casos de transtornos psiquiátricos e nos quadros de intoxi-
cação ou abstinência provocados por qualquer forma de dependência química, 
a perícia médica do SIS poderá autorizar o atendimento, por até 60 (sessenta) 
dias, consecutivos ou não, a cada 12 (doze) meses, por beneficiário, em regi-
me de internação ou de hospital-dia, na rede credenciada ou em instituições 
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da livre escolha dos beneficiários, cabendo, neste último caso, o reembolso 
parcial das despesas pelo SIS.

Parágrafo único. Expirado o prazo de que trata o caput e persistindo a 
indicação médica de prorrogação do atendimento, a perícia médica do SIS 
poderá autorizar a continuação do tratamento, cabendo ao beneficiário-titular 
arcar com 50% (cinquenta por cento) do valor total das despesas, a título de 
participação financeira especial.

TÍTULO III 
Do Financiamento e da Administração do SIS e da Fiscalização  

do Fundo de Reserva

CAPÍTULO I 
Do Financiamento do SIS

Art. 44. O Plano de Assistência à Saúde do SIS será financiado com 
recursos:

I – da União, alocados ao Senado Federal na lei orçamen-
tária anual;

II – do Fundo de Reserva do SIS.
Parágrafo único. O Senado Federal destinará ao SIS, anual-

mente, o valor correspondente a, pelo menos, 3,5% (três inteiros e 
cinco décimos por cento) da dotação consignada na lei orçamen-
tária anual para sua despesa total com pessoal e encargos sociais.

Art. 45. O Fundo de Reserva, destinado a cobrir eventuais 
insuficiências dos recursos alocados pela União ao orçamento 
do Senado Federal para o Plano de Assistência à Saúde, cons-
titui reserva estratégica para garantir a preservação do SIS e é 
formado pelas seguintes receitas:

I – contribuições mensais dos beneficiários;
II – participação financeira dos beneficiários nas despesas 

realizadas pelo SIS em seu benefício;
III – receitas de aplicações financeiras;
IV – taxas e multas cobradas dos beneficiários;
V – doações e transferências recebidas.
Art. 46. Todo beneficiário do SIS é sujeito ao pagamento de 

contribuição mensal e de participação financeira nas despesas 
realizadas em seu benefício, segundo tabelas aprovadas pelo 
Conselho de Supervisão do SIS e reajustadas periodicamente.

Parágrafo único. A contribuição mensal será cobrada de 
cada beneficiário, independentemente da utilização dos serviços 
oferecidos pelo SIS.
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Art. 47. Na hipótese da opção de que trata o § 2º do art. 4º, a contribui-
ção mensal e a participação financeira nas despesas serão pagas por meio 
de boleto bancário emitido pela Secretaria do SIS, que será enviado para o 
endereço indicado pelo beneficiário-titular.

Art. 48. Os recursos do Fundo de Reserva serão depositados em nome 
do SIS, exclusivamente no Banco do Brasil e/ou na Caixa Econômica Federal, 
restringida sua aplicação a:

I – Certificados ou Recibos de Depósito Bancário de emissão 
do Banco do Brasil e/ou da Caixa Econômica Federal;

II – depósitos de poupança;
III – títulos públicos de emissão do Tesouro Nacional;
IV – cotas de fundos de investimento de renda fixa lastreados 

unicamente em títulos públicos de emissão do Tesouro Nacional.
Art. 49. O Presidente do Conselho de Supervisão do SIS 

designará comissão formada por 2 (dois) de seus membros e pelo 
Diretor da Secretaria do SIS, com as atribuições de elaborar e 
gerenciar plano de aplicação dos recursos financeiros do Fundo 
de Reserva, obedecido o disposto no art. 48, podendo, a seu cri-
tério, alterar a modalidade de aplicação dos recursos.

Art. 50. Em caso de morte do beneficiário-titular, as despesas 
realizadas pelo SIS com ele e com seus beneficiários-dependentes, 
ainda não quitadas, receberão o seguinte tratamento:

I – aquelas correspondentes aos beneficiários-dependentes 
que se converterem em pensionistas do Senado Federal serão 
descontadas das respectivas pensões;

II – aquelas correspondentes ao beneficiário-titular e aos 
beneficiários-dependentes que não se converterem em pensio-
nistas do Senado Federal serão deduzidas dos valores devidos 
pelo Senado Federal aos herdeiros do falecido e, na hipótese de 
tais valores serem insuficientes, o saldo remanescente será ab-
sorvido pelo SIS.

Parágrafo único. O Senado Federal poderá contratar segu-
ro para cobrir o risco decorrente da operação prevista no inciso 
II deste artigo.

Art. 51. Em nenhuma hipótese poderão ser utilizados recursos financei-
ros do SIS para pagamento de remuneração, a qualquer título, a servidor do 
Senado Federal.

CAPÍTULO II 
Da Administração do SIS e da Fiscalização do Fundo de Reserva

Art. 52. A administração do SIS e a fiscalização do Fundo de Reserva 
serão exercidas pelos seguintes órgãos:
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I – Conselho de Supervisão;
II – Secretaria do SIS;
III – Conselho Fiscal do Fundo de Reserva.

Seção I 
Do Conselho de Supervisão do SIS

Art. 53. O Conselho de Supervisão é o órgão superior de deliberação do 
SIS, cabendo-lhe fixar diretrizes administrativas e operacionais e adotar as de-
cisões estratégicas que garantam a sustentabilidade das ações de prevenção 
da doença e a promoção, tratamento, recuperação e manutenção da saúde 
dos beneficiários inscritos no Sistema.

Art. 54. O Conselho de Supervisão se reunirá na primeira quarta-feira de 
cada mês, em caráter ordinário, e a qualquer tempo, em caráter extraordinário, 
por convocação de seu Presidente.

Parágrafo único. As deliberações do Conselho serão tomadas a desco-
berto, por maioria de votos, presente a maioria absoluta de seus membros.

Art. 55. Integram o Conselho de Supervisão do SIS:

I – 1 (um) membro da Comissão Diretora, como Presidente;
II – o Diretor-Geral do Senado, como Vice-Presidente;
III – o Diretor da Secretaria de Recursos Humanos (SERH);
IV – o Diretor da Secretaria de Assistência Médica e Social 

(Sams);
V – o Diretor da Secretaria de Finanças, Orçamento e Con-

tabilidade (Safin);
VI – 2 (dois) servidores efetivos ativos, inscritos no SIS, 

eleitos pelos funcionários efetivos em atividade beneficários-
-titulares do SIS;

VII – 2 (dois) servidores efetivos inativos, inscritos no SIS, elei-
tos pelos funcionários aposentados beneficários-titulares do SIS.

§ 1º O Diretor da Secretaria do SIS será o Secretário do 
Conselho.

§ 2º O chefe da perícia médica do SIS participará das reu-
niões do Conselho na qualidade de consultor.

§ 3º Os membros de que tratam os incisos I, VI e VII deste 
artigo serão nomeados pelo Presidente do Senado Federal, sen-
do que os dos incisos VI e VII terão mandato de 2 (dois) anos, 
permitida apenas 1 (uma) recondução.

§ 4º A participação no Conselho não ensejará remuneração 
de qualquer espécie.

§ 5º Ato da Comissão Diretora regulamentará, em 180 (cento 
e oitenta) dias, a realização das eleições para preenchimento dos 
cargos previstos nos incisos VI e VII deste artigo.
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Art. 56. Compete ao Conselho de Supervisão:

I – fixar as diretrizes administrativas e operacionais do SIS;
II – aprovar normas complementares a este Regulamento, 

disciplinando ações de assistência à saúde admitidas pelo SIS;
III – aprovar as tabelas contendo os procedimentos e servi-

ços cobertos pelo SIS, com os respectivos preços;
IV – aprovar o credenciamento e o descredenciamento das 

instituições prestadoras de serviços de assistência à saúde aos 
beneficiários do SIS, inclusive daquelas reconhecidas pela perícia 
médica do SIS como de notória especialização;

V – aprovar, por proposta da Secretaria do SIS, as listas 
referentes a:

a) tratamentos de duração continuada, estabelecendo o nú-
mero de atendimentos a serem realizados por períodos e fixando 
a participação financeira dos beneficiários;

b) medicamentos e produtos farmacêuticos utilizados em 
tratamentos especiais realizados fora do ambiente hospitalar, 
com os respectivos percentuais de reembolso;

c) procedimentos e serviços sujeitos à prévia autorização 
da perícia médica;

VI – aprovar a tabela, reajustada periodicamente, contendo 
os valores das contribuições mensais devidas por todos os bene-
ficiários, segundo as respectivas categorias;

VII – aprovar a tabela discriminando a participação de cada 
categoria de beneficiário-titular nas despesas realizadas pelo SIS 
em seu benefício e no de seus beneficiários-dependentes;

VIII – aprovar o limite de desconto mensal da remuneração 
do beneficiário-titular, das despesas referentes à contribuição 
mensal e à participação nas despesas realizadas pelo SIS, rela-
tivas a ele e a cada um de seus beneficiários-dependentes, a ser 
reajustado periodicamente;

IX – aprovar o relatório anual de atividades da Secretaria do 
SIS e a prestação de contas anual referente à gestão dos recur-
sos financeiros do Fundo de Reserva, ouvido o Conselho Fiscal;

X – decidir, em grau de recurso, sobre demandas apresen-
tadas pelos beneficiários;

XI – decidir sobre os casos omissos;
XII – exercer outras atribuições que lhe venham a ser con-

feridas pela Comissão Diretora do Senado Federal.
§ 1º O Conselho poderá convocar servidor do Senado Fede-

ral, da área de saúde, lotado na Sams, para, na qualidade de as-
sistente técnico, emitir parecer sobre matéria de sua especialidade.
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§ 2º As deliberações sobre as matérias de que tratam os 
incisos II, III, IV, V, VI e VII deste artigo serão publicadas sob a 
forma de Instruções Normativas do Conselho de Supervisão.

§ 3º O Conselho de Supervisão não conhecerá de demanda 
que contrarie qualquer dispositivo deste Regulamento.

Seção II 
Da Secretaria do SIS e da Sams

Art. 57. Compete à Secretaria do SIS:

I – implementar as diretrizes administrativas e operacionais 
aprovadas pelo Conselho de Supervisão;

II – submeter à aprovação do Conselho o plano anual das 
atividades e a previsão orçamentária do SIS;

III – elaborar o relatório anual de suas atividades e a presta-
ção de contas anual referente à gestão dos recursos financeiros 
do Fundo de Reserva, a ser apreciada pelo Conselho Fiscal e 
pela Secretaria de Controle Interno;

IV – abrir as contas bancárias do Fundo de Reserva no Banco 
do Brasil S.A. e/ou na Caixa Econômica Federal e movimentá-las 
mediante assinatura conjunta do Vice-Presidente do Conselho 
de Supervisão e do Diretor da Secretaria do SIS, ou, em seus 
impedimentos, mediante assinatura de seus substitutos legais;

V – submeter ao Conselho, mensalmente, relatório resumi-
do sobre a arrecadação das receitas e a execução das despesas 
do SIS, discriminando:

a) as receitas arrecadadas pelo Fundo de Reserva com: 
contribuições mensais dos beneficiários; participação financeira 
dos beneficiários nas despesas realizadas pelo SIS em seu be-
nefício; aplicações financeiras; taxas e multas cobradas dos be-
neficiários; demais receitas;

b) a execução das despesas do SIS, segundo principais 
categorias;

c) as fontes dos recursos utilizados para a execução da 
despesa, especificando o valor total pago com recursos da União 
alocados ao orçamento do Senado Federal e o valor total pago 
com recursos do Fundo de Reserva;

VI – exercer as atividades necessárias à execução do Plano 
de Assistência à Saúde previsto neste Regulamento;

VII – propor ao Diretor-Geral a indicação e a substituição 
dos integrantes da perícia médica do SIS;

VIII – supervisionar e coordenar as atividades da perícia 
médica do SIS;



SENADO FEDERAL 73 

IX – propor ao Conselho normas complementares a este 
Regulamento, disciplinando ações de assistência à saúde admi-
tidas pelo SIS;

X – propor ao Conselho as tabelas contendo os procedi-
mentos e serviços cobertos pelo SIS, com os respectivos preços;

XI – propor ao Conselho tabela, a ser reajustada periodica-
mente, contendo os valores das contribuições mensais a serem pa-
gas por todos os beneficiários, segundo as respectivas categorias;

XII – propor ao Conselho tabela discriminando a participação 
de cada categoria de beneficiário-titular nas despesas realizadas 
pelo SIS em seu benefício e no de seus beneficiários-dependentes;

XIII – propor ao Conselho o limite de desconto mensal, da 
remuneração do beneficiário-titular, das despesas referentes à 
contribuição mensal e à participação nas despesas realizadas 
pelo SIS, relativas a ele e a cada um de seus beneficiários-de-
pendentes, a ser reajustado periodicamente;

XIV – propor ao Conselho o credenciamento das institui-
ções prestadoras de serviços aos beneficiários do SIS, inclusive 
aquelas reconhecidas pela perícia médica do SIS como de no-
tória especialização;

XV – propor ao Conselho, ouvida a perícia médica, norma 
regulamentando os tratamentos de duração continuada, estabele-
cendo o número de atendimentos a serem realizados por períodos 
e fixando a participação financeira dos beneficiários;

XVI – propor ao Conselho, ouvida a perícia médica, a lista 
dos medicamentos e produtos farmacêuticos a serem utilizados 
em tratamentos especiais realizados fora do ambiente hospitalar, 
com os respectivos percentuais de reembolso;

XVII – propor ao Conselho a lista dos procedimentos sujei-
tos à prévia autorização da perícia médica do SIS;

XVIII – submeter ao Conselho, em grau de recurso, deman-
das apresentadas pelos beneficiários;

XIX – proceder ao recadastramento dos beneficiários, quan-
do julgar necessário;

XX – providenciar a publicação das atas das reuniões do 
Conselho no Diário do Senado Federal;

XXI – exercer outras atribuições que lhe venham a ser con-
feridas pelo Conselho.

Art. 58. A perícia médica do SIS será realizada por servidores do Se-
nado Federal, indicados pelo Diretor da Secretaria do SIS e designados pelo 
Diretor-Geral.
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§ 1º Nas hipóteses de insuficiência ou indisponibilidade de servidores do 
Senado Federal para compor a equipe de perícia médica ou diante de neces-
sidades específicas do Plano de Assistência à Saúde, o Conselho de Super-
visão poderá propor a contratação de profissional ou empresa para realizar 
perícia médica.

§ 2º A distribuição de tarefas, internas e externas, no âmbito da equipe 
de perícia médica do SIS, é da competência exclusiva do chefe da perícia.

Art. 59. Compete à perícia médica do SIS:

I – elaborar e submeter à aprovação do Conselho de Super-
visão o seu regimento interno, especificando atribuições, formas 
de atuação, modelos de formulários, prazos e demais disposições 
relativas à atuação de seus membros;

II – vistoriar as instituições interessadas em prestar serviços 
aos beneficiários do SIS e emitir parecer quanto à conveniência 
e oportunidade do seu credenciamento;

III – definir critérios para o reconhecimento de instituições 
de notória especialização;

IV – propor à Direção da Secretaria do SIS a edição de 
normas complementares regulamentando o Plano de Assistên-
cia à Saúde;

V – propor à Direção da Secretaria do SIS a lista dos me-
dicamentos e produtos farmacêuticos a serem utilizados em tra-
tamentos especiais realizados fora do ambiente hospitalar, com 
os respectivos percentuais de reembolso;

VI – realizar, a seu critério, a perícia médica dos candidatos 
a beneficiário do SIS;

VII – realizar perícia médica em beneficiários que necessi-
tem submeter-se a internação hospitalar para tratamento clínico 
ou cirúrgico, ou a procedimentos que exijam prévia autorização;

VIII – realizar perícias periódicas nos beneficiários que ne-
cessitem submeter-se a tratamentos de duração continuada;

IX – realizar a perícia nos beneficiários internados;
X – solicitar ao médico assistente os esclarecimentos que 

se fizerem necessários sobre os procedimentos a serem realiza-
dos no beneficiário;

XI – proceder à auditoria dos processos contendo as faturas 
apresentadas pelas instituições que prestam serviços aos bene-
ficiários do SIS, antes de sua liquidação;

XII – comunicar à Direção da Secretaria do SIS qualquer 
indício de irregularidade por parte das instituições que prestem 
serviços aos beneficiários do SIS;
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XIII – comunicar à Direção da Secretaria do SIS qualquer 
indício de irregularidade, por parte dos beneficiários, na utilização 
dos serviços do Plano de Assistência à Saúde;

XIV – apresentar semestralmente à Secretaria do SIS rela-
tório detalhado de suas atividades;

XV – desenvolver outras tarefas correlatas previstas no Có-
digo de Ética Médica e em resoluções do Conselho Federal de 
Medicina.

Art. 60. Compete à Sams prestar assessoramento técnico à Secretaria 
do SIS na definição das ações e na implementação do Plano de Assistência 
à Saúde, e prestar atendimento ambulatorial aos beneficiários do SIS.

Art. 61. Com vistas a promover a prevenção da saúde dos servidores do 
Senado Federal, a Sams instituirá:

I – programa de avaliação anual do estado de saúde, cujos 
exames serão realizados no mês de aniversário do servidor;

II – programa de vacinação ocupacional, de acordo com as 
diretrizes do Ministério da Saúde.

Seção III 
Do Conselho Fiscal do Fundo de Reserva do SIS

Art. 62. O Conselho Fiscal é o órgão de fiscalização do Fundo de Reser-
va do SIS, cabendo-lhe zelar pela gestão econômico-financeira e patrimonial 
do Fundo.

Art. 63. O Conselho Fiscal é composto por 3 (três) servidores efetivos 
do Senado Federal, inscritos como beneficiários-titulares do SIS, com notório 
conhecimento em finanças e controle, selecionados pelo Conselho de Super-
visão e nomeados por seu Presidente.

§ 1º O presidente do Conselho Fiscal será eleito pelos seus pares.
§ 2º O mandato dos integrantes do Conselho Fiscal é de 2 (dois) anos, 

permitida uma recondução.
§ 3º A participação no Conselho não ensejará remuneração de qualquer 

espécie.
Art. 64. Compete ao Conselho Fiscal:

I – emitir pareceres, a serem apresentados ao Conselho 
de Supervisão, sobre balancetes, balanços, demonstrações fi-
nanceiras, prestação de contas e outras operações do Fundo de 
Reserva, relativas a cada exercício financeiro;

II – examinar, em qualquer época, os saldos, as aplicações 
e as movimentações das contas do Fundo de Reserva;

III – emitir, trimestralmente, pareceres sobre as aplicações 
dos recursos e a adequação do Fundo de Reserva para garantir 
a sustentabilidade do Plano de Assistência à Saúde;
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IV – fazer recomendações para fortalecer o Fundo de Re-
serva e melhorar a rentabilidade de suas aplicações financeiras, 
observadas as disposições do art. 48 e seus incisos;

V – representar ao Conselho de Supervisão sobre as irre-
gularidades de que tome conhecimento;

VI – manifestar-se sobre outros assuntos submetidos à sua 
apreciação pelo Conselho de Supervisão.

§ 1º Nenhum papel, documento ou informação referente à 
gestão econômico-financeira e patrimonial do Fundo de Reserva 
poderá ser sonegado ao Conselho Fiscal.

§ 2º Os pareceres e laudos dos exames procedidos serão 
transcritos em ata assinada pelos presentes, garantindo-se o re-
gistro de posição divergente.

Art. 65. O Conselho Fiscal reunir-se-á ordinariamente a cada trimestre, 
convocado por seu Presidente, e, extraordinariamente, quando convocado por 
qualquer um de seus integrantes titulares ou pelo Conselho de Supervisão.

Art. 66. Será destituído o integrante do Conselho Fiscal que:

I – faltar, injustificadamente, a 3 (três) reuniões consecutivas 
ou a 5 (cinco) alternadas;

II – perder a qualidade de beneficiário-titular do SIS;
III – cometer falta grave, assim considerada pelo Conselho 

de Supervisão, em votação aprovada por maioria absoluta.

TÍTULO IV 
Disposições Finais e Transitórias

Art. 67. A falta da autorização prévia para a realização de qualquer pro-
cedimento e/ou prestação de serviço para o qual seja exigida tal autorização, 
de acordo com o disposto na alínea “c” do inciso V do art. 56, implicará o pa-
gamento integral da despesa pelo respectivo beneficiário-titular.

Art. 68. A Secretaria do SIS submeterá à apreciação do Conselho de 
Supervisão, no prazo de 30 (trinta) dias da data de publicação desta Resolu-
ção, as tabelas mencionadas nos incisos X, XI, XII e a proposta de que trata 
o inciso XIII do art. 57.

Art. 69. O Conselho de Supervisão aprovará as tabelas de que trata o 
art. 68 no prazo de 60 (sessenta) dias da data de publicação desta Resolução.

Art. 70. Os beneficiários atualmente inscritos no SIS apresentarão na Se-
cretaria do SIS, no prazo de 90 (noventa) dias da publicação desta Resolução, 
as autorizações de que tratam os incisos I, II e IV do art. 10.

Art. 71. Serão automaticamente excluídos do SIS os atuais beneficiários-
-titulares e os beneficiários-dependentes:

I – inscritos em desacordo com as disposições dos arts. 4º, 
5º, 7º e do § 2º do art. 12;
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II – que descumprirem a exigência prevista no art. 70.

Art. 72. O chefe da perícia médica do SIS encaminhará ao Diretor da 
Secretaria do SIS, no prazo de 90 (noventa) dias da data de publicação desta 
Resolução, proposta do regimento interno previsto no inciso I do art. 59.

Art. 73. A Secretaria do SIS disponibilizará, no prazo de 30 (trinta) dias 
da publicação desta Resolução, exemplares deste Regulamento aos benefi-
ciários-titulares.

ANEXO AO REGULAMENTO DO SISTEMA INTEGRADO DE SAÚDE

GLOSSÁRIO DOS TERMOS EMPREGADOS NO REGULAMENTO  
DO SISTEMA INTEGRADO DE SAÚDE (SIS)

1 – Acidente pessoal: evento externo, súbito e violento, causador de le-
são física, por si só, e independentemente de qualquer outra causa, com data 
e ocorrência perfeitamente caracterizadas, que torne necessária a internação 
hospitalar do beneficiário ou o seu tratamento em regime ambulatorial.

2 – Agravo: acréscimo no valor da contribuição mensal, em virtude de do-
ença ou lesão que acometa o beneficiário-titular ou o beneficiário-dependente, 
preexistente à sua inscrição no SIS.

3 – Carência: tempo, corrido e ininterrupto, contado a partir da data de 
ingresso no SIS, necessário para que o beneficiário-titular e seus beneficiá-
rios-dependentes possam gozar do direito à cobertura dos serviços disponi-
bilizados pelo Plano de Assistência à Saúde, na forma deste Regulamento.

4 – Carteira de identificação do SIS: o documento de uso restrito e in-
transferível fornecido pelo SIS, para a identificação pessoal do beneficiário 
junto às instituições credenciadas.

5 – CID: o código alfanumérico que identifica a doença, de acordo com 
a Classificação Estatística Internacional de Doenças e Problemas Relaciona-
dos à Saúde.

6 – Cirurgia buco-maxilo-facial: procedimento cirúrgico realizado no apa-
relho mastigatório e seus anexos, inclusive estruturas craniofaciais associadas.

7 – Contribuição mensal: pagamento, reajustável, devido mensalmente 
pelo beneficiário-titular e pelo beneficiário-dependente do SIS a partir do mês 
de inscrição, independentemente da utilização dos serviços oferecidos.

8 – Credenciamento: deliberação pela qual o Conselho de Supervisão 
habilita uma instituição pública ou privada a celebrar contrato para a prestação 
de serviços de assistência à saúde dos beneficiários do SIS.

9 – Declaração de saúde: documento preenchido e assinado pelo benefi-
ciário-titular ou por seu representante legal no ato de inscrição no SIS, por meio 
do qual ele presta informações sobre as condições de saúde e a existência, 
ou não, de doenças preexistentes de que tenha conhecimento.

10 – Despesas hospitalares extraordinárias: aquelas não incluídas na 
diária hospitalar, tais como: telefone, frigobar, lavagem de roupa, artigos de 
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toalete, jornais e revistas, aluguel de aparelhos de som e imagem, enferma-
gem particular e outros serviços não contratados pelo SIS com as entidades 
credenciadas.

11 – Doença ou lesão preexistente: enfermidade ou lesão de que o be-
neficiário-titular tenha conhecimento de que ele ou qualquer de seus benefici-
ários-dependentes seja portador, na data de inscrição no SIS.

12 – Emergência: ocorrência que acarrete risco iminente de morte ou 
lesão irreparável, declarada pelo médico assistente e reconhecida pelo perito 
médico do SIS.

13 – Estado de invalidez: incapacidade temporária ou permanente para 
o trabalho, apurada em laudo expedido ou homologado pela Junta Médica 
Oficial do Senado Federal.

14 – Evento: ocorrência de natureza aleatória capaz de causar doença 
ou lesão, acarretando a necessidade de atendimento médico em regime am-
bulatorial, hospitalar ou de internação domiciliar (home care).

15 – Fatura: documento comprobatório dos serviços de assistência à 
saúde prestados a um ou mais beneficiários do SIS, que substitui a nota fiscal, 
emitido por instituição de direito público, sem fins lucrativos. Deve ser apre-
sentada juntamente com documento que comprove a isenção de emissão da 
nota fiscal e conter a completa identificação do emitente, a discriminação dos 
serviços prestados e a identificação do pagador.

16 – Junta Médica Oficial do Senado Federal: equipe de médicos, servi-
dores do Senado Federal, designada oficialmente para avaliar condições de 
saúde e aptidão para o trabalho, bem como diagnósticos, prognósticos e te-
rapêuticas em caso de doença.

17 – Leito de alta tecnologia: aquele que se destina ao tratamento inten-
sivo e especializado, localizado em unidades ou centros de terapia intensiva, 
semi-intensiva, terapia respiratória, coronariana, pediátrica, neonatal, recu-
peração pós-anestésica, unidades intermediárias, unidades de tratamento de 
pacientes queimados e unidades de isolamento.

18 – Livre escolha: faculdade de que dispõem o beneficiário-titular e os 
beneficiários-dependentes de utilizar, a seu critério, a assistência de profissio-
nais e de entidades não credenciados pelo SIS.

19 – Médico assistente: médico responsável pelo atendimento e pela 
indicação da conduta médica a ser aplicada ao paciente.

20 – Nota fiscal: documento para fins fiscais, emitido por instituição de 
direito privado, com numeração seriada e prazo de validade definido, contendo 
a completa identificação do emitente, a discriminação dos serviços prestados 
e a identificação do pagador.

21 – Notória especialização: distinção conferida pela perícia médica do 
SIS a profissional ou instituição cujo conceito no campo de sua especialidade, 
decorrente de desempenho anterior, estudos, experiência, publicações, organi-
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zação, aparelhamento, equipe técnica e outros atributos, permita caracterizá-lo 
como de excelência superlativa.

22 – Participação financeira: parcela variável devida pelo beneficiário-
-titular ao SIS em virtude da utilização dos serviços oferecidos pelo Plano de 
Assistência à Saúde, por ele ou por seu beneficiário-dependente, calculada na 
forma e nos limites da respectiva tabela aprovada pelo Conselho de Supervisão.

23 – Pensionista: pessoa que recebe pensão, temporária ou vitalícia, em 
decorrência do falecimento de servidor ativo ou inativo do Senado Federal.

24 – Perícia médica do SIS: equipe de profissionais da área da saúde 
incumbida de avaliar as condições de saúde e aptidão para o trabalho, bem 
como diagnósticos, prognósticos e terapêuticas em caso de doença.

25 – Procedimento de alta complexidade: aquele assim definido no Rol 
de Procedimentos e Eventos em Saúde, da Agência Nacional de Saúde Su-
plementar (ANS), vigente na data do evento.

26 – Recibo: documento de quitação, emitido por profissional liberal, 
contendo a completa identificação do emitente, a discriminação dos serviços 
prestados e a identificação do pagador.

27 – Rede credenciada do SIS: conjunto de instituições contratadas pelo 
Senado Federal e colocadas à disposição dos beneficiários pelo SIS para a 
prestação de assistência à saúde, incluindo associações de profissionais da 
área da saúde, clínicas, laboratórios, hospitais e pronto-socorros.

28 – Representante legal: pessoa maior de idade, nomeada pelo benefi-
ciário-titular, por meio de instrumento particular ou instrumento público espe-
cífico, para representá-lo junto ao SIS.

29 – Ressarcimento: reembolso efetuado pelo SIS ao beneficiário-titular 
ou a seu representante legal das despesas realizadas pelo beneficiário-titular 
ou seus beneficiários dependentes sob a modalidade de livre escolha, obser-
vados os prazos, os limites e os procedimentos definidos neste Regulamento 
e nas tabelas adotadas pelo Plano de Assistência à Saúde.

30 – Tratamento continuado: assistência por meio de cuidados perma-
nentes, prestados fora do regime de internação hospitalar por instituições cre-
denciadas ou sob a modalidade de livre escolha.

31 – Urgência médica: ocorrência imprevista de agravo à saúde, que exige 
atendimento com rapidez, sem, no entanto, representar risco iminente de morte.

RESOLUÇÃO Nº 36, DE 2012

Autoriza a República Federativa do Brasil a contra-
tar operação de crédito externo, no valor total de até US$ 
66.000.000,00 (sessenta e seis milhões de dólares norte-
-americanos), com o Banco Interamericano de Desenvolvi-
mento (BID).

O Senado Federal resolve:



80 RESOLUÇÕES – 2012

Art. 1º É a República Federativa do Brasil autorizada a contratar opera-
ção de crédito externo, no valor total de até US$ 66.000.000,00 (sessenta e 
seis milhões de dólares norte-americanos), com o Banco Interamericano de 
Desenvolvimento (BID).

§ 1º Os recursos dessa operação de crédito destinam-se ao financiamento 
parcial do “Programa de Fortalecimento do Sistema Único de Assistência Social”.

§ 2º Previamente à assinatura do contrato, o Ministério da Fazenda ve-
rificará e atestará a inclusão de dotações orçamentárias para o pagamento 
dos juros e demais encargos do empréstimo, bem como o cumprimento das 
condições prévias ao primeiro desembolso.

Art. 2º As condições financeiras básicas da operação de crédito referida 
no art. 1º são as seguintes:

I – devedor: República Federativa do Brasil;

II – credor: Banco Interamericano de Desenvolvimento (BID);

III – valor total: até US$ 66.000.000,00 (sessenta e seis mi-
lhões de dólares norte-americanos);

IV – modalidade: empréstimo do Mecanismo Unimonetário 
com taxa de juros baseada na Libor;

V – prazo de desembolso: 6 (seis) anos, contado a partir da 
data de vigência do contrato;

VI – amortização: em parcelas semestrais, consecutivas e 
na medida do possível iguais, pagas em 10 de maio e em 10 de 
novembro de cada ano, vencendo-se a primeira parcela na pró-
xima data de pagamento, uma vez transcorridos 6 (seis) anos da 
data de assinatura do contrato, e a última, o mais tardar, 25 (vinte 
e cinco) anos após esta data;

VII – juros: exigidos semestralmente nas mesmas datas de 
pagamento da amortização e calculados sobre o saldo devedor 
periódico do empréstimo, a uma taxa anual para cada trimestre 
composta pela taxa de juros Libor trimestral para dólar norte-
-americano, mais ou menos uma margem de custo relacionada 
aos empréstimos do BID que financiam os empréstimos do Meca-
nismo Unimonetário com taxa de juros baseada na Libor, e mais 
a margem para empréstimos do capital ordinário;

VIII – comissão de crédito: até 0,75% a.a. (setenta e cinco 
centésimos por cento ao ano), calculada sobre o saldo não de-
sembolsado do empréstimo, exigida semestralmente nas mesmas 
datas de pagamento dos juros, entrando em vigor 60 (sessenta) 
dias após a assinatura do contrato;

IX – despesas com inspeção e supervisão geral: até 1% (um 
por cento) sobre o valor do empréstimo, sendo que, em um se-
mestre determinado, se assim requerer o BID, o valor devido para 
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atender essas despesas não poderá ser superior ao referido 1% 
(um por cento) do valor do financiamento, dividido pelo número 
de semestres compreendidos no prazo original de desembolso.

§ 1º As datas de pagamento do principal, dos encargos fi-
nanceiros e dos desembolsos, previstas na minuta contratual, po-
derão ser alteradas em função da data de assinatura do contrato.

§ 2º É facultado ao mutuário solicitar a conversão da taxa de 
juros do empréstimo, de variável para fixa e vice-versa, de parte 
ou da totalidade de seus saldos devedores, com pagamento de 
comissão ao BID, respeitados os prazos e montantes mínimos 
requeridos para as conversões estabelecidos no correspondente 
contrato de empréstimo.

Art. 3º O prazo máximo para o exercício da presente autorização é de 540 
(quinhentos e quarenta) dias, contado a partir da vigência desta Resolução.

Art. 4º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.
Senado Federal, em 31 de agosto de 2012. – Senador José Sarney, 

Presidente do Senado Federal. 

RESOLUÇÃO Nº 37, DE 2012

Autoriza o Município de Manaus a contratar operação 
de crédito externo, com garantia da União, com a Corpo-
ração Andina de Fomento (CAF), no valor total de até US$ 
21.512.846,00 (vinte e um milhões, quinhentos e doze mil e 
oitocentos e quarenta e seis dólares norte-americanos).

O Senado Federal resolve:
Art. 1º É o Município de Manaus autorizado a contratar operação de cré-

dito externo, com garantia da União, com a Corporação Andina de Fomento 
(CAF), no valor total de até US$ 21.512.846,00 (vinte e um milhões, quinhentos 
e doze mil e oitocentos e quarenta e seis dólares norte-americanos).

Parágrafo único. Os recursos advindos da operação de crédito externo 
referida no caput destinam-se ao financiamento parcial do “Programa Nacional 
de Desenvolvimento do Turismo – Prodetur Nacional Manaus”.

Art. 2º A operação de crédito referida no art. 1º deverá ser realizada nas 
seguintes condições:

I – devedor: Município de Manaus;
II – credor: Corporação Andina de Fomento (CAF);
III – garantidor: República Federativa do Brasil;
IV – valor: US$ 21.512.846,00 (vinte e um milhões, qui-

nhentos e doze mil e oitocentos e quarenta e seis dólares norte-
-americanos);

V – prazo de desembolso: 4 (quatro) anos, contado a partir 
da vigência do contrato;
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VI – amortização: 24 (vinte e quatro) parcelas semestrais e 
consecutivas, de valores preferencialmente iguais, vencendo-se 
a primeira aos 54 (cinquenta e quatro) meses a contar da data 
de assinatura do contrato;

VII – juros: exigidos semestralmente, calculados com base 
na Libor semestral para dólar norte-americano, acrescidos de um 
spread, expresso como percentagem anual, de 2,65% a.a. (dois 
inteiros e sessenta e cinco centésimos por cento ao ano), sendo 
que durante o período de 8 (oito) anos corridos, a partir da data 
de início da vigência do contrato, a CAF se obriga a financiar 
0,80% (oitenta centésimos por cento) da taxa de juros, e, assim, 
a margem de 2,65% a.a. (dois inteiros e sessenta e cinco cen-
tésimos por cento ao ano) corresponderá a 1,85% (um inteiro e 
oitenta e cinco centésimos por cento) nos 8 (oito) primeiros anos, 
podendo ser ampliada, dependendo da disponibilidade do Fundo 
Compensatório e a critério da CAF;

VIII – comissão de compromisso: 0,35% a.a. (trinta e cinco 
centésimos por cento ao ano), calculados sobre o saldo não de-
sembolsado do empréstimo, entrando em vigor a partir do venci-
mento do primeiro semestre após a assinatura do contrato;

IX – comissão de financiamento: 0,85% a.a. (oitenta e cinco 
centésimos por cento ao ano), devida a partir do início da vigên-
cia do contrato ou, no mais tardar, na oportunidade em que se 
realizar o primeiro desembolso;

X – despesas: custo de avaliação de US$ 25.000,00 (vinte 
e cinco mil dólares norte-americanos);

XI – juros de mora: para o caso de mora, serão devidos, 
em adição aos juros, 2,00% a.a. (dois inteiros por cento ao ano).

Art. 3º É a União autorizada a conceder garantia ao Muni-
cípio de Manaus na operação de crédito externo referida nesta 
Resolução.

Parágrafo único. A autorização prevista no caput é condi-
cionada a que, previamente à assinatura do contrato, o Ministério 
da Fazenda verifique:

I – o cumprimento substancial de condição prévia ao pri-
meiro desembolso, qual seja, que o mutuário disponibilize à CAF 
parecer jurídico sobre as disposições legais, declarando que as 
obrigações contraídas pelo mutuário no contrato de empréstimo 
são válidas e exigíveis;

II – a adimplência da administração direta do Município de 
Manaus com a União;

III – a formalização do respectivo contrato de contragarantia.
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Art. 4º O prazo máximo para o exercício da presente autorização é de 540 
(quinhentos e quarenta) dias, contado a partir da vigência desta Resolução.

Art. 5º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.
Senado Federal, em 31 de agosto de 2012. – Senador José Sarney, 

Presidente do Senado Federal. 

RESOLUÇÃO Nº 38, DE 2012

Autoriza a Companhia Estadual de Distribuição de Ener-
gia Elétrica (CEEE-D), pertencente à administração indireta do 
Estado do Rio Grande do Sul, a contratar operação de crédito 
externo, com garantia da União, com a Agência Francesa de 
Desenvolvimento (AFD), no valor de até US$ 87.457.986,00 
(oitenta e sete milhões, quatrocentos e cinquenta e sete mil 
e novecentos e oitenta e seis dólares norte-americanos).

O Senado Federal resolve:
Art. 1º É a Companhia Estadual de Distribuição de Energia Elétrica (CE-

EE-D), controlada pelo Governo do Estado do Rio Grande do Sul, autorizada 
a contratar operação de crédito externo, com garantia da União, com a Agên-
cia Francesa de Desenvolvimento (AFD), no valor de até US$ 87.457.986,00 
(oitenta e sete milhões, quatrocentos e cinquenta e sete mil e novecentos e 
oitenta e seis dólares norte-americanos).

Parágrafo único. Os recursos dessa operação de crédito destinam-se a 
financiar, parcialmente, o “Programa de Expansão e Modernização do Sistema 
Elétrico da Região Metropolitana de Porto Alegre e da Área de Abrangência 
do Grupo CEEE – Pró-Energia RS”.

Art. 2º A operação de crédito referida no art. 1º deverá ser realizada nas 
seguintes condições:

I – devedor: Companhia Estadual de Distribuição de Ener-
gia Elétrica (CEEE-D), controlada pelo Governo do Estado do 
Rio Grande do Sul;

II – credor: Agência Francesa de Desenvolvimento (AFD);
III – garantidor: República Federativa do Brasil;
IV – valor: até US$ 87.457.986,00 (oitenta e sete milhões, 

quatrocentos e cinquenta e sete mil e novecentos e oitenta e seis 
dólares norte-americanos);

V – prazo de desembolso: 4 (quatro) anos, contado a partir 
da vigência do contrato;

VI – amortização: 40 (quarenta) parcelas semestrais e con-
secutivas, pagas em 30 de março e em 30 de setembro de cada 
ano, vencendo-se a primeira após transcorridos 4 (quatro) anos 
da data de assinatura do contrato;
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VII – juros: taxa fixa a ser definida na data de assinatura 
do contrato;

VIII – juros de mora: 3,5% a.a. (três inteiros e cinco décimos 
por cento ao ano), acrescidos aos juros devidos e ainda não pagos;

IX – comissão de compromisso: 0,5% a.a. (cinco décimos 
por cento ao ano) sobre o saldo ainda não desembolsado do em-
préstimo, a partir da data de assinatura do contrato;

X – comissão inicial (flat): 0,3% a.a. (três décimos por cen-
to ao ano) sobre o valor total do empréstimo, a ser paga até 60 
(sessenta) dias após a data de assinatura do contrato;

XI – taxa legal: até US$ 8.000,00 (oito mil dólares norte-
-americanos);

XII – despesas eventuais: até US$ 7.000,00 (sete mil dóla-
res norte-americanos), incidindo apenas caso o mutuário solicite 
um aditamento contratual.

Art. 3º É a União autorizada a conceder garantia à CEEE-D na contrata-
ção da operação de crédito externo referida nesta Resolução.

§ 1º O exercício da autorização prevista no caput é condicionado à for-
malização de contrato de contragarantia entre a União, a CEEE-D e o Estado 
do Rio Grande do Sul, sob a forma de vinculação de receitas de que tratam 
os arts. 155, 157 e 159, inciso I, alínea “a”, e inciso II, nos termos do § 4º do 
art. 167, todos da Constituição Federal, e de outras garantias em direito ad-
mitidas, e sob a forma de dação de recebíveis pela CEEE-D, mediante ces-
são de receitas próprias da Companhia, podendo o Governo Federal reter 
as importâncias necessárias para cobertura dos compromissos assumidos 
diretamente das contas de receitas próprias da CEEE-D e/ou das contas cen-
tralizadoras da arrecadação do Estado relativamente às receitas próprias e 
transferências federais.

§ 2º Previamente à assinatura do contrato, o Ministério da Fazenda ve-
rificará e atestará a adimplência da CEEE-D perante a União quanto aos pa-
gamentos e às prestações de contas de que trata o art. 10 da Resolução nº 
48, de 2007, do Senado Federal.

Art. 4º O prazo máximo para o exercício da presente autorização é de 540 
(quinhentos e quarenta) dias, contado a partir da vigência desta Resolução.

Art. 5º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.
Senado Federal, em 31 de agosto de 2012. – Senador José Sarney, 

Presidente do Senado Federal. 

RESOLUÇÃO Nº 39, DE 2012

Autoriza a contratação de operação de crédito externo 
entre o Estado de Mato Grosso e o Bank of America, N.A., com 
a garantia da República Federativa do Brasil, no valor de até 
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US$ 478.958.330,51 (quatrocentos e setenta e oito milhões, 
novecentos e cinquenta e oito mil e trezentos e trinta dólares 
norte-americanos e cinquenta e um centavos), de principal, 
cujos recursos destinam-se à reestruturação de parte das 
dívidas do Estado de Mato Grosso com a União.

O Senado Federal resolve:
Art. 1º É o Estado de Mato Grosso autorizado a contratar operação de 

crédito externo com o Bank of America, N.A., com a garantia da República Fe-
derativa do Brasil, no valor de até US$ 478.958.330,51 (quatrocentos e setenta 
e oito milhões, novecentos e cinquenta e oito mil e trezentos e trinta dólares 
norte-americanos e cinquenta e um centavos), de principal.

Parágrafo único. Os recursos advindos da operação de crédito referida no 
caput destinam-se à reestruturação de parte das dívidas do Estado de Mato 
Grosso com a União oriundas dos contratos firmados com base nas Leis nº 
8.727, de 5 de novembro de 1993, e nº 9.496, de 11 de setembro de 1997.

Art. 2º A operação de crédito referida no art. 1º deverá ser realizada nas 
seguintes condições:

I – devedor: Estado de Mato Grosso;
II – credor: Bank of America, N.A.;
III – garantidor: República Federativa do Brasil;
IV – valor: até US$ 478.958.330,51 (quatrocentos e seten-

ta e oito milhões, novecentos e cinquenta e oito mil e trezentos 
e trinta dólares norte-americanos e cinquenta e um centavos);

V – desembolso: na data de assinatura do contrato;
VI – amortização: 18 (dezoito) parcelas semestrais e con-

secutivas, de valores customizados, vencendo-se a primeira em 
2013 e a última em 2022, de acordo com o Anexo A do contrato;

VII – juros: exigidos semestralmente e cobrados a uma taxa 
fixa de 5% a.a. (cinco por cento ao ano);

VIII – comissões e despesas gerais: na data do fechamento, 
1,6% (um inteiro e seis décimos por cento) do valor do emprésti-
mo, a título de honorários, custos e despesas gerais;

IX – juros de mora: 1% a.a. (um por cento ao ano), acresci-
dos aos juros devidos e ainda não pagos;

X – Leis estaduais autorizativas: nº 8.919, de 9 de julho de 
2008; nº 9.624, de 6 de outubro de 2011; e nº 9.762, de 21 de 
junho de 2012.

Parágrafo único. As datas de pagamento do principal e dos 
encargos financeiros, bem como dos desembolsos previstos, po-
derão ser alteradas em função da data de assinatura do contrato 
de empréstimo.
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Art. 3º É a União autorizada a conceder garantia ao Estado de Mato Gros-
so, na contratação da operação de crédito externo referida nesta Resolução.

Parágrafo único. O exercício da autorização prevista no caput é condi-
cionado a que:

I – o Estado de Mato Grosso celebre contrato com a União 
para a concessão de contragarantias, sob a forma de vinculação 
das receitas próprias de que trata o art. 155 e das cotas de repar-
tição de receitas de que tratam os arts. 157 e 159, combinados 
com o § 4º do art. 167, todos da Constituição Federal, e outras 
garantias em direito admitidas, podendo o Governo Federal re-
querer as transferências de recursos necessários para cobertura 
dos compromissos honrados, diretamente das contas centraliza-
doras da arrecadação do Estado ou das transferências federais;

II – o Ministério da Fazenda verifique e ateste a situação 
de adimplência do ente garantido quanto aos pagamentos e às 
prestações de contas de que trata o art. 10 da Resolução nº 48, 
de 2007, do Senado Federal.

Art. 4º O prazo máximo para o exercício da presente autorização é de 540 
(quinhentos e quarenta) dias, contado a partir da vigência desta Resolução.

Art. 5º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.
Senado Federal, em 31 de agosto de 2012. – Senador José Sarney, 

Presidente do Senado Federal. 

RESOLUÇÃO Nº 40, DE 2012

Autoriza o Município de Novo Hamburgo a contratar 
operação de crédito externo, com garantia da União, com o 
Banco Interamericano de Desenvolvimento (BID), no valor 
de até US$ 23.910.000,00 (vinte e três milhões e novecentos 
e dez mil dólares norte-americanos), de principal, destinada 
a financiar, parcialmente, o “Programa de Desenvolvimento 
Municipal Integrado de Novo Hamburgo – RS”, no âmbito do 
Procidades.

O Senado Federal resolve:
Art. 1º É o Município de Novo Hamburgo – RS autorizado a contratar 

operação de crédito externo, com garantia da União, com o Banco Interame-
ricano de Desenvolvimento (BID), no valor de até US$ 23.910.000,00 (vinte e 
três milhões e novecentos e dez mil dólares norte-americanos).

Parágrafo único. Os recursos desta operação de crédito destinam-se a 
financiar parcialmente o “Programa de Desenvolvimento Municipal Integrado 
de Novo Hamburgo – RS”.

Art. 2º A operação de crédito referida no art. 1º deverá ser realizada nas 
seguintes condições:
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I – devedor: Município de Novo Hamburgo;
II – credor: Banco Interamericano de Desenvolvimento (BID);
III – garantidor: República Federativa do Brasil;
IV – valor: equivalente a até US$ 23.910.000,00 (vinte e 

três milhões e novecentos e dez mil dólares norte-americanos), 
de principal;

V – modalidade: empréstimo do Mecanismo Unimonetário 
com taxa de juros baseada na Libor;

VI – opções de conversão: o mutuário poderá exercer a “Op-
ção de Conversão dos Desembolsos de Moeda” e/ou a “Opção 
de Conversão de Moeda dos Saldos Devedores”;

VII – prazo de desembolso: 4 (quatro) anos, contado da vi-
gência do contrato;

VIII – amortização do saldo devedor em dólar: parcelas se-
mestrais e consecutivas, de valores, tanto quanto possível, iguais, 
pagas em 15 de abril e em 15 de outubro de cada ano, vencendo-
-se a primeira após transcorridos 5 (cinco) anos, e a última, o mais 
tardar, 25 (vinte e cinco) anos, da data de assinatura do contrato;

IX – amortização do saldo devedor em real: cada conversão 
terá seu próprio cronograma de pagamentos, que será estabe-
lecido no momento de cada conversão a reais, sendo que o pra-
zo final de amortização das conversões não excederá aqueles 
estabelecidos originalmente no contrato, ou seja, de 25 (vinte e 
cinco) anos, condições essas oferecidas pelo BID ao mutuário e 
que constarão da “Carta de Cotação Indicativa da Conversão” e 
da “Carta de Notificação de Conversão”;

X – juros aplicáveis para saldo devedor em dólar: exigidos 
semestralmente nas mesmas datas de pagamento da amortização 
e calculados sobre o saldo devedor periódico do empréstimo, a 
uma taxa anual para cada trimestre composta pela taxa de juros 
Libor trimestral para dólar norte-americano, mais ou menos uma 
margem de custo calculada trimestralmente como média pondera-
da de todas as margens de custos relacionadas aos empréstimos 
do BID na modalidade Libor, mais a margem para empréstimos 
do capital ordinário;

XI – juros aplicáveis para saldo devedor em real: no caso 
de conversão de moeda, o BID indicará, por meio de cartas de 
notificação, a taxa de juros base, a base para cálculo de juros e 
o cronograma de pagamentos. A taxa de juros base significa a 
taxa de juros equivalente no mercado de BRL à soma da taxa 
USD Libor, para 3 (três) meses, menos 20 (vinte) pbs. A taxa de 
juros base será determinada, para cada conversão, em função da 
taxa fixa de juros aplicada a um montante nominal corrigido pela 
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inflação, do cronograma de pagamentos, da data de conversão 
e do montante nominal de cada conversão;

XII – comissão de crédito: a ser estabelecida periodicamen-
te pelo BID, calculada sobre o saldo não desembolsado do em-
préstimo, exigida juntamente com os juros, entrando em vigor 60 
(sessenta) dias após a assinatura do contrato, não podendo, em 
caso algum, exceder a 0,75% a.a. (setenta e cinco centésimos 
por cento ao ano);

XIII – despesas com inspeção e supervisão geral: por decisão 
da política atual, o BID não cobrará despesas com manutenção e 
supervisão. Por ocasião de revisão periódica de suas políticas, o 
BID notificará ao mutuário um valor devido em um semestre de-
terminado, que não poderá ser superior a 1% (um por cento) do 
financiamento, dividido pelo número de semestres compreendido 
no prazo original de desembolsos.

§ 1º As datas de pagamento do principal, dos encargos fi-
nanceiros e dos desembolsos previstos poderão ser alteradas em 
função da data de assinatura do contrato de empréstimo.

§ 2º É permitido ao mutuário, já devidamente autorizado por 
esta Resolução, com o consentimento formal do fiador, observa-
dos os prazos e montantes mínimos requeridos no contrato de 
empréstimo, exercer a opção de conversão para uma taxa de ju-
ros fixa, de parte ou da totalidade dos saldos devedores sujeitos 
à taxa de juros baseada na Libor, e uma nova conversão de parte 
ou da totalidade dos saldos devedores do empréstimo calculados 
a uma taxa de juros fixa para taxa de juros baseada na Libor.

§ 3º Para o exercício da opção referida no § 2º, é autoriza-
da a cobrança dos custos incorridos pelo BID na sua realização, 
assim como o recebimento de eventuais ganhos decorrentes da 
conversão. 

Art. 3º É a União autorizada a conceder garantia ao Município de Novo 
Hamburgo – RS na contratação da operação de crédito externo referida nes-
ta Resolução.

§ 1º O exercício da autorização prevista no caput é condicionado a que o 
Município de Novo Hamburgo celebre contrato com a União para a concessão 
de contragarantias, sob a forma de vinculação das receitas de que tratam os 
arts. 156, 158 e 159, em conformidade com o § 4º do art. 167, todos da Cons-
tituição Federal, e outras garantias em direito admitidas, podendo o Governo 
Federal requerer as transferências de recursos necessários para cobertura 
dos compromissos honrados, diretamente das contas centralizadoras da ar-
recadação do Município ou das transferências federais.
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§ 2º Previamente à assinatura do contrato, o Ministério da Fazenda ve-
rificará e atestará:

I – a adimplência do Município de Novo Hamburgo e de 
todos os seus órgãos e entidades quanto aos pagamentos e às 
prestações de contas de que trata o art. 10 da Resolução nº 48, 
de 2007, do Senado Federal;

II – o cumprimento das condições prévias ao primeiro de-
sembolso;

III – a validade das certidões de regularidade de que trata o 
art. 21, inciso VIII, da Resolução nº 43, de 2001, do Senado Federal. 

Art. 4º O prazo máximo para o exercício da presente autorização é de 540 
(quinhentos e quarenta) dias, contado a partir da vigência desta Resolução.

Art. 5º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.
Senado Federal, em 31 de agosto de 2012. – Senador José Sarney, 

Presidente do Senado Federal. 

RESOLUÇÃO Nº 41, DE 2012

Autoriza o Município do Recife – PE a contratar opera-
ção de crédito externo, com garantia da União, com o Banco 
Internacional para Reconstrução e Desenvolvimento (Bird), 
no valor de até US$ 130.000.000,00 (cento e trinta milhões de 
dólares norte-americanos).

O Senado Federal resolve:
Art. 1º É o Município do Recife – PE autorizado a contratar operação 

de crédito externo, com garantia da União, com o Banco Internacional para 
Reconstrução e Desenvolvimento (Bird), no valor de até US$ 130.000.000,00 
(cento e trinta milhões de dólares norte-americanos).

Parágrafo único. Os recursos dessa operação de crédito destinam-se a 
financiar, parcialmente, o “Programa de Desenvolvimento da Educação e da 
Gestão Pública do Município do Recife”.

Art. 2º A operação de crédito referida no art. 1º deverá ser realizada nas 
seguintes condições:

I – devedor: Município do Recife – PE;
II – credor: Banco Internacional para Reconstrução e De-

senvolvimento (Bird);
III – garantidor: República Federativa do Brasil;
IV – valor: até US$ 130.000.000,00 (cento e trinta milhões 

de dólares norte-americanos);
V – modalidade: margem variável;
VI – prazo de desembolso: até 30 de abril de 2018;
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VII – amortização: em 36 (trinta e seis) parcelas semestrais 
e consecutivas, de valores tanto quanto possível iguais, pagas 
em 15 de junho e em 15 de dezembro de cada ano, estimando-
-se que a primeira vencerá em 15 de junho de 2019, e a última, 
em 15 de dezembro de 2036;

VIII – juros: exigidos semestralmente nas mesmas datas 
de pagamento da amortização e calculados sobre o saldo deve-
dor periódico do empréstimo, a uma taxa composta pela taxa de 
juros Libor semestral para dólar norte-americano, acrescidos de 
um spread a ser determinado pelo Bird a cada exercício fiscal;

IX – comissão à vista: até 0,25% (vinte e cinco centésimos 
por cento) sobre o valor do empréstimo, a ser paga até 60 (ses-
senta) dias após a data de efetividade do contrato, com recursos 
próprios, ou financiada pelos fundos do empréstimo;

X – juros de mora: até 0,50% a.a. (cinquenta centésimos 
por cento ao ano), acrescidos aos juros vencidos e ainda não 
pagos até 30 (trinta) dias transcorridos da data prevista para o 
seu pagamento.

§ 1º As datas de pagamento do principal, dos encargos fi-
nanceiros e dos desembolsos previstos poderão ser alteradas em 
função da data de assinatura do contrato de empréstimo.

§ 2º É permitido ao mutuário, já devidamente autorizado por 
esta Resolução, mediante solicitação formal ao credor, observados 
os prazos e montantes mínimos requeridos no contrato de em-
préstimo, exercer a opção de conversão da taxa de juros flutuan-
te para uma taxa de juros fixa ou vice-versa, de estabelecimento 
de tetos e bandas para flutuação da taxa de juros, bem como de 
alteração da moeda de referência da operação de crédito para o 
montante já desembolsado e a desembolsar.

§ 3º Para o exercício da opção referida no § 2º, é autorizada 
a cobrança de comissão de transação pelo Bird.

Art. 3º É a União autorizada a conceder garantia ao Município do Recife 
– PE na contratação da operação de crédito externo referida nesta Resolução.

§ 1º O exercício da autorização prevista no caput é condicionado a que 
o Município do Recife – PE celebre contrato com a União para a concessão 
de contragarantias, sob a forma de vinculação das receitas de que tratam os 
arts. 156, 158 e 159, nos termos do § 4º do art. 167, todos da Constituição Fe-
deral, e de outras garantias em direito admitidas, podendo o Governo Federal 
requerer as transferências de recursos necessários para cobertura dos com-
promissos honrados diretamente das contas centralizadoras da arrecadação 
do Município ou das transferências federais.
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§ 2º Previamente à assinatura do contrato, o Ministério da Fazenda ve-
rificará e atestará a adimplência do Município do Recife – PE quanto aos pa-
gamentos e prestações de contas de que trata o art. 10 da Resolução nº 48, 
de 2007, do Senado Federal.

Art. 4º O prazo máximo para o exercício da presente autorização é de 540 
(quinhentos e quarenta) dias, contado a partir da vigência desta Resolução.

Art. 5º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.
Senado Federal, em 31 de agosto de 2012. – Senador José Sarney, 

Presidente do Senado Federal. 

RESOLUÇÃO Nº 42, DE 2012

Autoriza o Estado do Rio de Janeiro a contratar opera-
ção de crédito externo, com garantia da União, com a Agên-
cia Francesa de Desenvolvimento (AFD), no valor de até US$ 
394.500.000,00 (trezentos e noventa e quatro milhões e qui-
nhentos mil dólares norte-americanos).

O Senado Federal resolve:
Art. 1º É o Estado do Rio de Janeiro autorizado a contratar operação de 

crédito externo, com garantia da União, com a Agência Francesa de Desen-
volvimento (AFD), no valor de até US$ 394.500.000,00 (trezentos e noventa e 
quatro milhões e quinhentos mil dólares norte-americanos).

Parágrafo único. Os recursos da operação de crédito referida no caput 
destinam-se a financiar parcialmente o “Apoio ao Programa de Integração e 
Mobilidade Urbana da Região Metropolitana do Estado do Rio de Janeiro”.

Art. 2º A operação de crédito referida no art. 1º deverá ser realizada nas 
seguintes condições:

I – devedor: Estado do Rio de Janeiro;
II – credor: Agência Francesa de Desenvolvimento (AFD);
III – garantidor: República Federativa do Brasil;
IV – valor: até US$ 394.500.000,00 (trezentos e noventa e 

quatro milhões e quinhentos mil dólares norte-americanos);
V – prazo de desembolso: 1 (um) ano, a partir da vigência 

do contrato;
VI – amortização: em 40 (quarenta) parcelas semestrais e 

consecutivas, de valores preferencialmente iguais, vencendo-se 
a primeira aos 60 (sessenta) meses a contar da data de assina-
tura do contrato;

VII – juros: exigidos semestralmente nas mesmas datas de 
pagamento da amortização e calculados sobre o saldo devedor 
periódico do empréstimo, a uma taxa semestral baseada na Libor 
mais margem de 1,8% (um inteiro e oito décimos por cento) a 2,0% 
(dois inteiros por cento), fixada na data de assinatura do contrato;
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VIII – comissão de abertura: 0,5% (cinco décimos por cento) 
sobre o montante total do empréstimo, devida a partir do início 
da vigência do contrato ou, no mais tardar, na oportunidade em 
que se realizar o primeiro desembolso;

IX – comissão de compromisso: 0,5% (cinco décimos por 
cento) sobre o saldo não desembolsado do empréstimo, a partir 
da data de assinatura do contrato;

X – juros de mora: 3,5% a.a. (três inteiros e cinco décimos por 
cento ao ano), acrescidos aos juros devidos e ainda não pagos;

XI – taxas legais: até US$ 10.000,00 (dez mil dólares norte-
-americanos), devendo ser pagas ao credor até a data do primei-
ro desembolso.

Parágrafo único. As datas de pagamento do principal, dos 
encargos financeiros e dos desembolsos previstos poderão ser 
alteradas em função da data de assinatura do contrato de em-
préstimo.

Art. 3º É a União autorizada a conceder garantia ao Estado 
do Rio de Janeiro na contratação da operação de crédito externo 
referida nesta Resolução.

§ 1º O exercício da autorização prevista no caput é condi-
cionado a que:

I – o Estado do Rio de Janeiro celebre contrato com a União 
para a concessão de contragarantias, sob a forma de vinculação 
das receitas de que tratam os arts. 155, 157 e 159, nos termos 
do § 4º do art. 167, todos da Constituição Federal, e de outras 
garantias em direito admitidas, podendo o Governo Federal re-
querer as transferências de recursos necessários para cobertura 
dos compromissos honrados diretamente das contas centraliza-
doras da arrecadação do Estado ou das transferências federais;

II – o Ministério da Fazenda verifique e ateste, previamente à 
assinatura do contrato, a adimplência do Estado do Rio de Janeiro 
quanto aos pagamentos e prestações de contas de que trata o art. 
10 da Resolução nº 48, de 2007, do Senado Federal, bem como 
o cumprimento das condições prévias ao primeiro desembolso;

III – o Ministro de Estado da Fazenda conceda, em caráter 
excepcional, nos termos da Portaria MF nº 276, de 23 de outu-
bro de 1997, autorização para a concessão da garantia da União.

Art. 4º O prazo máximo para o exercício da presente autorização é de 540 
(quinhentos e quarenta) dias, contado a partir da vigência desta Resolução.

Art. 5º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.
Senado Federal, em 31 de agosto de 2012. – Senador José Sarney, 

Presidente do Senado Federal. 
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RESOLUÇÃO Nº 43, DE 2012

Autoriza o Município de São Bernardo do Campo a con-
tratar operação de crédito externo, com garantia da União, 
com o Banco Internacional para Reconstrução e Desenvolvi-
mento (Bird), no valor de até US$ 20.820.000,00 (vinte milhões 
e oitocentos e vinte mil dólares norte-americanos).

O Senado Federal resolve:
Art. 1º É o Município de São Bernardo do Campo autorizado a contra-

tar operação de crédito externo, com garantia da União, com o Banco Inter-
nacional para Reconstrução e Desenvolvimento (Bird), no valor de até US$ 
20.820.000,00 (vinte milhões e oitocentos e vinte mil dólares norte-americanos).

Parágrafo único. Os recursos da operação de crédito referida no caput 
destinam-se a financiar parcialmente o “Programa de Saneamento Ambiental 
dos Mananciais da Bacia Hidrográfica do Alto Tietê (Programa Mananciais)”.

Art. 2º A operação de crédito referida no art. 1º deverá ser realizada nas 
seguintes condições:

I – devedor: Município de São Bernardo do Campo;
II – credor: Banco Internacional para Reconstrução e De-

senvolvimento (Bird);
III – garantidor: República Federativa do Brasil;
IV – valor: até US$ 20.820.000,00 (vinte milhões e oitocen-

tos e vinte mil dólares norte-americanos);
V – modalidade: margem variável (variable spread loan);
VI – desembolso: até 30 de setembro de 2015;
VII – amortização: 50 (cinquenta) parcelas semestrais con-

secutivas, pagas em 15 de março e em 15 de setembro. Cada 
uma das parcelas corresponderá a 2% (dois por cento) do valor 
do empréstimo;

VIII – juros: exigidos semestralmente nas mesmas datas 
do pagamento da amortização e calculados sobre o saldo deve-
dor periódico do empréstimo, a uma taxa composta pela taxa de 
juros Libor semestral para dólar norte-americano, acrescido de 
um spread a ser determinado pelo Bird a cada exercício fiscal;

IX – comissão à vista: 0,25% (vinte e cinco centésimos por 
cento) sobre o valor do empréstimo a ser debitado em até 60 
(sessenta) dias depois da data em que o contrato entrar em efe-
tividade (com recursos próprios ou financiada pelos fundos do 
empréstimo);

X – juros de mora: 0,50% a.a. (cinquenta centésimos por 
cento ao ano), acrescidos aos juros devidos e ainda não pagos.
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§1º As datas de pagamento do principal, dos encargos fi-
nanceiros e dos desembolsos previstos poderão ser alteradas em 
função da data de assinatura do contrato de empréstimo.

§2º O contrato poderá prever as seguintes coberturas de risco, 
mediante solicitação ao credor e cobrança de taxa de transação:

I – conversão da taxa de juros aplicada ao montante par-
cial ou total do empréstimo, de flutuante para fixa ou vice-versa;

II – estabelecimento de tetos e bandas para flutuação da 
taxa de juros; e

III – alteração da moeda de referência da operação de cré-
dito para o montante já desembolsado e a desembolsar. 

Art. 3º É a União autorizada a conceder garantia ao Município de São 
Bernardo do Campo na contratação da operação de crédito externo referida 
nesta Resolução.

Parágrafo único. O exercício da autorização prevista no caput é condi-
cionado a que:

I – o Município de São Bernardo do Campo celebre contrato 
com a União para a concessão de contragarantias, sob a forma 
de vinculação das receitas de que tratam os arts. 156, 158 e 159, 
nos termos do § 4° do art. 167, todos da Constituição Federal, 
e de outras garantias em direito admitidas, podendo o Governo 
Federal requerer as transferências de recursos necessários para 
cobertura dos compromissos honrados, diretamente das contas 
centralizadoras da arrecadação do Município ou das transferên-
cias federais;

II – o Ministério da Fazenda verifique e ateste, previamen-
te à assinatura do contrato, a adimplência do Município de São 
Bernardo do Campo quanto aos pagamentos e às prestações 
de contas de que trata o art. 10 da Resolução nº 48, de 2007, do 
Senado Federal;

III – se cumpram as condições prévias ao primeiro desem-
bolso;

IV – o Ministro de Estado da Fazenda conceda, em caráter 
excepcional, nos termos da Portaria MF nº 276, de 23 de outu-
bro de 1997, autorização para a concessão da garantia da União.

Art. 4º O prazo máximo para o exercício da presente autorização é de 540 
(quinhentos e quarenta) dias, contado a partir da vigência desta Resolução.

Art. 5º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.
Senado Federal, em 31 de agosto de 2012. – Senador José Sarney, 

Presidente do Senado Federal. 
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RESOLUÇÃO Nº 44, DE 2012

Autoriza o Estado do Rio de Janeiro a contratar opera-
ção de crédito externo, com garantia da União, com o Banco 
Internacional para Reconstrução e Desenvolvimento (Bird), 
no valor de até US$ 300.000.000,00 (trezentos milhões de dó-
lares norte-americanos).

O Senado Federal resolve:
Art. 1º É o Estado do Rio de Janeiro autorizado a contratar operação 

de crédito externo, com garantia da União, com o Banco Internacional para 
Reconstrução e Desenvolvimento (Bird), no valor de até US$ 300.000.000,00 
(trezentos milhões de dólares norte-americanos).

Parágrafo único. Os recursos dessa operação de crédito destinam-se ao 
financiamento parcial do “Programa de Desenvolvimento Econômico, Social e 
de Sustentabilidade Fiscal II do Estado do Rio de Janeiro (Prodesf II)”.

Art. 2º A operação de crédito referida no art. 1º deverá ser realizada nas 
seguintes condições:

I – devedor: Estado do Rio de Janeiro;
II – credor: Banco Internacional para Reconstrução e De-

senvolvimento (Bird);
III – garantidor: República Federativa do Brasil;
IV – valor: até US$ 300.000.000,00 (trezentos milhões de 

dólares norte-americanos);
V – modalidade: margem variável;
VI – prazo de desembolso: até 31 de dezembro de 2014;
VII – amortização: 37 (trinta e sete) parcelas semestrais e 

consecutivas, de valores customizados, pagas em 15 de feverei-
ro e em 15 de agosto de cada ano, estimando-se o vencimento 
da primeira em 15 de fevereiro de 2018, e da última, em 15 de 
fevereiro de 2036;

VIII – juros: exigidos semestralmente nas mesmas datas 
de pagamento da amortização e calculados sobre o saldo deve-
dor periódico do empréstimo, a uma taxa composta pela taxa de 
juros Libor semestral para dólar norte-americano, acrescidos de 
uma margem (spread) a ser determinada pelo Bird a cada exer-
cício fiscal; 

IX – juros de mora: 0,50% a.a. (cinquenta centésimos por 
cento ao ano) acrescidos aos juros devidos e ainda não pagos 30 
(trinta) dias após a data prevista para o seu pagamento;

X – comissão à vista: 0,25% (vinte e cinco centésimos por 
cento) sobre o valor do empréstimo, a ser paga em até 60 (ses-
senta) dias após a data em que o contrato entrar em efetividade.
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§ 1º As datas de pagamento do principal, dos encargos fi-
nanceiros e dos desembolsos previstos poderão ser alteradas em 
função da data de assinatura do contrato de empréstimo.

§ 2º É permitido ao mutuário, já devidamente autorizado 
por esta Resolução, mediante solicitação formal ao credor, utili-
zar os seguintes produtos de cobertura de risco oferecidos pela 
contratação:

I – conversão da taxa de juros aplicável ao montante parcial 
ou total do empréstimo, de flutuante para fixa e vice-versa;

II – estabelecimento de tetos e bandas para flutuação da 
taxa de juros;

III – alteração da moeda de referência da operação de cré-
dito, para o montante já desembolsado e a desembolsar, para 
moedas principais ou para outra moeda em que o Banco possa 
se financiar com eficiência, inclusive a moeda local.

§ 3º Para a utilização dos serviços referidos no § 2º, é au-
torizada a cobrança, pelo Bird, de uma comissão de transação.

Art. 3º É a União autorizada a conceder garantia ao Estado 
do Rio de Janeiro na contratação da operação de crédito externo 
referida nesta Resolução.

Parágrafo único. O exercício da autorização prevista no caput 
é condicionado a que, previamente à assinatura dos instrumentos 
contratuais com o credor:

I – o Estado do Rio de Janeiro celebre contrato com a União 
para a concessão de contragarantias, sob a forma de vincula-
ção das receitas de que tratam os arts. 155, 157 e 159, todos da 
Constituição Federal, e outras garantias em direito admitidas, po-
dendo o Governo Federal requerer as transferências de recursos 
necessários para cobertura dos compromissos honrados direta-
mente das contas centralizadoras da arrecadação do Estado ou 
das transferências federais.

II – o Ministério da Fazenda verifique e ateste a adimplên-
cia do Estado do Rio de Janeiro quanto aos pagamentos e pres-
tações de contas de que trata o art. 10 da Resolução nº 48, de 
2007, do Senado Federal.

Art. 4º O prazo máximo para o exercício da presente autorização é de 540 
(quinhentos e quarenta) dias, contado a partir da vigência desta Resolução.

Art. 5º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.
Senado Federal, em 26 de setembro de 2012. – Senador José Sarney, 

Presidente do Senado Federal. 
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RESOLUÇÃO Nº 45, DE 2012

Autoriza o Estado da Bahia a contratar operação de cré-
dito externo, com garantia da União, com o Banco Interna-
cional para Reconstrução e Desenvolvimento (Bird), no valor 
de até US$ 700.000.000,00 (setecentos milhões de dólares 
norte-americanos).

O Senado Federal resolve:
Art. 1º É o Estado da Bahia autorizado a contratar operação de crédito 

externo, com garantia da União, com o Banco Internacional para Reconstrução 
e Desenvolvimento (Bird), no valor de até US$ 700.000.000,00 (setecentos 
milhões de dólares norte-americanos).

Parágrafo único. Os recursos dessa operação de crédito destinam-se 
ao “Programa de Inclusão e Desenvolvimento Socioeconômico do Estado da 
Bahia (Proinclusão)”.

Art. 2º A operação de crédito referida no art. 1º deverá ser realizada nas 
seguintes condições:

I – devedor: Estado da Bahia;
II – credor: Banco Internacional para Reconstrução e De-

senvolvimento (Bird);
III – garantidor: República Federativa do Brasil;
IV – valor: até US$ 700.000.000,00 (setecentos milhões de 

dólares norte-americanos);
V – modalidade: margem variável (variable spread loan);
VI – prazo de desembolso: até 31 de dezembro de 2014;
VII – amortização: em 59 (cinquenta e nove) parcelas se-

mestrais e consecutivas, de valores customizados, pagas em 15 
de março e em 15 de setembro de cada ano, estimando-se que 
a primeira vença em 15 de março de 2013, e a última, em 15 de 
março de 2042;

VIII – juros: exigidos semestralmente nas mesmas datas de 
pagamento da amortização e calculados sobre o saldo devedor 
periódico do empréstimo, a uma taxa composta pela taxa de ju-
ros Libor semestral para dólar norte-americano, acrescidos de um 
spread a ser definido pelo Bird a cada exercício fiscal;

IX – juros de mora: 0,50% a.a. (cinquenta centésimos por 
cento ao ano) acrescidos aos juros devidos e ainda não pagos 
até 30 (trinta) dias após a data prevista para o seu pagamento;

X – comissão à vista: 0,25% (vinte e cinco centésimos por 
cento) sobre o valor do financiamento, a ser paga até 60 (sessen-
ta) dias após a data de efetividade do contrato.



98 RESOLUÇÕES – 2012

§ 1º As datas de pagamento do principal, dos encargos fi-
nanceiros e dos desembolsos previstos poderão ser alteradas em 
função da data de assinatura do contrato de empréstimo.

§ 2º É permitido ao mutuário, já devidamente autorizado por 
esta Resolução, mediante solicitação formal ao credor, exercer as 
opções de converter a taxa de juros aplicada ao montante par-
cial ou total do empréstimo, de flutuante para fixa ou vice-versa, 
de contratar o estabelecimento de tetos e bandas para flutuação 
da taxa de juros e de alterar a moeda de referência da operação 
de crédito para o montante já desembolsado e a desembolsar, 
inclusive para a moeda local.

§ 3º Para o exercício da opção referida no § 2º, é autorizada 
a cobrança de uma comissão de transação pelo Bird.

Art. 3º É a União autorizada a conceder garantia ao Estado da Bahia na 
contratação da operação de crédito externo referida nesta Resolução.

§ 1º O exercício da autorização prevista no caput é condicionado a que 
o Estado da Bahia celebre contrato com a União para a concessão de contra-
garantias, sob a forma de vinculação das receitas de que tratam os arts. 155, 
157 e 159, nos termos do § 4º do art. 167, todos da Constituição Federal, e de 
outras garantias em direito admitidas, podendo o Governo Federal requerer 
as transferências de recursos necessários para cobertura dos compromissos 
honrados diretamente das contas centralizadoras da arrecadação do Estado 
ou das transferências federais.

§ 2º Previamente à assinatura do contrato, o Ministério da Fazenda ve-
rificará e atestará a adimplência do Estado da Bahia quanto aos pagamentos 
e prestações de contas de que trata o art. 10 da Resolução nº 48, de 2007, 
do Senado Federal.

Art. 4º O prazo máximo para o exercício da presente autorização é de 540 
(quinhentos e quarenta) dias, contado a partir da vigência desta Resolução.

Art. 5º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.
Senado Federal, em 18 de outubro de 2012. – Senador José Sarney, 

Presidente do Senado Federal. 

RESOLUÇÃO Nº 46, DE 2012

Autoriza o Estado do Rio de Janeiro a contratar opera-
ção de crédito externo, com garantia da União, com o Banco 
Interamericano de Desenvolvimento (BID), no valor de até US$ 
60.000.000,00 (sessenta milhões de dólares norte-americanos).

O Senado Federal resolve:
Art. 1º É o Estado do Rio de Janeiro autorizado a contratar operação de 

crédito externo, com garantia da União, com o Banco Interamericano de De-
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senvolvimento (BID), no valor de até US$ 60.000.000,00 (sessenta milhões 
de dólares norte-americanos).

Parágrafo único. Os recursos dessa operação de crédito destinam-se a 
financiar parcialmente o “Programa de Inclusão Social e Oportunidades para 
Jovens no Rio de Janeiro”.

Art. 2º A operação de crédito referida no art. 1º deverá ser realizada nas 
seguintes condições:

I – devedor: Estado do Rio de Janeiro;
II – credor: Banco Interamericano de Desenvolvimento (BID);
III – garantidor: República Federativa do Brasil;
IV – valor: até US$ 60.000.000,00 (sessenta milhões de dó-

lares norte-americanos);
V – modalidade: empréstimo do Mecanismo Unimonetário 

com taxa de juros baseada na Libor;
VI – prazo de desembolso: 4 (quatro) anos, contados a partir 

da vigência do contrato;
VII – amortização do saldo devedor: parcelas semestrais, 

consecutivas e, na medida do possível, iguais, vencendo-se a 
primeira em até 4 (quatro) anos após a vigência do contrato, e a 
última, em até 25 (vinte e cinco) anos após esta data, sendo que 
os pagamentos semestrais deverão ocorrer em 15 de maio e em 
15 de novembro de cada ano;

VIII – juros aplicáveis: exigidos semestralmente nas mes-
mas datas de pagamento da amortização e calculados sobre o 
saldo devedor periódico do empréstimo, a uma taxa anual para 
cada trimestre determinada pelo BID e composta pela taxa de 
juros Libor trimestral para dólar norte-americano, mais ou menos 
uma margem de custo relacionada aos empréstimos do BID que 
financiam os empréstimos do Mecanismo Unimonetário com taxa 
de juros baseada na Libor e mais a margem para empréstimos 
do capital ordinário;

IX – comissão de crédito: a ser estabelecida periodicamente 
pelo Banco, calculada sobre o saldo não desembolsado do finan-
ciamento e exigida juntamente com os juros, entrando em vigor 
60 (sessenta) dias após a assinatura do contrato, sendo que em 
caso algum poderá exceder ao percentual de 0,75% a.a. (setenta 
e cinco centésimos por cento ao ano);

X – despesas com inspeção e supervisão geral: por deci-
são da política atual, o Banco não cobrará montante para atender 
despesas com inspeção e supervisão geral; conforme revisão pe-
riódica de suas políticas, o Banco notificará ao mutuário um valor 
devido em um semestre determinado, que não poderá ser supe-
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rior a 1% (um por cento) do financiamento, dividido pelo número 
de semestres compreendido no prazo original de desembolsos.

Parágrafo único. As datas de pagamento do principal, dos 
encargos financeiros e dos desembolsos previstos poderão ser 
alteradas em função da data de assinatura do contrato de em-
préstimo.

Art. 3º É a União autorizada a conceder garantia ao Estado do Rio de Ja-
neiro na contratação da operação de crédito externo referida nesta Resolução.

Parágrafo único. O exercício da autorização prevista no caput é condi-
cionado a que, previamente à assinatura dos instrumentos contratuais, seja 
verificado pelo Ministério da Fazenda o atendimento das seguintes exigências:

I – o cumprimento substancial das condições prévias ao 
primeiro desembolso;

II – a formalização do contrato de contragarantia;
III – a adimplência do Estado do Rio de Janeiro junto à União.

Art. 4º O prazo máximo para o exercício da presente autorização é de 540 
(quinhentos e quarenta) dias, contado a partir da vigência desta Resolução.

Art. 5º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.
Senado Federal, em 18 de outubro de 2012. – Senador José Sarney, 

Presidente do Senado Federal. 

RESOLUÇÃO Nº 47, DE 2012

Autoriza a contratação de operação de crédito externo 
entre o Estado de Mato Grosso e o Banco Interamericano de 
Desenvolvimento (BID), com garantia da República Federativa 
do Brasil, no valor de até US$ 15.032.000,00 (quinze milhões 
e trinta e dois mil dólares norte-americanos), cujos recursos 
destinam-se ao financiamento parcial do “Programa de De-
senvolvimento da Administração Fazendária (Profisco-MT)”.

O Senado Federal resolve:
Art. 1º É o Estado de Mato Grosso autorizado a contratar operação de 

crédito externo com o Banco Interamericano de Desenvolvimento (BID), com 
garantia da República Federativa do Brasil, no valor de até US$ 15.032.000,00 
(quinze milhões e trinta e dois mil dólares norte-americanos).

Parágrafo único. Os recursos advindos da operação de crédito referida 
no caput destinam-se ao financiamento parcial do “Programa de Desenvolvi-
mento da Administração Fazendária (Profisco-MT)”.

Art. 2º A operação de crédito referida no art. 1º deverá ser realizada nas 
seguintes condições:

I – devedor: Estado de Mato Grosso;
II – credor: Banco Interamericano de Desenvolvimento (BID); 
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III – garantidor: República Federativa do Brasil;
IV – valor: até US$ 15.032.000,00 (quinze milhões e trinta 

e dois mil dólares norte-americanos); 
V – desembolso: em até 4 (quatro) anos, contados a partir 

da vigência do contrato;
VI – amortização: parcelas semestrais, consecutivas e, na 

medida do possível, iguais, a serem pagas em 15 de junho e em 
15 de dezembro de cada ano, vencendo-se a primeira depois de 
transcorridos até 4,5 anos (quatro anos e meio) da data de assina-
tura do contrato, e a última, em até 20 (vinte) anos após esta data; 

VII – juros: exigidos semestralmente nas mesmas datas de 
pagamento da amortização e calculados sobre o saldo devedor 
periódico do empréstimo a uma taxa anual para cada trimestre 
determinada pelo BID, e composta pela taxa de juros Libor tri-
mestral para dólar norte-americano, mais ou menos uma margem 
de custo relacionada aos empréstimos do BID que financiam os 
empréstimos do Mecanismo Unimonetário com taxas de juros 
baseada na Libor, mais a margem para empréstimos do capital 
ordinário vigente na data de determinação da taxa de juros para 
cada trimestre expressa em termos de uma porcentagem anual;

VIII – comissão de crédito: a ser estabelecida periodicamente 
pelo BID, calculada sobre o saldo não desembolsado do finan-
ciamento, exigida juntamente com os juros, entrando em vigor 
60 (sessenta) dias após a assinatura do contrato, sendo que em 
caso algum poderá exceder ao percentual de 0,75% a.a. (setenta 
e cinco centésimos por cento ao ano); 

IX – despesas: dependendo da revisão periódica de suas 
políticas, o BID notificará ao mutuário um valor devido para aten-
der despesas com inspeção e supervisão geral, mas este não 
poderá ser superior a 1% (um por cento) do financiamento, divi-
dido pelo número de semestres compreendido no prazo original 
de desembolsos;

§ 1º As datas de pagamento do principal e dos encargos 
financeiros, bem como dos desembolsos previstos, poderão ser 
alteradas em função da data de assinatura do contrato de em-
préstimo.

§ 2º O mutuário poderá, com o consentimento por escrito 
do garantidor, e desde que sejam respeitados os termos e condi-
ções estabelecidos no contrato de empréstimo, solicitar ao credor: 

I – conversão para uma taxa de juros fixa de parte ou da 
totalidade dos saldos devedores sujeitos à taxa de juros basea-
da na Libor; e
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II – uma nova conversão de parte ou da totalidade dos sal-
dos devedores do empréstimo calculados a uma taxa de juros 
fixa para a taxa de juros baseada na Libor.

§ 3º Para efeitos de aplicação da taxa fixa de juros aos sal-
dos devedores do empréstimo, cada conversão somente poderá 
ser realizada em valor mínimo equivalente a 25% (vinte e cinco 
por cento) do montante líquido aprovado do financiamento ou US$ 
3.000.000,00 (três milhões de dólares norte-americanos), o que 
for maior, salvo se a conversão for pelo saldo devido remanes-
cente do empréstimo e, nesse caso, com a aprovação do BID, o 
montante da conversão poderá ser inferior.

Art. 3º É a União autorizada a conceder garantia ao Estado de Mato Gros-
so na contratação da operação de crédito externo referida nesta Resolução.

Parágrafo único. O exercício da autorização prevista no caput é condi-
cionado a que:

I – o Estado de Mato Grosso celebre contrato com a União 
para a concessão de contragarantias, sob a forma de vinculação 
das receitas próprias de que trata o art. 155 e das cotas de repar-
tição de receitas de que tratam os arts. 157 e 159, combinados 
com o § 4º do art. 167, todos da Constituição Federal, e outras 
garantias em direito admitidas, podendo o Governo Federal re-
querer as transferências de recursos necessários para cobertura 
dos compromissos honrados diretamente das contas centraliza-
doras da arrecadação do Estado ou das transferências federais;

II – o Ministério da Fazenda verifique e ateste:
a) a situação de adimplência do ente garantido quanto aos 

pagamentos e prestações de contas de que trata o art. 10 da Re-
solução nº 48, de 2007, do Senado Federal;

b) o cumprimento substancial, pelo Estado de Mato Gros-
so, das condições prévias ao primeiro desembolso, conforme o 
contrato de empréstimo.

Art. 4º O prazo máximo para o exercício da presente autorização é de 540 
(quinhentos e quarenta) dias, contado a partir da vigência desta Resolução.

Art. 5º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.
Senado Federal, em 18 de outubro de 2012. – Senador José Sarney, 

Presidente do Senado Federal. 

RESOLUÇÃO Nº 48, DE 2012

Altera a Resolução nº 42, de 2010, que “cria o Programa 
Senado Jovem Brasileiro no âmbito do Senado Federal”, para 
modificar critérios de participação dos estudantes.
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O Senado Federal resolve:
Art. 1º Os arts. 3º e 15 da Resolução nº 42, de 2010, passam a vigorar 

com as seguintes alterações:

“Art. 3º Poderão participar do Concurso de Redação do Se-
nado Federal, a ser realizado anualmente no mês de novembro, 
estudantes com idade de até dezenove anos regularmente matri-
culados no ensino médio de escolas públicas estaduais das vinte 
e sete Unidades da Federação, cujas Secretarias de Educação 
aderirem formalmente, a cada ano, à parceria com o Senado Fe-
deral para realização do concurso.

§ 1º .....................................................................................
§ 2º É vedada a participação no Programa Senado Jovem 

Brasileiro de estudante que já tenha vencido o Concurso de Re-
dação ou tenha sido Jovem Senador, nos termos do art. 15 desta 
Resolução.” (NR)

“Art. 15. Será selecionado para participar do Projeto Jovem 
Senador, em Brasília, o estudante vencedor do Concurso de Re-
dação em cada Unidade da Federação conforme previsto no art. 
3º desta Resolução.

Parágrafo único. Em caso de impedimento da participação, 
no Projeto Jovem Senador, do estudante vencedor do concur-
so, este poderá ser substituído pelo estudante classificado em 
segundo lugar e, no impedimento deste, pelo estudante terceiro 
classificado na respectiva Unidade da Federação.” (NR)

Art. 2º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.
Senado Federal, em 31 de outubro de 2012. – Senador José Sarney, 

Presidente do Senado Federal. 

RESOLUÇÃO Nº 49, DE 2012

Autoriza a República Federativa do Brasil a conceder ga-
rantia à Centrais Elétricas Brasileiras S.A. (Eletrobras), para 
contratar operação de crédito externo junto ao banco Kredi-
tanstalt für Wiederaufbau (KfW), no valor de até € 45.948.095,72 
(quarenta e cinco milhões, novecentos e quarenta e oito mil 
e noventa e cinco euros e setenta e dois centavos), cujos 
recursos destinam-se ao financiamento parcial do “Projeto 
Complexo São Bernardo – Tranche II e Tranche III”.

O Senado Federal resolve:
Art. 1º É a República Federativa do Brasil autorizada a conceder garantia 

à operação de crédito externo a ser contratada pela Centrais Elétricas Bra-
sileiras S.A. (Eletrobras), no valor de até € 45.948.095,72 (quarenta e cinco 
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milhões, novecentos e quarenta e oito mil e noventa e cinco euros e setenta 
e dois centavos), com o banco alemão Kreditanstalt für Wiederaufbau (KfW).

Parágrafo único. Os recursos advindos da operação de crédito externo 
referida no caput destinam-se ao financiamento parcial do “Projeto Complexo 
São Bernardo – Tranche II e Tranche III”.

Art. 2º A operação de crédito referida no art. 1º está subdividida em 3 
(três) linhas de financiamento e deverá ser realizada nas seguintes condições:

I – Loan Portion I:
a) devedor: Centrais Elétricas Brasileiras S.A. (Eletrobras);
b) credor: Kreditanstalt für Wiederaufbau (KfW);
c) valor do empréstimo: até € 17.090.191,40 (dezessete 

milhões, noventa mil, cento e noventa e um euros e quarenta 
centavos);

d) amortização: 31 (trinta e uma) parcelas semestrais, o 
tanto quanto possível iguais;

e) carência: 5 (cinco) anos;
f) juros: 4,5% a.a. (quatro inteiros e cinco décimos por cen-

to ao ano);
g) comissão de compromisso: 0,25% a.a. (vinte e cinco centé-

simos por cento ao ano) sobre os montantes não desembolsados;
II – Loan Portion II:
a) devedor: Centrais Elétricas Brasileiras S.A. (Eletrobras);
b) credor: Kreditanstalt für Wiederaufbau (KfW);
c) valor do empréstimo: até € 13.857.904,32 (treze milhões, 

oitocentos e cinquenta e sete mil, novecentos e quatro euros e 
trinta e dois centavos);

d) amortização: 41 (quarenta e uma) parcelas semestrais, 
o tanto quanto possível iguais;

e) carência: 10 (dez) anos;
f) juros: 2,0% a.a. (dois por cento ao ano);
g) comissão de compromisso: 0,25% a.a. (vinte e cinco centé-

simos por cento ao ano) sobre os montantes não desembolsados;
III – Development Loan:
a) devedor: Centrais Elétricas Brasileiras S.A. (Eletrobras);
b) credor: Kreditanstalt für Wiederaufbau (KfW);
c) valor do empréstimo: até € 15.000.000,00 (quinze milhões 

de euros);
d) amortização: 21 (vinte e uma) parcelas semestrais, o 

tanto quanto possível iguais;
e) carência: 5 (cinco) anos;
f) juros: a serem definidos na data de assinatura do contrato, 

não podendo ser superiores a 3,0% a.a. (três por cento ao ano);
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g) comissão de compromisso: 0,25% a.a. (vinte e cinco centé-
simos por cento ao ano) sobre os montantes não desembolsados, 
a serem cobrados 3 (três) meses após a assinatura do contrato;

h) comissão de administração: 0,50% a.a. (cinquenta centé-
simos por cento ao ano) sobre o montante total do Development 
Loan, a serem cobrados até 1 (um) mês após a entrada em efi-
cácia do contrato;

i) cancelamento do saldo não desembolsado: caso parte ou 
a totalidade do Development Loan não seja desembolsada até 
a data final estabelecida no contrato, o devedor deverá pagar ao 
credor a quantia referente à diferença entre a taxa de juros apli-
cável ao contrato e a taxa de juros de mercado aplicada ao valor 
não desembolsado.

Parágrafo único. As datas de pagamento do principal e dos 
encargos financeiros, bem como dos desembolsos previstos, po-
derão ser alteradas em função da data de assinatura do contrato 
de empréstimo.

Art. 3º O exercício da autorização a que se refere o caput do art. 1º é 
condicionado a que, previamente à assinatura do contrato:

I – a Eletrobras celebre contrato com a União para conces-
são de contragarantias por meio da indicação e vinculação de 
receitas próprias depositadas em conta corrente;

II – o Ministério da Fazenda:
a) verifique e ateste a adimplência da Eletrobras quanto 

aos pagamentos e prestações de contas de que trata o art. 10 
da Resolução nº 48, de 2007, do Senado Federal, bem como o 
cumprimento das condições prévias à realização do primeiro de-
sembolso, constantes do contrato de empréstimo;

b) verifique a comprovação de que a garantia da República 
Federal da Alemanha está em vigor.

Art. 4º O prazo máximo para o exercício da presente autorização é de 540 
(quinhentos e quarenta) dias, contado a partir da vigência desta Resolução.

Art. 5º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.
Senado Federal, em 31 de outubro de 2012. – Senador José Sarney, 

Presidente do Senado Federal. 

RESOLUÇÃO Nº 50, DE 2012

Autoriza o Estado do Tocantins a contratar, com a ga-
rantia da República Federativa do Brasil, operação de crédito 
externo com os Bancos Bilbao Vizcaya Argentaria S.A., Mi-
lan Branch (BBVA) e Deutsche Bank S.P.A., no valor de até 
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US$ 143.198.162,32 (cento e quarenta e três milhões, cento 
e noventa e oito mil, cento e sessenta e dois dólares norte-
-americanos e trinta e dois centavos), de principal, cujos re-
cursos destinam-se ao financiamento parcial do Projeto de 
Infraestrutura Rodoviária (Pier).

O Senado Federal resolve:
Art. 1º É o Estado do Tocantins autorizado a contratar, com a garantia da 

República Federativa do Brasil, operação de crédito externo com os Bancos 
Bilbao Vizcaya Argentaria S.A., Milan Branch (BBVA) e Deutsche Bank S.P.A., 
no valor de até US$ 143.198.162,32 (cento e quarenta e três milhões, cento e 
noventa e oito mil, cento e sessenta e dois dólares norte-americanos e trinta 
e dois centavos), de principal. 

Parágrafo único. Os recursos advindos da operação de crédito referida 
no caput destinam-se ao financiamento parcial do Projeto de Infraestrutura 
Rodoviária (Pier). 

Art. 2º A operação de crédito referida no art. 1º deverá ser realizada nas 
seguintes condições:

I – mutuário: Estado do Tocantins;
II – mutuantes: Bancos Bilbao Vizcaya Argentaria S.A., Milan 

Branch (BBVA) e Deutsche Bank S.P.A.; 
III – garantidor: República Federativa do Brasil;
IV – valor: até US$ 143.198.162,32 (cento e quarenta e 

três milhões, cento e noventa e oito mil, cento e sessenta e dois 
dólares norte-americanos e trinta e dois centavos), de principal; 

V – prazo de desembolso: 3 (três) anos, contado a partir da 
vigência do contrato;

VI – amortização: 17 (dezessete) parcelas semestrais; 
VII – juros: taxa fixa de Commercial Interest Reference Rate 

(CIRR) mais 2,9% a.a. (dois inteiros e nove décimos por cento 
ao ano);

VIII – comissão de compromisso: 0,275% (duzentos e se-
tenta e cinco milésimos por cento) sobre o valor não sacado da 
linha de crédito; 

IX – despesas gerais: US$ 85.000,00 (oitenta e cinco mil 
dólares norte-americanos);

X – comissão à vista (Flat): 1% (um por cento) sobre o valor 
do empréstimo.

Parágrafo único. As datas de pagamento do principal e dos 
encargos financeiros, bem como dos desembolsos previstos, po-
derão ser alteradas em função da data de assinatura do contrato 
de empréstimo.
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Art. 3º É a União autorizada a conceder garantia ao Estado do Tocan-
tins na contratação da operação de crédito externo referida nesta Resolução.

Parágrafo único. O exercício da autorização prevista no caput é condi-
cionado a que:

I – o Estado do Tocantins celebre contrato com a União para 
a concessão de contragarantias, sob a forma de vinculação das 
receitas próprias de que trata o art. 155 e das cotas de repartição 
de receitas de que tratam os arts. 157 e 159, combinados com o 
§ 4º do art. 167, todos da Constituição Federal, e outras garan-
tias em direito admitidas, podendo o Governo Federal requerer as 
transferências de recursos necessários para cobertura dos com-
promissos honrados diretamente das contas centralizadoras da 
arrecadação do Estado ou das transferências federais;

II – o Ministério da Fazenda verifique e ateste a situação de 
adimplência do ente garantido quanto aos pagamentos e pres-
tações de contas de que trata o art. 10 da Resolução nº 48, de 
2007, do Senado Federal. 

Art. 4º O prazo máximo para o exercício da presente autorização é de 540 
(quinhentos e quarenta) dias, contado a partir da vigência desta Resolução.

Art. 5º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.
Senado Federal, em 31 de outubro de 2012. – Senador José Sarney, 

Presidente do Senado Federal. 

RESOLUÇÃO Nº 51, DE 2012

Autoriza o Estado de Minas Gerais a contratar operação 
de crédito externo, com garantia da União, com o Banco Credit 
Suisse AG, no valor de até US$ 1.300.000.000,00 (um bilhão e 
trezentos milhões de dólares norte-americanos).

O Senado Federal resolve:
Art. 1º É o Estado de Minas Gerais autorizado a contratar operação de 

crédito externo, com garantia da União, com o Banco Credit Suisse AG, no 
valor de até US$ 1.300.000.000,00 (um bilhão e trezentos milhões de dólares 
norte-americanos).

Parágrafo único. Os recursos dessa operação de crédito destinam-se a 
financiar parcialmente o “Programa de Reestruturação da Dívida CRC-Cemig”.

Art. 2º A operação de crédito referida no art. 1º deverá ser realizada nas 
seguintes condições:

I – devedor: Estado de Minas Gerais;
II – credor: Banco Credit Suisse AG;
III – garantidor: República Federativa do Brasil;
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IV – valor: até US$ 1.300.000.000,00 (um bilhão e trezentos 
milhões de dólares norte-americanos);

V – modalidade: empréstimo com taxa de juros baseada nas 
Brazil Global Notes mais margem fixa;

VI – prazo de desembolso: 31 de dezembro de 2012;
VII – prazo de carência: 72 (setenta e dois) meses;
VIII – amortização: em 120 (cento e vinte) meses, em 10 

(dez) parcelas anuais a serem pagas em 30 de abril de cada ano, 
com a primeira parcela prevista para 30 de abril de 2018;

IX – juros: rentabilidade implícita das Brazil Global Notes, 
Global Bonds Brazil 21 e Global Bonds Brazil 24 mais spread 
(margem) de 2,5% a.a. (dois inteiros e cinco décimos por cento 
ao ano) exigida semestralmente e aplicada sobre o saldo do prin-
cipal mais variação cambial;

X – comissão de estruturação: 0,35% (trinta e cinco centé-
simos por cento) sobre o valor do empréstimo, a ser deduzido do 
valor da primeira parcela na data do desembolso e 0,35% (trinta e 
cinco centésimos por cento) ou US$ 175.000,00 (cento e setenta e 
cinco mil dólares norte-americanos) na parcela seguinte, se houver;

XI – juros de mora: 3,5% (três inteiros e cinco décimos por 
cento), conforme estabelecido nas definições do contrato.

§ 1º As datas de pagamento do principal, dos encargos fi-
nanceiros e dos desembolsos previstos poderão ser alteradas em 
função da data de assinatura do contrato de empréstimo.

Art. 3º É a União autorizada a conceder garantia ao Estado de Minas Gerais.
§ 1º O exercício da autorização prevista no caput é condicionado a que 

o Estado de Minas Gerais celebre contrato com a União para a concessão de 
contragarantias, sob a forma de vinculação das receitas de que tratam os arts. 
155, 157 e 159, nos termos do § 4° do art. 167, todos da Constituição Fede-
ral, e de outras garantias em direito admitidas, podendo o Governo Federal 
requerer as transferências de recursos necessários para cobertura dos com-
promissos honrados diretamente das contas centralizadoras da arrecadação 
do Estado ou das transferências federais.

§ 2º Previamente à assinatura do contrato, o Ministério da Fazenda veri-
ficará e atestará a adimplência do Estado de Minas Gerais quanto aos paga-
mentos e prestações de contas de que trata o art. 10 da Resolução nº 48, de 
2007, do Senado Federal.

Art. 4º O prazo máximo para o exercício da presente autorização é de 540 
(quinhentos e quarenta) dias, contado a partir da vigência desta Resolução.

Art. 5º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.
Senado Federal, em 31 de outubro de 2012. – Senador José Sarney, 

Presidente do Senado Federal. 
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RESOLUÇÃO Nº 52, DE 2012

Autoriza o Estado de Minas Gerais a contratar operação 
de crédito externo, com garantia da União, com o Banco In-
ternacional para Reconstrução e Desenvolvimento (Bird), no 
valor de até US$ 450.000.000,00 (quatrocentos e cinquenta 
milhões de dólares norte-americanos).

O Senado Federal resolve:
Art. 1º É o Estado de Minas Gerais autorizado a contratar operação de 

crédito externo, com garantia da União, com o Banco Internacional para Re-
construção e Desenvolvimento (Bird), no valor de até US$ 450.000.000,00 
(quatrocentos e cinquenta milhões de dólares norte-americanos).

Parágrafo único. Os recursos dessa operação de crédito destinam-se ao 
financiamento parcial do “Terceiro Programa de Parceria para o Desenvolvi-
mento de Minas Gerais”.

Art. 2º A operação de crédito referida no art. 1º deverá ser realizada nas 
seguintes condições:

I – devedor: Estado de Minas Gerais;
II – credor: Banco Internacional para Reconstrução e De-

senvolvimento (Bird);
III – garantidor: República Federativa do Brasil;
IV – valor: até US$ 450.000.000,00 (quatrocentos e cinquen-

ta milhões de dólares norte-americanos);
V – modalidade: empréstimo margem variável;
VI – amortização do saldo devedor: em 50 (cinquenta) par-

celas semestrais, sucessivas e iguais, pagas em 15 de abril e em 
15 de outubro de cada ano, vencendo-se a primeira em 15 de 
outubro de 2017, e a última, em 15 de outubro de 2042;

VII – juros aplicáveis: exigidos semestralmente nas mesmas 
datas de pagamento da amortização e calculados sobre o saldo 
devedor periódico do empréstimo, a uma taxa composta pela taxa 
de juros Libor semestral para o dólar norte-americano, acrescida de 
uma margem a ser determinada pelo Bird a cada exercício fiscal;

VIII – juros de mora: 0,5% a.a. (cinco décimos por cento ao 
ano) acrescidos aos juros devidos e ainda não pagos;

IX – comissões: 0,25% (vinte e cinco centésimos por cento) 
sobre o valor do empréstimo, a ser pago até 60 (sessenta) dias 
após o contrato entrar em efetividade.

§ 1º As datas de pagamento do principal, dos encargos fi-
nanceiros e dos desembolsos previstos poderão ser alteradas em 
função da data de assinatura do contrato de empréstimo.
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§ 2º É permitido ao mutuário, já devidamente autorizado por 
esta Resolução, com o consentimento do fiador, por solicitação 
formal ao credor, exercer a opção de:

I – conversão da taxa de juros aplicável ao montante par-
cial ou total do empréstimo, de fixa para flutuante, e uma nova 
conversão de parte ou da totalidade dos saldos devedores do 
empréstimo de flutuante para fixa;

II – estabelecer tetos e bandas para flutuação da taxa de juros;
III – alterar a moeda de referência da operação de crédito 

para o montante já desembolsado e a desembolsar.
§ 3º Para o exercício das opções referidas no § 2º, é auto-

rizada a cobrança dos custos incorridos pelo Bird, bem como de 
comissão de transação. 

Art. 3º É a União autorizada a conceder garantia ao Estado de Minas Ge-
rais na contratação da operação de crédito externo referida nesta Resolução.

§ 1º O exercício da autorização prevista no caput é condicionado a que 
o Estado de Minas Gerais celebre contrato com a União para a concessão 
de contragarantias, sob a forma de vinculação das receitas de que tratam os 
arts. 155, 157 e 159, I, “a”, todos da Constituição Federal, e outras garantias 
em direito admitidas, podendo o Governo Federal requerer as transferências 
de recursos necessários para cobertura dos compromissos honrados direta-
mente das contas centralizadoras da arrecadação do Estado ou das transfe-
rências federais.

§ 2º Previamente à assinatura do contrato, o Ministério da Fazenda veri-
ficará e atestará a adimplência do Estado de Minas Gerais quanto aos paga-
mentos e prestações de contas de que trata o art. 10 da Resolução nº 48, de 
2007, do Senado Federal, bem como o cumprimento das condições prévias 
ao primeiro desembolso. 

Art. 4º O prazo máximo para o exercício da presente autorização é de 540 
(quinhentos e quarenta) dias, contado a partir da vigência desta Resolução.

Art. 5º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.
Senado Federal, em 31 de outubro de 2012. – Senador José Sarney, 

Presidente do Senado Federal. 

RESOLUÇÃO Nº 53, DE 2012

Autoriza o Estado do Rio de Janeiro a contratar operação 
de crédito externo, com garantia da União, com a Corporação 
Andina de Fomento (CAF), no valor de até US$ 120.666.000,00 
(cento e vinte milhões e seiscentos e sessenta e seis mil dó-
lares norte-americanos), destinada a financiar parcialmente 
o “Projeto de Reforma e Adequação do Estádio do Maracanã 
para a Copa do Mundo de 2014”.
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O Senado Federal resolve:
Art. 1º É o Estado do Rio de Janeiro autorizado a contratar operação de 

crédito externo, com garantia da União, com a Corporação Andina de Fomento 
(CAF), no valor de até US$ 120.666.000,00 (cento e vinte milhões e seiscentos 
e sessenta e seis mil dólares norte-americanos).

Art. 2º A operação de crédito referida no art. 1º deverá ser realizada nas 
seguintes condições: 

I – devedor: Estado do Rio de Janeiro;
II – credor: Corporação Andina de Fomento (CAF);
III – garantidor: República Federativa do Brasil;
IV – valor: até US$ 120.666.000,00 (cento e vinte milhões 

e seiscentos e sessenta e seis mil dólares norte-americanos);
V – destinação: Projeto de Reforma e Adequação do Estádio 

do Maracanã para a Copa do Mundo de 2014; 
VI – modalidade: margem fixa;
VII – prazo de desembolso: 24 (vinte e quatro) meses a partir 

da vigência do contrato;
VIII – prazo de carência: 24 (vinte e quatro) meses; 
IX – amortização: 26 (vinte e seis) parcelas semestrais e 

consecutivas de valores preferencialmente iguais, vencendo-se 
a primeira após 30 (trinta) meses a contar da data da assinatura 
do contrato;

X – juros: exigidos semestralmente, calculados com base 
na Libor semestral para o dólar norte-americano, acrescidos de 
um spread de 2,6% a.a. (dois inteiros e seis décimos por cento 
ao ano), sendo que, no período de 8 (oito) anos a partir da data 
de início da vigência do contrato, a CAF se obriga a financiar 
0,8% (oito décimos por cento) da taxa de juros, de modo que a 
margem de 2,6% a.a. (dois inteiros e seis décimos por cento ao 
ano) corresponderá a 1,8% (um inteiro e oito décimos por cento) 
nos 8 (oito) primeiros anos, podendo ser ampliado, dependendo 
da disponibilidade do Fundo Compensatório e a critério da CAF;

XI – comissão de compromisso: 0,35% a.a. (trinta e cinco 
centésimos por cento ao ano) calculados sobre o saldo não de-
sembolsado do empréstimo, em vigor a partir do vencimento do 
primeiro semestre após a assinatura do contrato; 

XII – custos de avaliação: US$ 25.000,00 (vinte e cinco mil 
dólares norte-americanos) debitados do financiamento no mo-
mento do primeiro desembolso;

XIII – comissão de financiamento: 0,85% (oitenta e cinco 
centésimos por cento) sobre o montante total do empréstimo, 
devida a partir do início da vigência do contrato e, no mais tar-
dar, na oportunidade em que se realizar o primeiro desembolso;
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XIV – juros de mora: no caso de mora, serão devidos 2% 
a.a. (dois por cento ao ano) em adição aos juros.

Art. 3º É a União autorizada a conceder garantia ao Estado do Rio de Ja-
neiro na contratação da operação de crédito externo referida nesta Resolução.

§ 1º O exercício da autorização prevista no caput é condicionado a que 
o Estado do Rio de Janeiro celebre contrato com a União para a concessão 
de contragarantias, sob a forma de vinculação das receitas de que tratam os 
arts. 155, 157 e 159, nos termos do § 4° do art. 167, todos da Constituição Fe-
deral, e de outras garantias em direito admitidas, podendo o Governo Federal 
requerer as transferências de recursos necessários para cobertura dos com-
promissos honrados diretamente das contas centralizadoras da arrecadação 
do Estado ou das transferências federais.

§ 2º Previamente à assinatura do contrato, o Ministério da Fazenda veri-
ficará e atestará a adimplência do Estado do Rio de Janeiro quanto aos paga-
mentos e prestações de contas de que trata o art. 10 da Resolução nº 48, de 
2007, do Senado Federal, bem como o cumprimento das condições prévias 
ao primeiro desembolso. 

Art. 4º O prazo máximo para o exercício da presente autorização é de 540 
(quinhentos e quarenta) dias, contado a partir da vigência desta Resolução.

Art. 5º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 
Senado Federal, em 31 de outubro de 2012. – Senador José Sarney, 

Presidente do Senado Federal. 

RESOLUÇÃO Nº 54, DE 2012

Autoriza o Estado de Minas Gerais a contratar operação 
de crédito externo, com garantia da União, com a Agência 
Francesa de Desenvolvimento (AFD), no valor total de até € 
300.000.000,00 (trezentos milhões de euros).

O Senado Federal resolve:
Art. 1º É o Estado de Minas Gerais autorizado a contratar operação de 

crédito externo, com garantia da União, com a Agência Francesa de Desen-
volvimento (AFD), no valor total de até € 300.000.000,00 (trezentos milhões 
de euros).

Parágrafo único. Os recursos advindos da operação de crédito externo 
referida no caput destinam-se ao financiamento parcial do “Programa de Apoio 
aos Investimentos em Infraestrutura de Serviços Básicos do Estado de Minas 
Gerais (CRC-Cemig)”.

Art. 2º A operação de crédito referida no art. 1º deverá ser realizada nas 
seguintes condições:

I – devedor: Estado de Minas Gerais;
II – credor: Agência Francesa de Desenvolvimento (AFD);
III – garantidor: República Federativa do Brasil;
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IV – valor: até € 300.000.000,00 (trezentos milhões de euros);
V – prazo de desembolso: até 27 de agosto de 2013;
VI – amortização: 30 (trinta) parcelas semestrais e conse-

cutivas, de valores iguais, vencendo-se a primeira em 15 de maio 
de 2018, e a última, em 15 de novembro de 2032;

VII – juros: taxa fixa, a ser definida na data de assinatura 
do contrato;

VIII – comissão de avaliação: 0,5% (cinco décimos por cento) 
sobre o montante total do empréstimo, devida a partir do início da 
vigência do contrato e, no mais tardar, na oportunidade em que 
se realizar o primeiro desembolso;

IX – comissão de compromisso: 0,5% a.a. (cinco décimos 
por cento ao ano) sobre o saldo não desembolsado do emprés-
timo, devida após 6 (seis) meses a partir da data de assinatura 
do contrato;

X – juros de mora: 3,5% a.a. (três inteiros e cinco décimos por 
cento ao ano), acrescidos aos juros devidos e ainda não pagos;

XI – taxas legais: até € 8.000,00 (oito mil euros), que deverão 
ser pagos ao credor até a data do primeiro desembolso. 

Art. 3º É a União autorizada a conceder garantia ao Estado de Minas 
Gerais na operação de crédito externo referida nesta Resolução.

§ 1º As datas de pagamento do principal, dos encargos financeiros e dos 
desembolsos previstos poderão ser alteradas em função da data de assinatura 
do contrato de empréstimo.

§ 2º A autorização prevista no caput é condicionada a que, previamente 
à assinatura do contrato de empréstimo, o Ministério da Fazenda:

I – verifique e certifique a adimplência do Estado de Minas 
Gerais com a União, incluindo as entidades controladas;

II – celebre o contrato de contragarantia.

Art. 4º O prazo máximo para o exercício da presente autorização é de 540 
(quinhentos e quarenta) dias, contado a partir da vigência desta Resolução.

Art. 5º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 
Senado Federal, em 9 de novembro de 2012. – Senador José Sarney, 

Presidente do Senado Federal. 

RESOLUÇÃO Nº 55, DE 2012

Autoriza o Estado do Tocantins a contratar, com garan-
tia da República Federativa do Brasil, operação de crédito 
externo com o Banco Internacional para Reconstrução e 
Desenvolvimento (Bird), no valor de até US$ 300.000.000,00 
(trezentos milhões de dólares norte-americanos), destinada 
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a financiar parcialmente o “Projeto de Desenvolvimento Re-
gional Integrado e Sustentável (PDRIS)”.

O Senado Federal resolve:
Art. 1º É o Estado do Tocantins autorizado a contratar, com garantia da 

República Federativa do Brasil, operação de crédito externo com o Banco In-
ternacional para Reconstrução e Desenvolvimento (Bird), no valor de até US$ 
300.000.000,00 (trezentos milhões de dólares norte-americanos).

Parágrafo único. Os recursos oriundos da operação de crédito referida no 
caput destinam-se ao financiamento parcial do “Projeto de Desenvolvimento 
Regional Integrado e Sustentável (PDRIS)”.

Art. 2º A operação de crédito referida no art. 1º deverá ser realizada nas 
seguintes condições:

I – devedor: Estado do Tocantins;
II – credor: Banco Internacional para Reconstrução e De-

senvolvimento (Bird);
III – garantidor: República Federativa do Brasil;
IV – valor: até US$ 300.000.000,00 (trezentos milhões de 

dólares norte-americanos);
V – prazo de desembolso: até 31 de março de 2019;
VI – amortização: 40 (quarenta) parcelas semestrais;
VII – juros: exigidos semestralmente nas mesmas datas de 

pagamento da amortização e calculados sobre o saldo devedor 
periódico do empréstimo a uma taxa composta pela taxa de ju-
ros Libor semestral para dólar norte-americano, acrescidos de 
uma margem a ser determinada pelo Bird a cada exercício fiscal;

VIII – comissão à vista: 0,25% (vinte e cinco centésimos 
por cento) sobre o valor do empréstimo, a ser paga até 60 (ses-
senta) dias após a data de efetividade do contrato, com fundos 
do empréstimo; 

IX – juros de mora: 0,50% a.a. (cinquenta centésimos por 
cento ao ano), acrescidos aos juros devidos e ainda não pagos 
até 30 (trinta) dias após a data prevista para o seu pagamento.

§ 1º As datas de pagamento do principal, dos encargos fi-
nanceiros e dos desembolsos previstos poderão ser alteradas em 
função da data de assinatura do contrato de empréstimo.

§ 2º É permitido ao mutuário, já devidamente autorizado por 
esta Resolução, mediante solicitação formal ao credor, exercer a 
opção de converter a taxa de juros aplicada ao montante parcial 
ou total do empréstimo, de flutuante para fixa ou vice-versa, de 
contratar o estabelecimento de tetos e bandas para flutuação da 
taxa de juros, e de alterar a moeda de referência da operação 
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de crédito para o montante já desembolsado e a desembolsar, 
inclusive para a moeda local.

§ 3º Para o exercício da opção referida no § 2º, é autorizada 
a cobrança de uma comissão de transação pelo Bird.

Art. 3º É a União autorizada a conceder garantia ao Estado do Tocantins 
na operação de crédito externo referida nesta Resolução.

Parágrafo único. O exercício da autorização prevista no caput é condi-
cionado a que:

I – o Estado do Tocantins celebre contrato com a União para 
a concessão de contragarantias, sob a forma de vinculação das 
receitas próprias de que trata o art. 155 e das cotas de repartição 
de receitas de que tratam os arts. 157 e 159, combinados com o 
§ 4º do art. 167, todos da Constituição Federal, e outras garan-
tias em direito admitidas, podendo o Governo Federal requerer as 
transferências de recursos necessários para cobertura dos com-
promissos honrados diretamente das contas centralizadoras da 
arrecadação do Estado ou das transferências federais;

II – o Ministério da Fazenda verifique e ateste a situação de 
adimplência do ente garantido quanto aos pagamentos e pres-
tações de contas de que trata o art. 10 da Resolução nº 48, de 
2007, do Senado Federal.

Art. 4º O prazo máximo para o exercício da presente autorização é de 540 
(quinhentos e quarenta) dias, contado a partir da vigência desta Resolução.

Art. 5º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação 
Senado Federal, em 9 de novembro de 2012. – Senador José Sarney, 

Presidente do Senado Federal. 

RESOLUÇÃO Nº 56, DE 2012

Autoriza o Estado do Rio de Janeiro a contratar operação 
de crédito externo, com garantia da União, com a Corporação 
Andina de Fomento (CAF), no valor de até US$ 200.000.000,00 
(duzentos milhões de dólares norte-americanos).

O Senado Federal resolve:
Art. 1º É o Estado do Rio de Janeiro autorizado a contratar operação de 

crédito externo, com garantia da União, com a Corporação Andina de Fomen-
to (CAF), no valor de até US$ 200.000.000,00 (duzentos milhões de dólares 
norte-americanos).

Parágrafo único. Os recursos dessa operação de crédito destinam-se a 
financiar o “Programa de Obras Complementares do Arco Metropolitano do 
Rio de Janeiro”.
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Art. 2º A operação de crédito referida no art. 1º deverá ser realizada nas 
seguintes condições:

I – devedor: Estado do Rio de Janeiro;
II – credor: Corporação Andina de Fomento (CAF);
III – garantidor: República Federativa do Brasil;
IV – valor: até US$ 200.000.000,00 (duzentos milhões de 

dólares norte-americanos);
V – prazo de desembolso: 3 (três) anos, contado a partir da 

vigência do contrato;
VI – amortização: em 24 (vinte e quatro) parcelas semestrais 

e sucessivas, de valores tanto quanto possível iguais, vencendo-
-se a primeira aos 42 (quarenta e dois) meses a contar da data 
de assinatura do contrato;

VII – juros: exigidos semestralmente e calculados com base 
na Libor semestral para dólar norte-americano, acrescidos de 
um spread de 2,60% a.a. (dois inteiros e sessenta centésimos 
por cento ao ano), sendo que, durante o período de 8 (oito) anos 
corridos a partir da data de vigência do contrato, a margem será 
de 1,80% a.a. (um inteiro e oitenta centésimos por cento ao ano), 
podendo ser ampliada, dependendo da disponibilidade do Fundo 
Compensatório e a critério da CAF;

VIII – comissão de compromisso: até 0,35% a.a. (trinta e 
cinco centésimos por cento ao ano) sobre o saldo não desembol-
sado do empréstimo, entrando em vigor a partir do vencimento 
do primeiro semestre após a assinatura do contrato;

IX – comissão de financiamento: 0,85% (oitenta e cinco cen-
tésimos por cento) sobre o montante total do empréstimo, devi-
da a partir do início da vigência do contrato e, no mais tardar, na 
oportunidade em que se realizar o primeiro desembolso;

X – despesas relativas ao Custo de Avaliação: US$ 25.000,00 
(vinte e cinco mil dólares norte-americanos), debitados do finan-
ciamento no momento do primeiro desembolso;

XI – juros de mora: 2% a.a. (dois por cento ao ano), acres-
cidos aos juros em caso de mora.

Parágrafo único. As datas de pagamento do principal, dos 
encargos financeiros e dos desembolsos previstos poderão ser 
alteradas em função da data de assinatura do contrato de em-
préstimo.

Art. 3º É a União autorizada a conceder garantia ao Estado do Rio de Ja-
neiro na contratação da operação de crédito externo referida nesta Resolução.

§ 1º O exercício da autorização prevista no caput é condicionado a que 
o Estado do Rio de Janeiro celebre contrato com a União para a concessão 
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de contragarantias, sob a forma de vinculação das receitas de que tratam os 
arts. 155, 157 e 159, nos termos do § 4º do art. 167, todos da Constituição Fe-
deral, e de outras garantias em direito admitidas, podendo o Governo Federal 
requerer as transferências de recursos necessários para cobertura dos com-
promissos honrados diretamente das contas centralizadoras da arrecadação 
do Estado ou das transferências federais.

§ 2º Previamente à assinatura do contrato, o Ministério da Fazenda veri-
ficará e atestará a adimplência do Estado do Rio de Janeiro quanto aos paga-
mentos e prestações de contas de que trata o art. 10 da Resolução nº 48, de 
2007, do Senado Federal, bem como o cumprimento das condições prévias 
ao primeiro desembolso.

Art. 4º O prazo máximo para o exercício da presente autorização é de 540 
(quinhentos e quarenta) dias, contado a partir da vigência desta Resolução

Art. 5º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 
Senado Federal, em 9 de novembro de 2012. – Senador José Sarney, 

Presidente do Senado Federal. 

RESOLUÇÃO Nº 57, DE 2012(*)

Altera o art. 2º da Resolução nº 51, de 2012, que autoriza 
o Estado de Minas Gerais a contratar operação de crédito ex-
terno, com garantia da União, com o Banco Credit Suisse AG, 
no valor de até US$ 1.300.000.000,00 (um bilhão e trezentos 
milhões de dólares norte-americanos), para financiar parcial-
mente o “Programa de Reestruturação da Dívida CRC-Cemig”.

O Senado Federal resolve:
Art. 1º O art. 2º da Resolução nº 51, de 2012, passa a vigorar com a se-

guinte redação:
“Art. 2º A operação de crédito referida no art. 1º deverá ser realizada nas 

seguintes condições:

I – devedor: Estado de Minas Gerais;
II – credor: Banco Credit Suisse AG;
III – garantidor: República Federativa do Brasil;
IV – valor: até US$ 1.300.000.000,00 (um bilhão e trezentos 

milhões de dólares norte-americanos);
V – modalidade: taxa de juros fixa;
VI – prazo de desembolso: até 180 (cento e oitenta) dias, 

contado a partir da solicitação do desembolso;
VII – prazo de carência: até 72 (setenta e dois) meses;
VIII – amortização: em 10 (dez) parcelas anuais a serem 

pagas após o prazo de carência;
IX – juros: a serem fixados na assinatura do contrato, equi-

valentes à rentabilidade implícita das Brazil Global Notes, Global 
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Bonds Brazil 21 e Global Bonds Brazil 24 mais spread (margem) 
de 2,5% a.a. (dois inteiros e cinco décimos por cento ao ano);

X – comissão de estruturação: 0,35% (trinta e cinco centé-
simos por cento) sobre o valor do empréstimo, a ser deduzido do 
valor da primeira tranche na data de desembolso. Caso ocorra o 
desembolso da segunda tranche: 0,35% (trinta e cinco centési-
mos por cento) do valor da segunda tranche ou US$ 175.000,00 
(cento e setenta e cinco mil dólares norte-americanos), deduzidos 
do montante do desembolso, o que for maior;

XI – juros de mora: rentabilidade implícita das Brazil Global 
Notes, Global Bonds Brazil 21 e Global Bonds Brazil 24, mais 
spread (margem) de 3,5% a.a. (três inteiros e cinco décimos por 
cento ao ano), conforme estabelecido nas definições do contrato.

Parágrafo único. As datas de pagamento do principal, dos encargos fi-
nanceiros e dos desembolsos previstos poderão ser alteradas em função da 
data de assinatura do contrato de empréstimo.” (NR)

Art. 2º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.
Senado Federal, em 9 de novembro de 2012. – Senador José Sarney, 

Presidente do Senado Federal. 

RESOLUÇÃO Nº 58, DE 2012

Ratifica, com base no art. 98, inciso III, do Regimento 
Interno do Senado Federal, o Ato da Comissão Diretora nº 
14, de 25 de setembro de 2012.

O Senado Federal resolve:
Art. 1º É ratificado o Ato da Comissão Diretora nº 14, de 25 de setembro 

de 2012, que regula o entendimento sobre a natureza jurídica da parcela pre-
vista no art. 3º do Decreto Legislativo nº 7, de 1995.

Art. 2º A ajuda de custo prevista no art. 3º do Decreto Legislativo nº 7, 
de 1995, passa a ser considerada como rendimento tributável, ressalvadas 
aquelas percebidas no início e no final do mandato.

Art. 3º A Advocacia-Geral do Senado Federal proporá as medidas judi-
ciais necessárias a fim de reaver os recursos despendidos em decorrência 
desta Resolução.

Parágrafo único. Os Senadores e ex-Senadores que resolverem assumir 
pessoalmente a responsabilidade tributária deverão protocolar comunicação 
dirigida à Diretoria-Geral do Senado Federal em até 3 (três) dias úteis, conta-
dos da publicação desta Resolução.

Art. 4º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.
Senado Federal, em 20 de novembro de 2012. – Senador José Sarney, 

Presidente do Senado Federal. 
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RESOLUÇÃO Nº 59, DE 2012

Autoriza a contratação de operação de crédito externo, 
com garantia da República Federativa do Brasil, no valor de 
até US$ 59.103.957,00 (cinquenta e nove milhões, cento e três 
mil, novecentos e cinquenta e sete dólares norte-americanos), 
entre a Companhia Estadual de Geração e Transmissão de 
Energia Elétrica (CEEE-GT) e a Agência Francesa de Desen-
volvimento (AFD).

O Senado Federal resolve:
Art. 1º É a União autorizada a conceder garantia em operação de crédito 

externo, no valor de até US$ 59.103.957,00 (cinquenta e nove milhões, cento 
e três mil, novecentos e cinquenta e sete dólares norte-americanos), entre a 
Companhia Estadual de Geração e Transmissão de Energia Elétrica (CEEE-
-GT) e a Agência Francesa de Desenvolvimento (AFD). 

Parágrafo único. Os recursos dessa operação de crédito destinam-se 
a cofinanciar, juntamente com o Banco Interamericano de Desenvolvimen-
to (BID), o Programa de Expansão e Modernização do Sistema Elétrico da 
Região Metropolitana de Porto Alegre e Áreas de Abrangência da CEEE-GT 
(Pró-Energia – RS).

Art. 2º A operação de crédito referida no art. 1º deverá ser realizada nas 
seguintes condições: 

I – devedor: Companhia Estadual de Geração e Transmissão 
de Energia Elétrica (CEEE-GT); 

II – credor: Agência Francesa de Desenvolvimento (AFD); 
III – garantidor: República Federativa do Brasil; 
IV – valor: até US$ 59.103.957,00 (cinquenta e nove mi-

lhões, cento e três mil, novecentos e cinquenta e sete dólares 
norte-americanos); 

V – modalidade: taxa de juros fixa;
VI – amortização do saldo devedor: em 40 (quarenta) par-

celas semestrais e consecutivas, de valores preferencialmente 
iguais, devidas após o período de carência; 

VII – juros aplicáveis: taxa fixa a ser definida na data de as-
sinatura do contrato; 

VIII – juros de mora: até 3,5% a.a. (três inteiros e cinco dé-
cimos por cento ao ano), acrescidos aos juros devidos e ainda 
não pagos; 

IX – comissão de compromisso: até 0,5% a.a. (cinco déci-
mos por cento ao ano) sobre o saldo ainda não desembolsado do 
empréstimo, a partir da data de assinatura do contrato, pagável 
6 (seis) meses após a vigência do contrato; 
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X – comissão inicial: 0,3% a.a. (três décimos por cento ao 
ano) sobre o valor total do empréstimo, a ser paga até 60 (ses-
senta) dias após a data de assinatura do contrato; 

XI – taxa legal: até US$ 8.000,00 (oito mil dólares norte-
-americanos);

XII – despesas eventuais: até US$ 7.000,00 (sete mil dó-
lares norte-americanos), caso o devedor solicite um aditamento 
contratual. 

Parágrafo único. As datas de pagamento do principal e dos 
encargos financeiros, bem como dos desembolsos previstos, po-
derão ser alteradas em função da data de assinatura do contrato 
de empréstimo.

Art. 3º O exercício da autorização a que se refere o caput 
do art. 1º é condicionado a que: 

I – a Companhia Estadual de Geração e Transmissão de 
Energia Elétrica (CEEE-GT) e o Estado do Rio Grande do Sul, 
devidamente autorizados por esta Resolução, celebrem contrato 
com a União para concessão de contragarantias, sob a forma de 
dação de recebíveis de empresa e de vinculação das receitas de 
que tratam os arts. 155, 157 e 159, todos da Constituição Fede-
ral, e outras garantias em direito admitidas, podendo o Governo 
Federal requerer as transferências de recursos necessários para 
cobertura dos compromissos honrados diretamente da conta de 
receitas próprias da CEEE-GT e das contas centralizadoras da 
arrecadação do Estado ou das transferências federais, nos ter-
mos do art. 167, § 4º, da Constituição Federal; 

II – previamente à assinatura do contrato, o Ministério da 
Fazenda verifique e ateste a adimplência da Companhia Estadual 
de Geração e Transmissão de Energia Elétrica (CEEE-GT), quanto 
aos pagamentos e prestações de contas de que trata o art. 10 da 
Resolução nº 48, de 2007, do Senado Federal. 

Art. 4º O prazo máximo para o exercício da presente autorização é de 540 
(quinhentos e quarenta) dias, contado a partir da vigência desta Resolução. 

Art. 5º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.
Senado Federal, em 13 de dezembro de 2012. Senador Anibal Diniz, 

Primeiro Vice-Presidente do Senado Federal, no exercício da Presidência.

RESOLUÇÃO Nº 60, DE 2012

Autoriza a República Federativa do Brasil a contra-
tar operação de crédito externo, no valor total de até US$ 
10.000.000,00 (dez milhões de dólares norte-americanos), 
com o Banco Interamericano de Desenvolvimento (BID), 
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destinada ao financiamento parcial do “Programa de Apoio 
à Modernização da Gestão do Sistema de Previdência Social 
(Proprev) – Segunda Fase”.

O Senado Federal resolve:
Art. 1º É a República Federativa do Brasil autorizada a contratar opera-

ção de crédito externo, no valor total de até US$ 10.000.000,00 (dez milhões 
de dólares norte-americanos), com o Banco Interamericano de Desenvolvi-
mento (BID).

Parágrafo único. Os recursos dessa operação de crédito destinam-se ao 
financiamento parcial do “Programa de Apoio à Modernização da Gestão do 
Sistema de Previdência Social (Proprev) – Segunda Fase”.

Art. 2º As condições financeiras básicas da operação de crédito são as 
seguintes:

I – devedor: República Federativa do Brasil;
II – credor: Banco Interamericano de Desenvolvimento (BID);
III – valor total: até US$ 10.000.000,00 (dez milhões de dó-

lares norte-americanos);
IV – prazo de desembolso: 5 (cinco) anos, contado a partir 

da vigência do contrato;
V – amortização: parcela única, a ser paga em 15 de maio 

de 2027;
VI – modificação do cronograma de amortização: o crono-

grama de amortização poderá ser modificado, desde que a data 
final de 15 de maio de 2027 seja respeitada e que a Vida Média 
Ponderada, a ser estabelecida na data de assinatura do contrato, 
não seja extrapolada; 

VII – juros: exigidos semestralmente em 15 de maio e em 
15 de novembro de cada ano, calculados sobre o saldo devedor 
periódico do empréstimo, a uma taxa anual para cada trimestre 
composta:

a) pela taxa de juros Libor trimestral para dólar norte-ame-
ricano; 

b) mais, ou menos, uma margem de custo relacionada aos 
empréstimos que financiam os empréstimos da modalidade Libor; e 

c) mais a margem para empréstimos do capital ordinário; 
VIII – comissão de crédito: até 0,75% a.a. (setenta e cinco 

centésimos por cento ao ano), calculada sobre o saldo não de-
sembolsado do empréstimo, exigida semestralmente nas mesmas 
datas de pagamento dos juros, entrando em vigor 60 (sessenta) 
dias após a assinatura do contrato;

IX – despesas com inspeção e supervisão geral: até 1% 
(um por cento) sobre o valor do empréstimo, sendo que, em um 
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semestre determinado, se assim requerer o BID, o valor devido 
para atender essas despesas não poderá ser superior ao referido 
1% do valor do financiamento, dividido pelo número de semestres 
compreendidos no prazo original de desembolsos.

§ 1º As datas de pagamento do principal e dos encargos 
financeiros, assim como dos desembolsos, previstas na minuta 
contratual, poderão ser alteradas em função da data de assina-
tura do contrato.

§ 2º É facultado ao mutuário solicitar a conversão da taxa de 
juros do empréstimo, de variável para fixa e vice-versa, de parte 
ou da totalidade de seus saldos devedores, com pagamento de 
comissão ao BID.

Art. 3º A autorização concedida por esta Resolução deverá ser exercida no 
prazo de 540 (quinhentos e quarenta) dias, contado da data de sua publicação.

Art. 4º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.
Senado Federal, em 13 de dezembro de 2012. Senador Anibal Diniz, 

Primeiro Vice-Presidente do Senado Federal, no exercício da Presidência.

RESOLUÇÃO Nº 61, DE 2012

Autoriza o Estado do Piauí a contratar, com garantia da 
República Federativa do Brasil, operação de crédito externo 
com o Fundo Internacional de Desenvolvimento Agrícola (Fida), 
no valor de até SDR 12.770.903,00 (doze milhões, setecentos 
e setenta mil, novecentos e três direitos especiais de saque), 
destinada ao financiamento parcial do “Programa de Desen-
volvimento Sustentável no Semiárido – Viva o Semiárido”.

O Senado Federal resolve:
Art. 1º É o Estado do Piauí autorizado a contratar, com garantia da Repúbli-

ca Federativa do Brasil, operação de crédito externo com o Fundo Internacional 
de Desenvolvimento Agrícola (Fida), no valor de até SDR 12.770.903,00 (doze 
milhões, setecentos e setenta mil, novecentos e três direitos especiais de saque).

Parágrafo único. Os recursos oriundos da operação de crédito referida 
no caput destinam-se ao financiamento parcial do “Programa de Desenvolvi-
mento Sustentável no Semiárido – Viva o Semiárido”.

Art. 2º A operação de crédito referida no art. 1º deverá ser realizada nas 
seguintes condições:

I – devedor: Estado do Piauí;
II – credor: Fundo Internacional de Desenvolvimento Agrí-

cola (Fida);
III – garantidor: República Federativa do Brasil;
IV – valor: até SDR 12.770.903,00 (doze milhões, setecen-

tos e setenta mil, novecentos e três direitos especiais de saque);
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V – prazo de desembolso: 72 (setenta e dois) meses; 
VI – amortização: em 180 (cento e oitenta) meses, sendo 

30 (trinta) parcelas pagas semestralmente, com vencimento em 
15 de maio e em 15 de novembro de cada ano;

VII – juros: a taxa de juros será definida semestralmente 
pela diretoria do Fida.

§ 1º O pagamento do principal e dos juros será efetuado em 
dólar norte-americano. 

§ 2º As datas de pagamento do principal, dos encargos fi-
nanceiros e dos desembolsos previstos poderão ser alteradas em 
função da data de assinatura do contrato de empréstimo.

Art. 3º É a União autorizada a conceder garantia ao Estado do Piauí para a 
contratação da operação de crédito externo referida no art. 1º desta Resolução.

Parágrafo único. O exercício da autorização prevista no caput é condi-
cionado a que:

I – o Estado do Piauí celebre contrato com a União para a 
concessão de contragarantias, sob a forma de vinculação das re-
ceitas próprias de que trata o art. 155 e das cotas de repartição 
de receitas de que tratam os arts. 157 e 159, combinados com o 
§ 4º do art. 167, todos da Constituição Federal, e outras garan-
tias em direito admitidas, podendo o Governo Federal requerer as 
transferências de recursos necessários para cobertura dos com-
promissos honrados diretamente das contas centralizadoras da 
arrecadação do Estado ou das transferências federais;

II – o Ministério da Fazenda verifique e ateste:
a) a situação de adimplência do ente garantido com a admi-

nistração pública federal e suas entidades controladas e quanto 
aos pagamentos e prestações de contas de que trata o art. 10 da 
Resolução nº 48, de 2007, do Senado Federal;

b) o cumprimento das condições prévias ao primeiro de-
sembolso, conforme cláusula contratual.

Art. 4º O prazo máximo para o exercício da presente autorização é de 540 
(quinhentos e quarenta) dias, contado a partir da vigência desta Resolução.

Art. 5º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.
Senado Federal, em 13 de dezembro de 2012. Senador Anibal Diniz, 

Primeiro Vice-Presidente do Senado Federal, no exercício da Presidência.

RESOLUÇÃO Nº 62, DE 2012

Autoriza a Companhia Estadual de Geração e Trans-
missão de Energia Elétrica (CEEE-GT) a contratar operação 
de crédito externo, com garantia da União, com o Banco In-
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teramericano de Desenvolvimento (BID), no valor total de 
até US$ 88.655.996,00 (oitenta e oito milhões, seiscentos e 
cinquenta e cinco mil, novecentos e noventa e seis dólares 
norte-americanos).

O Senado Federal resolve:
Art. 1º É a Companhia Estadual de Geração e Transmissão de Energia 

Elétrica (CEEE-GT) autorizada a contratar operação de crédito externo, com 
garantia da União, com o Banco Interamericano de Desenvolvimento (BID), 
no valor total de até US$ 88.655.996,00 (oitenta e oito milhões, seiscentos e 
cinquenta e cinco mil, novecentos e noventa e seis dólares norte-americanos).

Parágrafo único. Os recursos advindos da operação de crédito externo 
referida no caput destinam-se ao financiamento parcial do “Programa de Ex-
pansão e Modernização do Sistema Elétrico da Região Metropolitana de Porto 
Alegre e Áreas de Abrangência da CEEE-GT (Pró-Energia – RS)”.

Art. 2º A operação de crédito referida no art. 1º deverá ser realizada nas 
seguintes condições:

I – devedor: Companhia Estadual de Geração e Transmissão 
de Energia Elétrica (CEEE-GT);

II – credor: Banco Interamericano de Desenvolvimento (BID);
III – garantidor: República Federativa do Brasil;
IV – valor: até US$ 88.655.996,00 (oitenta e oito milhões, 

seiscentos e cinquenta e cinco mil, novecentos e noventa e seis 
dólares norte-americanos);

V – prazo de desembolso: até 4 (quatro) anos, contado a 
partir da vigência do contrato;

VI – amortização: o contrato será amortizado mediante o 
pagamento de prestações semestrais, consecutivas e na medida 
do possível iguais, vencendo-se a primeira 4 (quatro) anos e 6 
(seis) meses após a data da vigência do contrato e a última até 
25 (vinte e cinco) anos após esta data;

VII – juros: o mutuário deverá pagar juros sobre os saldos 
devedores diários a uma taxa que será determinada de acordo 
com o artigo 3.03 das Normas Gerais, sendo que o primeiro pa-
gamento deverá ocorrer 6 (seis) meses contados após a vigên-
cia do contrato; enquanto o empréstimo não tiver sido objeto de 
nenhuma conversão, o mutuário pagará juros a uma taxa de ju-
ros baseada na Libor, sendo que, neste caso, os juros incidirão a 
uma taxa anual para cada trimestre determinada pelo Banco em 
uma data para determinação da taxa de juros baseada na Libor, 
mais ou menos o custo de captação do Banco; adicionalmente, o 
mutuário deverá pagar, a título de juros, a margem aplicável para 
empréstimos do capital ordinário;
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VIII – conversões: com o consentimento do fiador, por in-
termédio da Secretaria do Tesouro Nacional, o mutuário poderá, 
respeitados os termos e condições estabelecidos na cláusula 1.09 
das Disposições Especiais do Contrato de Empréstimo, solicitar 
ao Banco uma conversão de moeda ou uma conversão de taxa 
de juros em qualquer momento durante a vigência do contrato, de 
acordo com o disposto no capítulo V das Normas Gerais; conver-
são de moeda: o mutuário poderá solicitar que um desembolso 
ou a totalidade ou uma parte do saldo devedor sejam convertidos 
em moeda de país não mutuário ou em uma moeda local que o 
Banco possa intermediar eficientemente; conversão de taxa de 
juros: o mutuário poderá solicitar em relação a parte ou à totali-
dade do saldo devedor que a taxa de juros baseada na Libor seja 
convertida em uma taxa fixa de juros ou qualquer outra opção de 
conversão de taxa de juros solicitada e aceita pelo Banco;

IX – comissão de crédito: a ser estabelecida periodicamente 
pelo Banco, calculada sobre o saldo não desembolsado do finan-
ciamento e exigida juntamente com os juros, entrando em vigor 
60 (sessenta) dias após a assinatura do contrato, sendo que em 
caso algum poderá exceder ao percentual de 0,75% a.a. (setenta 
e cinco centésimos por cento ao ano);

X – despesas de inspeção e supervisão: por decisão da 
política atual, o Banco não cobrará para atender despesas com 
inspeção e supervisão geral; conforme revisão periódica de suas 
políticas, o Banco notificará ao mutuário um valor devido em um 
semestre determinado, que não poderá ser superior a 1% (um 
por cento) do financiamento dividido pelo número de semestres 
compreendido no prazo original de desembolsos.

Art. 3º É a União autorizada a conceder garantia à Companhia Estadual 
de Geração e Transmissão de Energia Elétrica (CEEE-GT) na operação de 
crédito externo referida nesta Resolução.

Parágrafo único. A autorização prevista no caput é condicionada a que, 
previamente à assinatura do contrato de empréstimo, o Ministério da Fazenda:

I – verifique o grau de cumprimento das condições espe-
ciais prévias estabelecidas na cláusula 3.02 das Disposições Es-
peciais do Contrato de Empréstimo, inclusive com manifestação 
prévia do BID;

II – verifique e certifique a adimplência da CEEE-GT com a 
União e suas entidades controladas;

III – celebre o contrato de contragarantia do mutuário e do 
Estado do Rio Grande do Sul em favor da União.
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Art. 4º O prazo máximo para o exercício da presente autorização é de 540 
(quinhentos e quarenta) dias, contado a partir da vigência desta Resolução.

Art. 5º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.
Senado Federal, em 13 de dezembro de 2012. Senador Anibal Diniz, 

Primeiro Vice-Presidente do Senado Federal, no exercício da Presidência.

RESOLUÇÃO Nº 63, DE 2012

Autoriza o Estado da Bahia a contratar operação de crédi-
to externo, com garantia da União, com o Banco Interamericano 
de Desenvolvimento (BID), no valor de até US$ 600.000.000,00 
(seiscentos milhões de dólares norte-americanos).

O Senado Federal resolve:
Art. 1º É o Estado da Bahia autorizado a contratar operação de crédito 

externo, com garantia da República Federativa do Brasil, com o Banco Inte-
ramericano de Desenvolvimento (BID), no valor de até US$ 600.000.000,00 
(seiscentos milhões de dólares norte-americanos).

Parágrafo único. Os recursos dessa operação de crédito destinam-se ao 
“Programa de Consolidação do Equilíbrio Fiscal para o Desenvolvimento do 
Estado da Bahia (Proconfis II)”.

Art. 2º A operação de crédito referida no art. 1º deverá ser realizada nas 
seguintes condições:

I – devedor: Estado da Bahia;
II – credor: Banco Interamericano de Desenvolvimento (BID);
III – garantidor: República Federativa do Brasil;
IV – valor: até US$ 600.000.000,00 (seiscentos milhões de 

dólares norte-americanos);
V – modalidade: empréstimo com taxa de juros baseada 

na Libor;
VI – prazo de desembolso: até 2 (dois) anos, contado a partir 

da data de entrada em vigor do contrato;
VII – amortização: mediante o pagamento de prestações se-

mestrais e consecutivas, vencendo-se a primeira 5 (cinco) anos 
e 6 (seis) meses após a data de vigência do contrato, e a última, 
até 20 (vinte) anos após a data de vigência;

VIII – juros: o mutuário deverá pagar juros sobre os saldos 
devedores diários a uma taxa que será determinada de acordo 
com o art. 3.03 das Normas Gerais; o primeiro pagamento deve-
rá ocorrer após 6 (seis) meses, contados a partir da vigência do 
contrato; enquanto o empréstimo não tiver sido objeto de nenhuma 
conversão, o mutuário pagará juros a uma taxa de juros basea-
da na Libor; neste caso, os juros incidirão a uma taxa anual para 
cada trimestre determinada pelo BID em uma data para deter-
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minação da taxa de juros baseada na Libor para cada trimestre, 
da seguinte forma: a) a respectiva taxa Libor, mais ou menos; b) 
o custo de captação do BID; adicionalmente, o mutuário deverá 
pagar, a título de juros, a margem aplicável para empréstimos do 
capital ordinário;

IX – conversões: com consentimento do fiador, o mutuário 
poderá solicitar ao BID conversão de moeda ou conversão de taxa 
de juros em qualquer momento durante a vigência do contrato, de 
acordo com o disposto no Capítulo V das Normas Gerais, sendo 
que, para a conversão de moeda, o mutuário poderá solicitar que 
um desembolso ou a totalidade ou uma parte do saldo devedor 
sejam convertidos em moeda de país não mutuário ou em uma 
moeda local que o Banco possa intermediar eficientemente, e, 
para a conversão de taxa de juros, o mutuário poderá solicitar, 
em relação a parte ou à totalidade do saldo devedor, que a taxa 
de juros baseada na Libor seja convertida em uma taxa fixa de 
juros ou qualquer outra opção de conversão de taxa de juros so-
licitada pelo mutuário e aceita pelo BID;

X – comissões de crédito: a serem estabelecidas periodi-
camente pelo BID, calculadas sobre o saldo não desembolsado 
do empréstimo e exigidas juntamente com os juros, entrando 
em vigor 60 (sessenta) dias após a assinatura do contrato, não 
podendo exceder, em caso algum, a 0,75% a.a. (setenta e cinco 
centésimos por cento ao ano);

XI – despesas de inspeção e supervisão: de acordo com po-
lítica vigente, o BID não cobrará montante para atender despesas 
de inspeção e supervisão geral; em eventual revisão periódica de 
suas políticas, o BID notificará, nessa hipótese, o mutuário sobre 
o valor devido em um semestre determinado, que não poderá ser 
superior a 1% (um por cento) do valor do financiamento, dividido 
pelo número de semestres compreendido no prazo original de 
desembolsos.

Parágrafo único. É o mutuário autorizado a exercer, median-
te solicitação formal ao credor, as opções de conversão previstas 
no inciso IX deste artigo.

Art. 3º É a União autorizada a conceder garantia ao Estado da Bahia na 
contratação da operação de crédito externo referida nesta Resolução.

Parágrafo único. O exercício da autorização prevista no caput é condi-
cionado a que:

I – o Estado da Bahia celebre contrato com a União para 
a concessão de contragarantias, sob a forma de vinculação das 
receitas de que tratam os arts. 155, 157 e 159, nos termos do § 
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4º do art. 167, todos da Constituição Federal, e de outras garan-
tias em direito admitidas, podendo o Governo Federal requerer as 
transferências de recursos necessários para cobertura dos com-
promissos honrados diretamente das contas centralizadoras da 
arrecadação do Estado ou das transferências federais;

II – o Ministério da Fazenda verifique e ateste:
a) a adimplência do Estado da Bahia quanto aos pagamen-

tos e prestações de contas de que trata o art. 10 da Resolução nº 
48, de 2007, do Senado Federal, conforme disciplinado pelo § 5º 
do mesmo artigo, e quanto ao que dispõe o art. 16 da Resolução 
nº 43, de 2001, do Senado Federal;

b) o cumprimento substancial das condições especiais para 
o primeiro desembolso constantes no contrato de empréstimo.

Art. 4º O prazo máximo para o exercício da presente autorização é de 540 
(quinhentos e quarenta) dias, contado a partir da vigência desta Resolução.

Art. 5º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.
Senado Federal, em 19 de dezembro de 2012. – Senador José Sarney, 

Presidente do Senado Federal. 

RESOLUÇÃO Nº 64, DE 2012

Autoriza o Estado de Santa Catarina a contratar ope-
ração de crédito externo, com garantia da União, com o 
Bank of America, N.A. (BofAML), no valor total de até US$ 
726.441.566,00 (setecentos e vinte e seis milhões, quatro-
centos e quarenta e um mil, quinhentos e sessenta e seis 
dólares norte-americanos).

O Senado Federal resolve:
Art. 1º É o Estado de Santa Catarina autorizado a contratar operação 

de crédito externo, com garantia da União, com o Bank of America, N.A. (Bo-
fAML), no valor total de até US$ 726.441.566,00 (setecentos e vinte e seis 
milhões, quatrocentos e quarenta e um mil, quinhentos e sessenta e seis dó-
lares norte-americanos).

Parágrafo único. Os recursos advindos da operação de crédito externo 
referida no caput destinam-se ao Refinanciamento do Resíduo da Dívida do 
Estado de Santa Catarina – Lei nº 9.496, de 11 de setembro de 1997.

Art. 2º A operação de crédito referida no art. 1º deverá ser realizada nas 
seguintes condições:

I – devedor: Estado de Santa Catarina;
II – credor: Bank of America, N.A. (BofAML);
III – garantidor: República Federativa do Brasil;



SENADO FEDERAL 129 

IV – valor: US$ 726.441.566,00 (setecentos e vinte e seis 
milhões, quatrocentos e quarenta e um mil, quinhentos e sessenta 
e seis dólares norte-americanos);

V – prazo total: 120 (cento e vinte) meses; 
VI – prazo de carência: 12 (doze) meses; 
VII – amortização: 18 (dezoito) parcelas semestrais, a serem 

pagas após o prazo de carência;
VIII – juros: taxa fixa de 4% a.a. (quatro por cento ao ano);
IX – comissão de compromisso, honorários e outras despe-

sas: 1,5% (um inteiro e cinco décimos por cento) sobre o valor do 
empréstimo, no ato de formalização;

X – juros de mora: 1,00% a.m. (um por cento ao mês), 
acrescidos aos juros devidos e ainda não pagos, conforme a le-
gislação vigente.

Art. 3º É a União autorizada a conceder garantia ao Estado 
de Santa Catarina na operação de crédito externo referida nesta 
Resolução.

Parágrafo único. A autorização prevista no caput é condi-
cionada a que, previamente à assinatura do contrato de emprés-
timo, seja:

I – verificada a adimplência do Estado de Santa Catarina 
com a União, incluindo as entidades controladas;

II – formalizado o contrato de contragarantia.

Art. 4º O prazo máximo para o exercício da presente autorização é de 540 
(quinhentos e quarenta) dias, contado a partir da vigência desta Resolução.

Art. 5º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.
Senado Federal, em 19 de dezembro de 2012. – Senador José Sarney, 

Presidente do Senado Federal. 

RESOLUÇÃO Nº 65, DE 2012

Autoriza o Estado de Santa Catarina a contratar opera-
ção de crédito externo com o Banco Interamericano de De-
senvolvimento (BID), com garantia da União, no valor de até 
US$ 250.000.000,00 (duzentos e cinquenta milhões de dólares 
norte-americanos), de principal, destinada ao financiamento 
parcial do “Programa Rodoviário de Santa Catarina – Etapa VI”.

O Senado Federal resolve:
Art. 1º É o Estado de Santa Catarina autorizado a contratar operação de 

crédito externo com o Banco Interamericano de Desenvolvimento (BID), com 
garantia da União, no valor de até US$ 250.000.000,00 (duzentos e cinquenta 
milhões de dólares norte-americanos), de principal.
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Parágrafo único. Os recursos advindos da operação de crédito referida 
no caput destinam-se ao financiamento parcial do “Programa Rodoviário de 
Santa Catarina – Etapa VI”.

Art. 2º A operação de crédito referida no art. 1º deverá ser realizada nas 
seguintes condições:

I – devedor: Estado de Santa Catarina;
II – credor: Banco Interamericano de Desenvolvimento (BID);
III – garantidor: República Federativa do Brasil;
IV – valor: até US$ 250.000.000,00 (duzentos e cinquenta 

milhões de dólares norte-americanos);
V – prazo de desembolso: até 5 (cinco) anos, contado a 

partir da vigência do contrato;
VI – modalidade: empréstimo com taxa de juros baseada 

na Libor;
VII – amortização: em parcelas semestrais e consecutivas, 

de valores tanto quanto possível iguais, vencendo-se a primeira 
parcela em 5 (cinco) anos e 6 (seis) meses, e a última, em até 
25 (vinte e cinco) anos, após a data de assinatura do contrato;

VIII – juros: exigidos semestralmente e calculados sobre os 
saldos devedores diários do empréstimo, a uma taxa anual para 
cada trimestre determinada pelo BID e composta pela taxa de 
juros Libor trimestral para dólar norte-americano, mais ou menos 
uma margem de custo relacionada aos empréstimos do BID que 
financiam os empréstimos do Mecanismo Unimonetário com taxa 
de juros baseada na Libor, mais a margem (spread) para emprés-
timos do capital ordinário;

IX – comissão de crédito: até 0,75% a.a. (setenta e cinco 
centésimos por cento ao ano), calculada sobre o saldo não de-
sembolsado do empréstimo e exigida juntamente com os juros, 
entrando em vigor 60 (sessenta) dias após a assinatura do contrato; 

X – despesas com inspeção e supervisão geral: até 1% 
(um por cento) do valor do financiamento, dividido pelo número 
de semestres compreendido no prazo original de desembolsos, 
atualmente não cobradas, mas que, mediante notificação ao 
mutuário, poderão ser restabelecidas pelo credor durante o pe-
ríodo de desembolsos, em consequência da revisão que efetua 
semestralmente sobre os encargos financeiros dos empréstimos 
que concede.

§ 1º As datas de pagamento do principal, dos encargos fi-
nanceiros e dos desembolsos previstos poderão ser alteradas em 
função da data de assinatura do contrato de empréstimo.

§ 2º É permitido ao mutuário, já devidamente autorizado 
por esta Resolução, mediante solicitação formal ao credor, ob-
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servados os prazos e montantes mínimos requeridos no contrato 
de empréstimo, exercer a opção de conversão da taxa de juros 
aplicada ao montante parcial ou total do empréstimo, de flutuante 
para fixa ou vice-versa, e de alteração da moeda de referência 
da operação de crédito para o montante já desembolsado e a 
desembolsar, inclusive para a moeda local.

§ 3º Os custos decorrentes da realização das opções de que 
trata o § 2º serão repassados pelo BID ao mutuário. 

Art. 3º É a União autorizada a conceder garantia ao Estado de Santa Ca-
tarina na contratação da operação de crédito externo referida nesta Resolução.

Parágrafo único. O exercício da autorização prevista no caput é condicio-
nado a que o Estado de Santa Catarina:

I – celebre contrato com a União para a concessão de con-
tragarantias, sob a forma de vinculação das receitas próprias de 
que trata o art. 155 e das cotas de repartição de receitas de que 
tratam os arts. 157 e 159, todos da Constituição Federal, e outras 
garantias em direito admitidas, podendo o Governo Federal re-
querer as transferências de recursos necessários para cobertura 
dos compromissos honrados diretamente das contas centraliza-
doras da arrecadação do Estado ou das transferências federais;

II – previamente à assinatura do contrato, o Ministério da 
Fazenda verificará e atestará a adimplência do Estado de Santa 
Catarina quanto aos pagamentos e prestações de contas de que 
trata o art. 10 da Resolução nº 48, de 2007, do Senado Federal, 
bem como o cumprimento substancial das condições prévias ao 
primeiro desembolso.

Art. 4º O prazo máximo para o exercício da presente autorização é de 540 
(quinhentos e quarenta) dias, contado a partir da vigência desta Resolução.

Art. 5º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.
Senado Federal, em 19 de dezembro de 2012. – Senador José Sarney, 

Presidente do Senado Federal. 

RESOLUÇÃO Nº 66, DE 2012

Autoriza o Estado do Ceará a contratar, com garantia da 
República Federativa do Brasil, operação de crédito externo 
com o Fundo Internacional de Desenvolvimento Agrícola (Fida), 
nos valores de SDR 20.624.403,00 (vinte milhões, seiscentos 
e vinte e quatro mil, quatrocentos e três direitos especiais de 
saque) e de € 5.948.482,00 (cinco milhões, novecentos e qua-
renta e oito mil, quatrocentos e oitenta e dois euros), destina-
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da ao financiamento parcial do “Projeto de Desenvolvimento 
Produtivo e de Capacidades (PDPC) do Projeto Paulo Freire”.

O Senado Federal resolve:
Art. 1º É o Estado do Ceará autorizado a contratar, com garantia da Re-

pública Federativa do Brasil, operação de crédito externo com o Fundo Interna-
cional de Desenvolvimento Agrícola (Fida), nos valores de SDR 20.624.403,00 
(vinte milhões, seiscentos e vinte e quatro mil, quatrocentos e três direitos es-
peciais de saque) e de € 5.948.482,00 (cinco milhões, novecentos e quarenta 
e oito mil, quatrocentos e oitenta e dois euros).

Parágrafo único. Os recursos oriundos da operação de crédito referida no 
caput destinam-se ao financiamento parcial do “Projeto de Desenvolvimento 
Produtivo e de Capacidades (PDPC) do Projeto Paulo Freire”.

Art. 2º A operação de crédito referida no art. 1º deverá ser realizada nas 
seguintes condições:

I – devedor: Estado do Ceará;
II – credor: Fundo Internacional de Desenvolvimento Agrí-

cola (Fida);
III – garantidor: República Federativa do Brasil;
IV – valores: SDR 20.624.403,00 (vinte milhões, seiscentos 

e vinte e quatro mil, quatrocentos e três direitos especiais de sa-
que) e € 5.948.482,00 (cinco milhões, novecentos e quarenta e 
oito mil, quatrocentos e oitenta e dois euros);

V – prazo total: 18 (dezoito) anos, incluindo o período de 3 
(três) anos de carência;

VI – amortização: em 30 (trinta) parcelas semestrais, iguais 
e consecutivas, a serem pagas em 15 de maio e em 15 de no-
vembro de cada ano;

VII – juros: a taxa de juros será definida semestralmente 
pela diretoria do Fida.

§ 1º O pagamento do principal e dos juros será efetuado em 
dólar norte-americano, para o empréstimo em direitos especiais 
de saque, e em euro, para o empréstimo nesta moeda.

§ 2º As datas de pagamento do principal, dos encargos fi-
nanceiros e dos desembolsos previstos poderão ser alteradas em 
função da data de assinatura do contrato de empréstimo.

Art. 3º É a União autorizada a conceder garantia ao Estado do Ceará 
para a contratação da operação de crédito externo referida no art. 1º desta 
Resolução.

Parágrafo único. O exercício da autorização prevista no caput é condi-
cionado a que:
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I – o Estado do Ceará celebre contrato com a União para 
a concessão de contra garantias, sob a forma de vinculação das 
receitas próprias de que trata o art. 155 e das cotas de repartição 
de receitas de que tratam os arts. 157 e 159, combinados com o 
§ 4º do art. 167, todos da Constituição Federal, e outras garan-
tias em direito admitidas, podendo o Governo Federal requerer as 
transferências de recursos necessários para cobertura dos com-
promissos honrados diretamente das contas centralizadoras da 
arrecadação do Estado ou das transferências federais;

II – o Ministério da Fazenda verifique e ateste:
a) a situação de adimplência do ente garantido com a Admi-

nistração Pública Federal e suas entidades controladas, e quanto 
aos pagamentos e prestações de contas de que trata o art. 10 da 
Resolução nº 48, de 2007, do Senado Federal;

b) o cumprimento das condições prévias ao primeiro desem-
bolso, conforme cláusula contratual.

Art. 4º O prazo máximo para o exercício da presente autorização é de 540 
(quinhentos e quarenta) dias, contado a partir da vigência desta Resolução.

Art. 5º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.
Senado Federal, em 19 de dezembro de 2012. – Senador José Sarney, 

Presidente do Senado Federal.

RESOLUÇÃO Nº 67, DE 2012

Autoriza o Estado do Rio Grande do Sul a contratar 
operação de crédito externo, com garantia da União, com o 
Banco Interamericano de Desenvolvimento (BID), no valor de 
até US$ 200.000.000,00 (duzentos milhões de dólares norte-
-americanos), de principal, destinada ao financiamento par-
cial do “Programa de Consolidação do Equilíbrio Fiscal do 
Rio Grande do Sul (Proconfis RS)”.

O Senado Federal resolve:
Art. 1º É o Estado do Rio Grande do Sul autorizado a contratar operação 

de crédito externo, com garantia da União, com o Banco Interamericano de 
Desenvolvimento (BID), no valor de até US$ 200.000.000,00 (duzentos milhões 
de dólares norte-americanos).

Parágrafo único. Os recursos dessa operação de crédito destinam-se a 
financiar parcialmente o “Programa de Consolidação do Equilíbrio Fiscal do 
Estado do Rio Grande do Sul (Proconfis RS)”.

Art. 2º A operação de crédito referida no art. 1º deverá ser realizada nas 
seguintes condições:

I – devedor: Estado do Rio Grande do Sul;



134 RESOLUÇÕES – 2012

II – credor: Banco Interamericano de Desenvolvimento (BID);
III – garantidor: República Federativa do Brasil;
IV – valor: até US$ 200.000.000,00 (duzentos milhões de 

dólares norte-americanos), de principal;
V – modalidade: empréstimo com taxa de juros baseada 

na Libor;
VI – prazo de desembolso: até 2 (dois) anos, contado da 

vigência do contrato;
VII – amortização: prestações semestrais, consecutivas e 

customizadas, vencendo-se a primeira 5 (cinco) anos e 6 (seis) 
meses após a data de vigência do contrato, e a última, até 20 
(vinte) anos após essa data; 

VIII – juros: o mutuário deverá pagar juros sobre os saldos 
devedores diários, a uma taxa que será determinada de acordo 
com o artigo 3.03 das Normas Gerais. O primeiro pagamento 
deverá ocorrer após 6 (seis) meses, contados a partir da vigên-
cia do contrato. Enquanto o empréstimo não tiver sido objeto de 
nenhuma conversão, o mutuário pagará juros a uma taxa base-
ada na Libor e, neste caso, os juros incidirão a uma taxa anual 
para cada trimestre determinada pelo Banco, em uma data, da 
seguinte forma: i) a respectiva taxa Libor, mais ou menos; ii) o 
custo de captação do Banco. Adicionalmente, o mutuário deverá 
pagar, a título de juros, a margem aplicável para empréstimos do 
capital ordinário; 

IX – conversões: com o consentimento do fiador, por inter-
médio da Secretaria do Tesouro Nacional, o mutuário poderá, 
conforme a cláusula 1.09 das Disposições Especiais do contrato 
de empréstimo, solicitar ao Banco uma conversão de moeda ou 
uma conversão de taxa de juros, em qualquer momento durante 
a vigência do contrato, de acordo com o disposto no Capítulo V 
das Normas Gerais:

a) conversão de moeda: o mutuário poderá solicitar que um 
desembolso ou a totalidade ou uma parte do saldo devedor sejam 
convertidos em moeda de país não mutuário ou em uma moeda 
local que o Banco possa intermediar eficientemente;

b) conversão de taxa de juros: o mutuário poderá solicitar, 
em relação a parte ou à totalidade do saldo devedor, a conversão 
da taxa de juros baseada na Libor em uma taxa fixa de juros ou 
qualquer outra opção de conversão de taxa de juros solicitada 
pelo mutuário e aceita pelo Banco;

X – comissão de crédito: a ser estabelecida periodicamente 
pelo Banco, calculada sobre o saldo não desembolsado do finan-
ciamento e exigida juntamente com os juros, entrando em vigor 
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60 (sessenta) dias após a assinatura do contrato e não podendo 
exceder, em caso algum, o percentual de 0,75% a.a. (setenta e 
cinco centésimos por cento ao ano);

XI – despesas com inspeção e supervisão geral: por deci-
são da política atual, o Banco não cobrará montante para atender 
despesas com inspeção e supervisão geral; conforme revisão pe-
riódica de suas políticas, o Banco notificará ao mutuário um valor 
devido em um semestre determinado, que não poderá ser supe-
rior a 1% (um por cento) do financiamento, dividido pelo número 
de semestres compreendido no prazo original de desembolsos.

Art. 3º É a União autorizada a conceder garantia ao Estado do Rio Grande 
do Sul na contratação da operação de crédito externo referida nesta Resolução.

Parágrafo único. O exercício da autorização prevista no caput é condicio-
nado a que o Ministério da Fazenda verifique:

I – a adimplência do Estado do Rio Grande do Sul com a 
União, incluindo as entidades controladas;

II – a formalização do contrato de contragarantia entre o 
Estado do Rio Grande do Sul e a União;

III – o atendimento das condições prévias ao primeiro de-
sembolso.

Art. 4º O prazo máximo para o exercício da presente autorização é de 540 
(quinhentos e quarenta) dias, contado a partir da vigência desta Resolução.

Art. 5º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.
Senado Federal, em 19 de dezembro de 2012. – Senador José Sarney, 

Presidente do Senado Federal. 

RESOLUÇÃO Nº 68, DE 2012

Denomina Gelda Lyra Nascimento as dependências da 
Secretaria de Taquigrafia do Senado Federal.

O Senado Federal resolve:
Art. 1º São denominadas Gelda Lyra Nascimento as dependências que 

abrigam a Secretaria de Taquigrafia do Senado Federal. 
Art. 2º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.
Senado Federal, em 19 de dezembro de 2012. – Senador José Sarney, 

Presidente do Senado Federal. 

RESOLUÇÃO Nº 69, DE 2012

Define os critérios e procedimentos para a realização 
das avaliações de desempenho e para o pagamento da Gra-
tificação de Desempenho do Senado Federal (GDSF) de que 
trata o art. 9º da Lei nº 12.300, de 28 de julho de 2010.
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O Senado Federal resolve:
Art. 1º Esta Resolução define os critérios e procedimentos para a rea-

lização das avaliações de desempenho e para o pagamento da Gratificação 
de Desempenho do Senado Federal (GDSF) de que trata o art. 9º da Lei nº 
12.300, de 28 de julho de 2010.

Art. 2º Na aplicação do disposto nesta Resolução, considera-se:

I – servidor avaliável: o servidor efetivo ou comissionado que, 
durante o período de avaliação de desempenho, esteja lotado e 
em efetivo exercício em órgão da estrutura do Senado Federal, 
conforme definido no Regulamento Administrativo;

II – unidade avaliadora: órgão da estrutura do Senado Fe-
deral no qual ocorrerá avaliação de desempenho, que poderá 
consistir em: 

a) Gabinete: unidade da estrutura organizacional cuja titu-
laridade é exercida diretamente por Senador, como o Gabinete 
de Senador, de Membro da Mesa, de Liderança, Ouvidoria ou 
Corregedoria;

b) Unidade Administrativa: unidade da estrutura organiza-
cional cuja titularidade é exercida por servidor;

c) Unidade do Gabinete da Presidência do Senado Federal: 
unidade da estrutura organizacional cuja titularidade é exercida 
por servidor diretamente subordinado ao Presidente da Casa;

III – avaliador: o responsável pela avaliação de desempenho 
dos servidores lotados em cada unidade avaliadora, que será:

a) em Gabinete: o Senador ou, por delegação deste, e exclu-
sivamente com relação aos servidores avaliáveis efetivos lotados 
na unidade, o servidor efetivo ocupante da mais elevada função 
comissionada lotado no Gabinete;

b) em Unidade Administrativa: o servidor da função de nível 
hierárquico mais elevado que seja titular da respectiva unidade;

c) em Unidade do Gabinete da Presidência do Senado Fe-
deral: o Presidente do Senado Federal ou, por delegação deste, 
o servidor efetivo ocupante da mais elevada função comissionada 
lotado em cada Unidade;

IV – parcela avaliativa: parte variável da GDSF, constituída 
de fatores individuais constantes da Tabela 2 do Anexo I desta 
Resolução e de fatores institucionais, correspondendo a, no má-
ximo, 40% (quarenta por cento) do vencimento básico do cargo 
ocupado pelo servidor;

V – período avaliativo: lapso temporal durante o qual se 
procede à avaliação de desempenho, correspondente a 1 (um) 
semestre, de 1º de janeiro a 30 de junho e de 1º de julho a 31 
de dezembro;



SENADO FEDERAL 137 

VI – período concessivo: lapso temporal durante o qual o 
servidor percebe a GDSF, no percentual resultante da avaliação, 
correspondente ao semestre imediatamente subsequente ao pe-
ríodo avaliativo.

Art. 3º A GDSF corresponderá ao somatório de 60% (sessenta por cen-
to) do vencimento básico do cargo ocupado pelo servidor, acrescido do valor 
referente à parcela avaliativa, apurada no ciclo de avaliação de desempenho 
imediatamente anterior.

§ 1º Os servidores ocupantes de cargo efetivo do Senado Federal, quan-
do cedidos a outros órgãos, perceberão a GDSF na forma do inciso I do § 6º 
do art. 9º da Lei nº 12.300, de 2010.

§ 2º Na hipótese de outros afastamentos e de licenças que, na forma da 
Lei nº 8.112, de 11 de dezembro de 1990, sejam considerados como de efeti-
vo exercício, sem prejuízo da remuneração, o servidor continuará percebendo 
a respectiva GDSF, correspondente à média das 3 (três) últimas pontuações 
obtidas, até que seja processada a sua primeira avaliação após o retorno.

§ 3º O servidor alcançado pelo § 2º deste artigo que não tenha sido ava-
liado nos 3 (três) períodos anteriores ao afastamento perceberá a respectiva 
GDSF pela média dos percentuais atribuídos aos servidores em atividade, 
semestralmente.

§ 4º Ocorrendo dispensa da função comissionada, o titular de cargo de 
provimento efetivo continuará percebendo a respectiva GDSF, correspondente 
à última pontuação obtida, até que seja processada a sua primeira avaliação 
após a dispensa.

Art. 4º A avaliação de desempenho é pessoal, refere-se ao exercício das 
atividades desenvolvidas pelo servidor ao longo de cada período de avalia-
ção e será aplicada a todos os servidores avaliáveis, conforme o cargo ou a 
função que ocupem e de acordo com fatores individuais e institucionais, apu-
rados conforme valores constantes da Tabela 1 do Anexo I desta Resolução.

§ 1º Durante o período de avaliação, caberá aos avaliadores e, em seus 
impedimentos legais, aos respectivos substitutos, avaliar o desempenho funcio-
nal dos servidores ocupantes dos cargos efetivos e comissionados em efetivo 
exercício nos órgãos da estrutura do Senado Federal.

§ 2º Ocorrendo mudança de titular nos gabinetes ou nas unidades ad-
ministrativas durante o período de avaliação, caberá ao titular em exercício na 
data de encerramento das avaliações a incumbência de finalizar e encaminhar 
as avaliações respectivas.

§ 3º Havendo mudança de lotação no curso do período avaliativo, será 
considerada, para fins de atribuição de conceitos aos fatores individuais e ins-
titucionais, a avaliação efetuada na unidade ou no gabinete no qual o servidor 
tenha permanecido por mais tempo.
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§ 4º Caso o servidor tenha permanecido lotado por igual período em mais 
de um órgão, sua avaliação dar-se-á na unidade ou no gabinete onde tenha 
sido lotado por último.

§ 5º Salvo quando se tratar de avaliação dos servidores efetivos em 
exercício nos gabinetes parlamentares e no gabinete da Presidência, confor-
me disposto nas alíneas “a” e “c” do inciso III do art. 2º, a responsabilidade de 
avaliador é indelegável.

Art. 5º Os fatores individuais de avaliação serão estabelecidos pelo ava-
liador e apresentados ao avaliado no início de cada período de avaliação.

§ 1º Na avaliação de todos os servidores, serão utilizados os fatores 
individuais de conhecimento, habilidade e atitude constantes da Tabela 2 do 
Anexo I desta Resolução.

§ 2º Poderão igualmente ser definidos, entre avaliador e avaliado, metas 
e resultados esperados para cada período de avaliação. 

§ 3º A atribuição de pesos a cada fator individual de avaliação, para fins 
do cálculo de que trata o art. 13 desta Resolução, será realizada pelo avalia-
dor, no início de cada período de avaliação, e será aplicada de forma igual a 
todos os servidores por ele avaliados, observados ainda os seguintes critérios:

I – constará, obrigatoriamente, pelo menos 1 (um) dos fatores 
de conhecimento, habilidade e atitude, cujo percentual mínimo de 
ponderação não será inferior a 10% (dez por cento);

II – na avaliação dos servidores ocupantes de funções ge-
renciais, assim entendidos aqueles que tenham a responsabili-
dade formal de chefia ou direção de equipes de trabalho, serão 
acrescidos os fatores gerenciais, constantes da Tabela 2 do Anexo 
I desta Resolução, com peso não inferior a 20% (vinte por cento) 
cada um, correspondendo, para cada um dos demais fatores es-
colhidos, peso não inferior a 5% (cinco por cento).

§ 4º Os servidores em exercício nas unidades avaliadoras referidas nas 
alíneas “a” e “c” do inciso II do art. 2º terão a parcela avaliativa calculada inte-
gralmente em função da avaliação de fatores individuais, conforme disposto 
na Tabela 1 do Anexo I desta Resolução.

§ 5º Para os servidores comissionados em exercício nas unidades referi-
das no § 4º, os critérios de avaliação adotados serão de livre escolha do ava-
liador, e a pontuação poderá variar de 0 (zero) a 100 (cem) pontos, facultada 
a adoção dos critérios gerais previstos nesta Resolução.

Art. 6º Integrará também a avaliação individual um procedimento de atri-
buição de conceitos pelo servidor ao seu próprio desempenho, que observará 
os mesmos critérios previstos no art. 5º desta Resolução. 

Art. 7º Os fatores institucionais de avaliação constarão de planos de ges-
tão elaborados pelas unidades organizacionais contendo metas para indica-
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dores de desempenho, que serão avaliados pelo Conselho de Administração 
ou órgão equivalente e submetidos à aprovação da Comissão Diretora.

§ 1º Os planos de gestão contemplarão, obrigatoriamente, parcela vin-
culada ao desempenho de equipes e ao conjunto da organização.

§ 2º O resultado numérico da avaliação institucional poderá variar de 0 
(zero) até 125 (cento e vinte e cinco) pontos, adotando-se, para fins remunera-
tórios, a pontuação de 100 (cem) pontos quando o resultado numérico dessa 
avaliação superar este valor.

§ 3º Até que seja implementado no Senado Federal o mecanismo de 
planejamento previsto neste artigo, a pontuação referente à avaliação de de-
sempenho institucional será de 100 (cem) pontos.

§ 4º Para a introdução de resultados institucionais, o Senado Federal 
adotará, no prazo de 2 (dois) anos da aprovação desta Resolução, os meca-
nismos de planejamento de que trata o caput deste artigo.

§ 5º Para todas as demais finalidades de gestão e desenvolvimento de 
recursos humanos, inclusive seleções internas e premiações de qualquer 
natureza, o resultado numérico final da avaliação individual será computado 
integralmente.

Art. 8º A atribuição, pelo avaliador e pelo avaliado, dos conceitos relativos 
ao desempenho do servidor será formalizada a cada período de avaliação, 
conforme cronograma estabelecido pelo Conselho de Administração ou órgão 
equivalente, e aprovada pela Comissão Diretora.

§ 1º Aos fatores de avaliação serão atribuídos os conceitos de desem-
penho detalhados na Tabela 1 do Anexo II desta Resolução, com base no de-
sempenho funcional do servidor ao longo do período de avaliação.

§ 2º Os fatos ou eventos concretos que impactem a avaliação de desem-
penho, ensejando conceitos diferentes de “ATENDE” ou “SUPERA”, deverão 
ser registrados em sistema próprio ao longo do período avaliativo.

Art. 9º Os registros lançados pelo avaliador, em sistema próprio, ao lon-
go do período de avaliação, poderão ser consultados pelo servidor avaliado e 
pelo superior hierárquico imediato do avaliador.

Parágrafo único. Será facultado ao avaliado registrar, no sistema referido 
no caput deste artigo, fatos e informações que julgar relevantes à sua ava-
liação de desempenho, inclusive para os efeitos previstos nos arts. 10 a 12, 
facultado igualmente ao avaliador fazer constar dos registros observações e 
ressalvas a respeito da avaliação.

Art. 10. Os avaliadores deverão concluir as atribuições de conceitos e 
encaminhá-las à Secretaria de Recursos Humanos até os dias 31 de julho e 
31 de janeiro seguintes ao respectivo período de avaliação.

§ 1º No caso de descumprimento dos prazos de que trata o caput deste 
artigo, o servidor não perceberá a parcela avaliativa da GDSF até que seja 
ultimada a sua avaliação, que terá efeitos retroativos à data de início do perí-
odo concessivo.
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§ 2º A avaliação finalizada após o prazo de que trata o caput deste ar-
tigo deverá ser encaminhada pelo avaliador em, no máximo, 30 (trinta) dias, 
juntamente com a justificativa da intempestividade.

§ 3º A justificativa da intempestividade será encaminhada pela Secre-
taria de Recursos Humanos ao Diretor-Geral, para decisão, que poderá ser:

I – pelo acatamento, caso em que a justificativa será arqui-
vada; ou

II – pelo não acatamento, caso em que será apurada em 
processo de sindicância a responsabilidade do servidor que te-
nha dado causa ao descumprimento do disposto no caput ou no 
§ 2º deste artigo.

Art. 11. Constatada a ocorrência de erro material na avaliação registrada 
no sistema próprio, caberá ao avaliador respectivo solicitar a correção à Se-
cretaria de Recursos Humanos, no prazo de 10 (dez) dias, a contar da data 
de encerramento dos lançamentos no sistema.

Art. 12. No caso de o avaliado discordar do conceito atribuído ao seu de-
sempenho, poderá apresentar pedido de reconsideração e recurso, observado 
o disposto nos arts. 106 a 108 da Lei nº 8.112, de 1990.

§ 1º Não se conhecerá de pedido de reconsideração ou 
recurso quando:

I – for interposto fora do prazo de 30 (trinta) dias;
II – não indicar o fator objeto da contestação; ou
III – for desprovido de fundamentação.
§ 2º No prazo de 5 (cinco) dias a contar de seu recebimen-

to, o avaliador deliberará sobre o pedido de reconsideração e, 
em caso de deferimento, encaminhará à Secretaria de Recursos 
Humanos a solicitação de alteração dos conceitos inicialmente 
atribuídos, sendo os efeitos financeiros decorrentes implementa-
dos na folha de pagamento do mês seguinte.

§ 3º Indeferido o recurso pela autoridade imediatamente 
superior ao avaliador, poderá o avaliado reiterá-lo à Comissão 
Permanente de Avaliação de Desempenho (CPAD), de que trata 
o art. 15 desta Resolução, no prazo de 30 (trinta) dias, contado 
da data de ciência do indeferimento.

§ 4º O recurso à CPAD será instruído pela Secretaria de Re-
cursos Humanos no prazo de 15 (quinze) dias de sua autuação e 
encaminhado à comissão para, em igual prazo, analisar e decidir 
em definitivo a controvérsia, comunicando sua decisão ao avaliado.

§ 5º O prazo para apreciação do recurso pela CPAD poderá, 
mediante justificativa, ser prorrogado por mais 15 (quinze) dias.
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§ 6º Na hipótese de acolhimento do pedido de reconsidera-
ção ou de provimento do recurso interposto, os efeitos financeiros 
serão retroativos à data da avaliação.

Art. 13. O valor final da GDSF será obtido conforme as seguintes regras:

I – O resultado numérico de cada fator individual de avalia-
ção poderá variar de 0 (zero) a 125 (cento e vinte e cinco) pon-
tos, conforme disposto na Tabela 1 do Anexo II desta Resolução;

II – O resultado numérico da avaliação individual será obti-
do mediante o somatório dos pontos obtidos em cada fator indi-
vidual multiplicado pelo respectivo peso, nos termos dos arts. 5º 
e 8º desta Resolução;

III – O somatório dos pesos referidos no inciso II deste ar-
tigo será igual a 100% (cem por cento);

IV – Para efeito de cálculo da parcela remuneratória, será 
aplicada a pontuação de 100 (cem) pontos quando o resultado 
numérico da avaliação individual superar esse valor;

V – O cálculo da parcela avaliativa será obtido pela soma 
do resultado final da avaliação individual feita pelo avaliador e 
pelo avaliado, com o resultado institucional de que trata o art. 7º, 
cada qual multiplicado pelo respectivo peso, conforme a Tabela 
1 do Anexo I desta Resolução;

VI – O valor final da GDSF será obtido pela soma do valor 
mínimo estabelecido no art. 3º desta Resolução com o valor da 
parcela avaliativa calculada conforme disposto no inciso V deste 
artigo multiplicado por 1% (um por cento).

Art. 14. A GDSF integrará os proventos de aposentadorias e pensões 
dos servidores abrangidos pelo art. 7º da Emenda Constitucional nº 41, de 19 
de dezembro de 2003, sendo calculada:

I – para aposentadorias e pensões concedidas antes da 
entrada em vigor desta Resolução, pela média dos percentuais 
atribuídos aos servidores em atividade, semestralmente;

II – para aposentadorias e pensões concedidas após a en-
trada em vigor desta Resolução, pelo percentual médio percebido 
pelo servidor durante o período de atividade, desconsiderado o 
período anterior à vigência desta Resolução.

Parágrafo único. Aplica-se o disposto no inciso I do caput 
deste artigo às aposentadorias e pensões concedidas após a en-
trada em vigor desta Resolução sem que o servidor tenha sido 
submetido a, pelo menos, 1 (uma) avaliação.



142 RESOLUÇÕES – 2012

Art. 15. É criada a Comissão Permanente de Avaliação de Desem-
penho (CPAD) com a finalidade de decidir, em última instância, sobre re-
cursos apresentados pelos servidores contra conceitos atribuídos ao seu 
desempenho.

§ 1º A CPAD será integrada por 6 (seis) membros, com mandato de 2 
(dois) anos, sendo 3 (três) servidores indicados pelo Diretor-Geral e 3 (três) 
eleitos diretamente pelos servidores do Senado Federal, vedada a recondução 
de qualquer membro para o mandato subsequente.

§ 2º Com observância dos mesmos critérios referidos no § 1º deste ar-
tigo, serão escolhidos, em igual número ao de membros titulares, suplentes 
que atuarão nos casos de vacância de função, por qualquer razão, ou de im-
pedimento de titular.

§ 3º A CPAD elegerá seu Presidente, alternadamente, entre os membros 
indicados pelo Diretor-Geral e os eleitos pelos servidores.

§ 4º No caso de empate nas votações, prevalecerá o voto do Presidente.
§ 5º Os membros da CPAD desempenharão suas funções sem a per-

cepção de qualquer adicional ou gratificação.
Art. 16. Ato da Comissão Diretora disporá sobre a utilização dos pontos 

que ultrapassarem o valor de 100 (cem), para os fins previstos no § 5º do art. 
7º desta Resolução.

Art. 17. A pontuação obtida no resultado final da avaliação individual de 
que trata o inciso II do art. 13 desta Resolução será considerada para fins de 
progressão funcional e de aprovação em estágio probatório e para a avaliação 
a que se refere o § 4º do art. 41 da Constituição Federal.

Art. 18. Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.
Senado Federal, em 19 de dezembro de 2012. – Senador José Sarney, 

Presidente do Senado Federal. 

RESOLUÇÃO Nº 70, DE 2012

Denomina “Edifício Senador Ronaldo Cunha Lima” o 
espaço físico do Senado Federal onde funciona o Programa 
Interlegis.

O Senado Federal resolve:
Art. 1º O edifício-sede do Programa Interlegis, localizado na Via N-2, em 

Brasília – DF, passa a ser designado “Edifício Senador Ronaldo Cunha Lima”.
Art. 2º Será instalado busto do Senador Ronaldo Cunha Lima à frente do 

edifício de que trata o art. 1º.
Art. 3º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.
Senado Federal, em 19 de dezembro de 2012. – Senador José Sarney, 

Presidente do Senado Federal. 
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RESOLUÇÃO Nº 71, DE 2012

Reabre o prazo estabelecido no art. 4º da Resolução nº 
59, de 26 de novembro de 2010, do Senado Federal, a fim de 
que o Estado do Rio Grande do Norte contrate a operação 
de crédito externo nela prevista.

O Senado Federal resolve:
Art. 1º Fica reaberto, pelo prazo de 540 (quinhentos e quarenta) dias, 

contado a partir da publicação desta Resolução, o prazo para o exercício da 
autorização estabelecido no art. 4º da Resolução nº 59, de 26 de novembro 
de 2010, do Senado Federal.

Art. 2º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.
Senado Federal, em 20 de dezembro de 2012. – Senador José Sarney, 

Presidente do Senado Federal. 
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